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•

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

CONSELHO NACIONAL DE PESQUISAS
PORTARIA N° 189, DE 28 DE SETEMBRO DE 1972

O Presidente do Conselho Nacional de Pesquisas, usando da atribuição que lhe confere o art. 80 da te! n° 4.533, de 8 de dezembro (10
1904, tendo em vista o Parecer n° 1-119, de 1840-1971, da Consultoria-Ge.ral na Repubilea, aprovado por despacho presidencial de 16-11-1971 e publicado
no Dano Oficial de 18-11-1971, e considerando, ainda, o que consta do Processo n° CNPq./1.953-72, resolve:

• Aprovar, na forma dos Anexos, para terem vigência a partir de 10 de março de 1972, as Tabelas de Pessoal Temporário regido pela legislação
trabalhista, referentes ao Conselho Nacional de Pesquisas, Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação, Instituto de Pesquisas Rodoviá-
rias, instituto de Matematica Pura e Aplicada, Instituto Nacional de Pesqu isas da Amazónia e Museu Paraense "Emilio Goelcii", cujas despesas serão
e.tendicias pelos recursos próprios previstos nos Orçamentos dos Orgãos a que correspondem aquelas tabelas. - iirthur Mascarenhas Façanha.

o It	 rajujujiiLs.

rm•r.....-ces DL" rzwr,AL Twzr.2rao oázazaDA PÁR4 .R&CCI:DUÇÃO DE PESSOAL JÁ EXISTENTE,
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•:fruo paucrx ite 2-14.9 DE 18/10/1974 DA 0'..1:61,7"Z1;n i5EIZAL DA REPt .21,IÓA, APROVADO POZ

'DESPACHO PREZIDENCIAL DE 16/11/1071 II .ruslacK.,0' io DIÁRIO 07ICIAX, DE 101/1971

:EXERUCIO DE 1912

lia	 SR
. 2MPRBGeis waxoxxxlqX o
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Cr$
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Cri
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1311 sA44RIO
cri

W O T A4
Cr$

2 contab4ieta 649.00 1.298,00 11.960,00 1.080,00 .14.060,00
5 Técnico da Contabilidade 374,00 a.eso,00 23.400,00 2.400,00 31.200,00.
2 Auxiliar de Serviços contábeil 376,00 752,00 7.420,00 626,00 8.144,00
3 Amatlink idnindeltraiivo 534,00 2.670,00 26.700gog R.225,00 28.925;00
1 rateroe.;.V.ZUSgrado 434,00	 494,00 4.040,00	 . 411,00 5.351,00
1 T6c:lico.Auniliar de Meca/ales:o 	 :: 494800	 494.00 4. 840, 00 411,00 5.351,00
2 Ariu,s‘alsta 408,00	 906,0a 9.060,00 754,00 9.814,00
4 Auxiliar de Izcritório	 IX 376,00	 1.304,00 15.040,00 1.252,00 '16.25'2,00
7 Auxiliar de Iscritório	 5 342,00	 9.594,00 93.940,00 1.995,00 25.933,00
a Arquivista 342,00	 884,00 6.840,00	 * 570,00 7.410,00.
3. 0otimo	 X 942,00	 942,00 9.420,00 235,00	 . 3.705,00
4 OonAnnor de Verculoi 1141,00	 1.004,00 13:040,06 5.252,C0 :4.22,00
3. 14octat400. 976,00	 376,00 3.740,00 313,00 4.073,00
3. Luatrador 876,00	 976,00 8.740 ,00 313,00 4.013,00
3, Lubrificador 840,00	 940,00 3.420,00	 ' 955,00 2.705,00
3. Auxiliar de If.?-nutencgo 84400	 54240 3.420,00 285,00 3.705,00

Valor correspondente a. janeiro e reVereir.o do
13* salário do pessoal reconduzido 1.413,00 1:413,00

- .• •-•.
•

40 17.358,00 173.580,06 15.870,00 189.450,00

M=mm.s=amm= -ara~..www........a.ataneaceinna~21~1H111101•41eauratTalatersill~~1112ffillraffill&eileiP~PameJmanctemeuxsieler= .st......-- -	 mâaasamammaismssma.r..a.

SALÁRIO 	 	 289,45040
3:AGNSé (e% 5473.389,00)  . 0,11,1,	 234884,00

7;;G.T.3; (31:( s71e9,45o,do) 	 	 3.s.156,00
1iAI2t2I0 wel+.14 (4,3% Lua) 	 lull	 ...LULU".
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EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

D111•11TOR .11111MAL

ALBERTO DE &11-"t0 PEREIRA

emer gi	 secw4e. ee Fueu~sóge	 ~cana seçÃo Si RIgla4044,

J. B. IDE ALMEIDA OAR44E114é	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1	 PART. II

&li• destinado à publieseka sies ates lia administras,. descentralizada
[mormo nas oficina. tie Departamento de imprensa Nacional_

IR Ai LIA

ASSINATVRAS

rtEPARTnigt i PARTICl/LA/5e	 reereleafÁ1101

3emettre	 	  Cr$ 80,10 SerrieStril ãne,“ ILA.84 "ILO

Ano	 	  Cr$ 11111,81 Ano *ANUAS • • *ir • • • • In Ort
Buter4or
	

Erstorier

dne veio= q. *MIM • • *A. • • • • Or8 128,48	 siovndwrr * 	
	 Cri 115,88

87,80
78,08

PORTE ~RO
Mensal	 Cr$ 117.88
	

Semestral IN 182,88 I Anua: "	 964,55

Plildltlie 4141180
AN O preço do ‘ratmero avulso Open na última página de irada

eoemplar.
O preço do ezempler atrasado serd acresoido de Cr$ 0i01, ee de

74481710 anb, e de Cr$ 0,01 por asa 14 Si agida intoriorat.

• I) O *22Jar/fonte das re ruples
.04,0Zierst, destinado à pubUaa1to,
arã re/esbielo na Seção de damune.•

oagiles ote às 17 hora*. O atendi-
te do mutile° pela Eaçáo de Xe,

sia0o será de 12 de 11 herae.
• 2) Os originada para publicação,
devidamente autenticados, deserdo
ser datilografados diretamente, em
semago dote, em pape/ acetinado ou
operparninheado, medindo 22z33 Selim
•timetree, sem emendas ou rasurbs

se dificuktem a net cemgrgengt
• esgoelai quando contiverem M-
elas.
darão attidas captas .•m tinia

•prétxt • indelével, a or~io d
102.N.

2) Os originais encaminhados A
publicação não urdo restituídos de
garteo.
4) Ao "aclamações pertinentes 4

malária mètrilruiria, na. casos 44
Orro eu etnissão, serão encaminhadas,
;por ísorito, 41 Seção de Redação, ati.
• quinto dia útil x $ubseqüente à
irtibiteação.

1) As aninatiírai serão tomadas
no DIR. O transporte por
aérea será contratado separadamente
#orn a Delegekia da Einprisa ara-
&eira de Correios e Teiégraf os em

M. Esta poderá se encarregar
bdm de enearninhar o pedido da
atura ao D.I.N. Neste caso e

navio dirigirá ao D.I.N. o pe-
g,o de assfnatvra e o pagamento ria

•odor correspondente, na forma de
Mm **quinta.
4) A resnessa de vaiaras para

esifieleura, que será acompanhada'
oisseareetmentes quanto à sua

rif>tioatdo, herd Mia somente por

chegue ou vale postal, em favor de
esoureiro do Departamento de Im-

prensa Nacional. Quanto ao contra-
to de porte aéreo, em fpvor da De-
legacia Regional da Empresa Breei.
leira de Correios e Telégritlis em
Ires fila.

7) No caso de porte aéreo para
loordidade não serviria por (tese moio
de transporte, a Delegacia Negionai
da Empresa lira/fieira de Correios a
Telégrafos em Braellia se obriga a
aomgletar o enearninhantento ao dee-
tinatilrlo por outras via& Independen-
temente de acréscimo no prelo.

8) A Delegacia Regional da Em-
•prisa Brasileira de Correio. e Tiriri%
grilos em Brasilta rosaria-se e IR.
feito de reajustar as MO prorze na
osso de elevação da tarifas comer-
diais adreas, mediante ~o-prévia
aos assinantes.

4)) Os presos da aseinatura po-
derão /Cf sernestrill OU dam ! e eçne4k
iniciarão sempre no primeiro	 Md
do mãe subentiadite. O	 Si
porte aéreo poderá ser et, se,-
mostrai ou amied. O raio dag ase.
~turas para o Dvderfor 4 edni.111
anula e neto Ativera ~tepor% por
via adros.

18) A renovação deferd yr insRet<
Lede com anteeeddriota db 10 diais O
less(mento da assinatura á do Porte
aéreo. Vencidos, seria fispentioe ire-
dspendederner4i 48 41~0.-Prdoi0. k

11) Para rfirehorersi os Ido
SOf	 ediptue dos •:‘,M8	 , 418
moinardes deverão selivitd- no alã
da aufriehorat.

12) Os pedidos de aeoirraturas de
servidores devem Sor itioeunfahacke
com comprovante de me sanação
funcional.

•

328 BALÁRIO (1,2X Hen) ..,,....s 	 "	 2.173o00
SEGURO ACIDENTE (0,78 idem) 	 	 38%.00
3ALARIO PU04X9 (44% idem . ) *mel	 2•605,00

-drsimnro-
DESPESA EPETIVAMENTE REALIZADA 1403,

• MESES DE JANEIRO E PEVEMIEr. 	 	 16:66400

TOTAL ANUAL 	  a"-2-47.17)Er."0
al~ner(amulgawel ,

INSTITUTO DRASIL-E-I-20 DEdl  ita ifirklit -

TABELA DE 2)(WEGO2 DE PESSOAL remigkao ORGANIZADA PARA RECONDNE0 DO plaSSOU JÁ EXISTENTE,
REGIDO PELA LEGISLAÇÁO TRABALHISTA, J INCLUSO DO ?ES-SOAL .PfAGO MEDIANTE RECIBO, AMPARAD2

PELO PARECER D-149, DE 18/10/1971, DA CONSULTORIA GERAL DA RaPÚBLIDA, .APROVADO POR
DESPACHO PRESIDENCIAL DE 16/114971 E PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DE 1841/1972.

EXERCICIO DE 3.972'

lit DE
ZMPIIEGOS,

•
.

DENOMINAÇXO

•	 ..~...,

SALARIO UI..
TARIO MENSAL

Cr$ MENSAL
cx;

DE	 EPE .S

•	 EM 10 MESES
rir*

............~......................r.......-...-.~..................e.......
A

132 SALÁRIO
Cr$

•
T 0 T A D

Cr$

2•
a
2.

• •Linotipista	 •
Encadernador•.
Impressor Tipogratieo

730,00
453,00
453,00

1.460,00
906,00,

•	 453,00

14.600,00
9.0eo;0o'
4.530,00

1.216,00
754,00
377.00

15.0.6,03,
9.814,00,
4.907,0(3.	 .

1 Inpressor	 . 376,00	 . 376,00 3.760,00 - 313,00 4.073.00,
2 Auxiliar de Artes GrAricas 297.00 594,00 5.940,00 • 494,00 6.434:0d
7.
1

Técnico Auxiliar de MecaniZaça0 	 Z
•Datilógrafo

453,00
414900

459,00
414100

4.530,00
4.140,00

377,00
345,00

•	 4t907,00.
4.485;00

2,
3

Auxiliar de Escritdri0 	 IX
Auxiliar de Escritório	 X

376,00
342,00

376,00
1,026,00

3.760,00
10.260,00

313,00
655,00

4.079,00
11.115,00

3. Continuo	 II	 • 376,00 076,0.0 3.760,00 313,00 4.073,00
4 Continuo	 I 342.00 1.968,00 19.680:00 1.140,00 14.820,00
1 Operador de MicroPilste 	 . 385,00• 385,00 3,850,00 320,00 4.170,00

Valor do 132 salário relativo a janeiro A £e , '
vereiro do pessoal reconduzido • 230,00 230,00

20 8.187,00 81t870,00 7.047,00 95.794,00

^- intsiZama..Ç.---+---t=n==WFU .-.--..-	 Mi•-	 -	 =======-=s-.-.,,,,	 -4- .4r,4-1.,-.--.~. •	 -....T.-rW4-	 'F'... •	 .....-.' wa-,	 14... ..-,---T-r."'"-TT"'-'
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o

SALÁRIO	 	  95.734,00
2.N.P.S.	 (8% 5/81.870,00) 	 6.549,00
F.G.T.S.	 (8% 5/95.734,00) 	 , 7.658,00

SALÁRIO FAMILIA (4,3% idem) 	 4.116,00
SALÁRIO EDUCAÇÃO (1,4% idem) 	 1.340,00
SEGURO'AJIDENTE (2,13% idem) 	 2.039,00
132 SALÁRIO (1,2% idem) 	 1.148,00

. 1 18 . 584,00
..-4==========

DESPESA EFETIVAMENTE REALIZADA EM JA
.NEIRQ E FEVEREIRO 	 5.788,00

3763

DESPESA DE MARÇO A DEZEMBRO 	  118.584,00

TOTAL ANUAL 	  124.372,00
========.===31

7NàTITUTO BRASILEIRO *DE 'BIBLIOGRAFIA E DOCUMENTACXO 

TABELA DE EMPREGOS DE ESPECIALISTAS TEMPORÁRIOS ORGANIZADA PARA
RECONDUÇA0 DE UM ANTIGO SERVIDOR REGIDO PELA LEGISLAÇÁO TRABA
.LHISTA E Irclusxo DO PESSOAL PAGO mmlburrE RECIBO AMARADO-.
PELO PARECER Ne 1-149, DE 16/10/1971, DA CONSULIWIA GE.
RAI. DA REPOBLICA, APROVADO POR DESPACHO PRESIDENCIAL DE
.16/11/1971 E PUBLICADO no DIÁRIO OFICIAI DE 18/11/1972

EXERCICIO DE 1972

NI DE

EMPREGOS

.

DENOMINACÁO

SALÁRIO
UNITÁRIO
MENSAL

cri

.
DESPES.A

MENSAL
Cr$

ES 10 MESES
Cr$

132 SALÁRIO
Cr$

..--.
TOTAL

Cr$	 -

3 Bibliotecário 955,00 2.865,00 28.650,00 2.3.85,00 31.035,00

Valor do 132 salário
relativo a janeiro e
Fevereiro da servido
ra. reconduzida 159,00 159,03.

3 2.865,00 28.650 .40. 2.544,00 31.194,00

SALÁRIO	 	
za.sussa.

31.194,00
2.N.V.S. (8% 2/28.650,00) 	 2.292,00

1
.0;7..8. (8% 1/31.184,00) 	 2.496,00

BALARiO-FAMÍLIA (4,3% ideai) 	 1.341,00,
SALÁ1IO-EDUCAÇA0 (1.4% idem) 	 437,00
SEGURO-ACIDENTE	 (2,13X ides) 664,00
232 SALÁRIO (1, 2% ides) 	 374,00

38.798,W

EMSPESA EFETIVAMENTE . REALIZADA rr(
JANEIRO E FEVEREIRO 	 1.55.1,00

40.349.00
-usaams"

INSTITUTO DE MATEMÁTICA PURA E APLICADA 

TABELA DE EMPREGOS DE PESSOAL TEMPORÁRIO, REGIDO PELA C.L.T., ORGANIZADA PARA.

INCLUSÃO DO PESSOAL PAGO MEDIANTE RECIBO, AMPARADO ',no PARECER N2 I-149,DE
18/10/1971, DA CONSULTORIA GERAL DA REPÚBLICA, APROVADO POR DESPACHO PRE•

SIDENCIAL DE 16,/11/1971 E PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DE 18/11/1971

EXERCtCIO DE 1972

N2	 DE
EMPREGOS

.

DENOMINAÇÃO

-	 .

SALÁRIO
UNITÁRIO
MENSAL

Cr$

bESPES A
-	 .

MENSAL

Cr$

EM 10 MESES

Cr$

132 SALÁRIO

.	 Cr$

TOTAL

Cr$
.

1 Auxiliar de Escritório	 II 376,ó0 376,00 3.760,00 313,00 4.073,00

1 Auxiliar Tipográfico 376,00 37600 3.760,00 313,00 4.073,00

1 Continuo	 II 376,00 376,00 3.760,00 313,00 4.03,00

1 Condutor.de..Veiculo	 II 453,00 453,00 4.530,00 377,00 4.907,C0

,r

4 •M1,00 15.810,00 1.316,00 17.126,00

--- - .	 -- ----	 -
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SALÁRIO	 	 17.12,00

I.N.P.S.	 (8% 5/15.810,00) 	 1.265,00'

S/17.126,90) 	 1.370.00

'SALÁRIO-FAMILIA (4.3% idem) 	 736,00

kALARIO -EDUCAÇÃO (1,4% idem) 	 240,00
SEGURO ACIDENTE (0,73% idem) 	 125,00
192 SALARIO.(1,2%.idem)

	
206,00

21.068,00

•

powsrtnó WACTONAL DE PESQUISAS
INSTITUTO DE PESQUISAS RODOVIÁRIAS 

TABELA DE'EMPRECOd DE PESSOAL TEMPORÁRIO ORGANIZADA PARA RECONDUQÁO DE PESSOAL .:TA EXISTENTE,

REGIDO PELA LEGISLAQX0 TRABALHISTA; E INCLUSKO po PESSOAL PAGO MEDIANTE :RECIBO AMPARADO
PELO PARECER NB 1-149, DE .18/10/1971, DA CONSULTORIA GERAL DA REPÚBLICA, APROVADO POR

DESPACHO PRESIDENCIAL DE 16/21/1971S .pUBLICAD0 No DIÁRIO OFICIAI DE '18/11/1971

ZURCICIO DE 1972'

NS DE

EMPR EGOS

'	 -	 ,	 -_,
DEÉOMINACAO

SALÁRIO
UNITÁRIO
MENSAL

Cr$
•

-	 DESpE. S-	 A .

MENSAL
Cr$

EM 10 MESES
Cr$

132 SALÁRIO
Cr$

TOTAL
Cr$

1 Técnico de contabilidade 576,00 576,00 5.760,00 480,00 6.240,00.

1 Auxiliar Administrativo 534,00 534,00 5.340,00 445,00 5.785,00
1 Encarregado do ,Contróle e Expediente de p2,

blicaçoes-	 - 494,00 494,00 4.940,00 411,00 5.351,00
, 1 Armazenista	 _ 453,00 453,00 4.530,00 377,00 4.907,00

1 Auxiliar de Escritório	 It: 453,00 453,00 4.530,00 37740' 4.907;00

.	 ' 4 Auxiliar de Escritório	 IX .376,00 1.504,00 15.040,00 1.252,00	 , 16.292,00
.	 3. Auxiliar TipogrÁfiçO	 k 376,00 376,00 3.760;00 413,00 4473,00

4 Continuo . 1	 •
, 342,00, 1.368,00 13.680,00 1.140,00 14.820,00

,
139 Salário do pessoa/ reconduzido , 344,00 344,00

1

,

24 3,758,00 37.380;00 5.139,00 62.719,00
,

SALÁRIO 	
I.N.P.S. (8%.5/57,580.00) 	
F.G.T.S. (8% s/62.719.00) 	
sALARIO-FAMILIA (4,3% ideia)
132 SALÁRIO (1,2% idem) 	
SEGÚR0 ACIDEHTE . (0,7 .3% idem)
p.LÁRI0 OCAÇX0;(1,4% idem).

TOTAk SM 10 kigSk;

62.719,00

- 4:606,00
5.018,00'
2.697,00

e
	 751,04 .

458,00.

878,00

01$11,$.11.11.
	 77.429,00
Womicsw====migi



ValorcorreSpOmdente a janeiro e
fevereiro do 132 'salário do pes-
soal reconduzidt?

•

628,00

. 28 •

-CIMO OFICIAL (sacro t - Parte Ir Cutv !:'ro de 1!72. .3765rça-teirá 31

CONSELHO-NACTONAL,DEUI.

INSTITUTO NAGIORAL DE PESQUIES 

-
TABELA DE EmPRECOS DE. PESSOAL TEMÈORÁRIO OROARIZAàA PARA RECONEwr0 DE PESSOAS
JÁ EXISTENTE REGIDO PEIA. LEGULAÇXO TRABALHISTA E INCLUSA0 DO PESSOAL PAGO
~UNTE RECIBO ~AMO PELO PARECER Ns I149, DE 18/10/1971, DA CONSULTO
JZIA GERAL DA REPÚBLICA, APROVADO POR DESPACHO PRESIDENCIAL-DE 16/1111971.-

.	 PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DE. 18/11/1971

.EXERj/CIO DE 197Z

•

N2	 DE

EMPREGOS

1•~•~••••••••••••••n•••n••

DENOHINAÇXO

••n•••••••••n•••••n••••••••••n••n•••

SALÁRIO
UNITÁRIO.
MENSAL.	 •

Cr$

D E SP E g

Cr$
EM 10 MESES

Cr$
132 SALÁRIO

Cr$

Auxiliar 'Administrativo 534,00 534,00 5.340,00 445,00
1 Ajudante de'Meteorologista 554,00 534,00 5.34C,00 445,00
1 Auxiliar de Escritório 453,00 453,00 4.530,00 377,06
1 Datilógrafo 414,00 414,00 4.140,00 345,00
2 Auxiliar de SerVigOS COntibeiS 37.6,00 752,00 7.520,00 626,00
1 Laboratorista' 378,00 3;3,00 3.760,00 313,60	 •
3. Mestre	 Rural 376,00 37.,00 3.760,00 313, CD
2. Motorista Mectnic't 376,00 3;5,30 3.760,00
1 motorista de Embarcação 376,00 ?53,00 .760,00 313,00
1 Auxiliar de.Escritórto 342,0d 34%00 3.420,00 285,00
2 Ajudante de'Laboratória 54240 681,00 6.840,00 570,00
á Continuó 342,00 6E	 ,00 6.840,00 570,00
4 Preparador de PesquisaS 342,00 1.363,00 13.680,00 -1.140,00
6 Operário	 Rural 316,00 1.896,00 '3.8.960,00 .1,580,00
2 Cozinheiro 297,00 594,00 5.940,00 495,00

1 Servente 297,00 297,001 2.970,00 247,09,

T 0 T A L
Cr$

J.785,00 s

5.785,00

4.907,00

4.4E5 00
8.146,00
4.073,00
4.073,00

•

4.073,00
4.073,00
3.205,00
7.410,00
7.410,00
14.820,00
20.540;00
6.435 n00
3.217,00

•~SIO 	
2.W.P.S. (8%.s/10p.50,00 	
F.0.T.S. (8% 2/102.583/00) me•essess

"LAR" )1°41"A (4,8% ides) alls 	

:132 SADARIO (11 , 2% Mei) ..,..mmewoole
SEGURO ACIDENTE (2,289: Idem) 	
48,414Án0 glANNAQ (40 Mítm3 miew

•

•

3.09.563,00

8.044,8(3

8.765,04

4.711,20
X.314,741
2.498,041
am.o*

'i/36.430, q0

•

•••

'DOMA EDSTIVANUTE 12ZALIZADA trOS	 ,4
D£ JANEIRO ETEVEREIRO . emmesei	 *mim

144.981,~
PmmoMm¥RMMEM

•

•
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-
TABELA . DE EMPREGOS DE PESSOAL TEMPORÁRIO ORGANIZADA PARA RECONDUÇXÓ DE ANTIGOS SERVIDORES

REGIDOS PELA LEGISLAÇZO TRABALHISTk. E INCLUSO DO PESSOAL PAGO;MEDIANTE RECIBO AMPARADO
PELO PARECER Ne 1-149, DE 18/10/1971, DA CONSULTORIA GERAL.DA ' REPUBLICA, APROVADO POR

DESPACHO PRESIDENCIAL DE 1EY'11/1971 E PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DE 13/11/1971

EXERCICIO DE 1972

Ne Dr
EMPREGOS DENOMINAÇXO

SALÁRIO'
UNITÁRIO

MENSAL

DESPESA

MENSAL EM 10 MESES 132 SALARIO_ TOTA
Cr$ Cri "	 Cr,. Cr$ Cri

2 Desenhistas 534,00 1.068,00 10.680,0O-. •	 .ft90,00 11.570,00

1 skuxiliar de Serviços Contàbeis 453,00 453,00 4.530,00 377,50 4.907,50

1 Controlador de Material. 565,00 565,00 5.650,00 470,83 6.120,83

a Auxiliar de Escritório	 II 376,00 1.128,00 11.280,00 939,99 12.219,99

1 Auxiliar de Escritório 342,00 342,00 3.420,00i 285,00 3.705,00

1 Auxiliar de Biblioteca 342,00 342,00 3.420,00 285,90 3. 705, 00
Especialista de Laboratório 534,00 534,00 5.340,00 - 445,00 5.785,00

3. Preparador de Pesqgisas 342,00 342,00 - 3.420,00 285,00 3.705,00

1 Motorista-Mecânico 376,00 376,00 3.760,00 313,33 4.073,33

1 Pedreiro 376,00 ..376,00 3.760,00 313,33 .4.073,33

3. Carpinteiro 376,00 376,00 3.760,00 313,33 4.073,31

3 Continuo	 I 342,00 1.026,00 10.260,00 855,00 11.115,00

1 Aukiliar ' d, Limpeza 264,00 264,00 2.640,00 220,00 2.860,00

1 Auxiliar	 Rural 264,00 264,00 2.640,00 220,00 2.860,00

Valor . correspóndente aos meses 'dé janeiro
'e Fevereiro do 132 salArio -C.o pessoal re-

19 eondUzido 1.142,00 1.142,00
11•n••nn•n1~

7.456,00 74.560,00 7.355.31 81.915,31

=========...======== ).n=== 	==	

SALÁRIO 	 	 81.915,31

I.N.P.S.	 (8% 5/74.560,00)	 	 	 5.964,80

F.G.T.S.	 (8%s/81.915,31, 	 	 6.553, 22

SALARIO-FAMILIA (4,3% 	 	 	 3.522,35

SALARIO-EDUCAÇÃO	 (1.4% idem) 	 	 1.146,81

SEGURO ACIDENTE (2,96% idem)	 	 	 2.424,69

132 SALÁRIO (1,2% idem) 	 982,98

102.510,16

-

BANCO CENTRAL DO BRASIL

GERÊNCIA DE MERCADO
DE CAPITAIS

MINI/STRIO
Mudança de'Locat-;:ação 	 •

DA FAZ-ENDA •

De Cr$ 1.400.000,0-0

De Niterói (RJ) para o Rio de Ja-
neiro (GB).

Es..critoras Públicas de • 29-10-71, 9-3
e 23.5.72.

DESPACHOS DO GERENTE
De 19 de outubro de 1972, deferin-

do, na forma dos pareceres, o reque-
rido nos Processos números:

de Dependência	 .

A-72-2098 -- Banco de Investimento
MEM S. A. -- Do Rio de .Janeiro
(GB) para Porto Alegre (RS).

Para Cr$ 3.000.000,00
A G.E. de 29-0-72
A-'72-2148 - Mercantil de Descon-

tos S. A. - Corretora . de	 Câmbio
e Valores Mobiliários.	 -

Mudança de Localização de
Dependência

A-72-53 - OIVIVGA	 Corretora
de Valores Mobiliários e CRmbio Li.
imitada.

- Bancos de Investimentos
Mudança de denomação

•	 Reforma de Estatuto
•	 A-72-2098 - Banco de Investimen-

to' MEM S. A.

Reforma de Estatuto
A-72-1930 - Banco Itali de Inves-

timento S. A.
A.G.E. de 14.8.72

Da Cr5 500.000,00
Para Cr$	 1.030.030,00
A.G.E.	 de 28.9.72

Mudança cic Denominaçfto

Do Rio de Janeiro (GB). para Ni-
terói (RJ).

EQ e.ri l:•oras Públicas	 de 29-10-71,	 9-3
e 23.5.72.

Adotada a denominaçf.o-cle 	
FINANCILAR - Banco de Investi-
mento S. A.

A.G.E. de 22.9.72
Mudança de Localikação da Sede -

Reforma de Estatuto
A-72-2098 - Banco de Investimen-

to 1VIEM S. A. - De Porto Alegre
(RS) para o Rio de Janeiro (GB)

A.G.E. de 22-9-72.

Sociedades Corretoras
- Alteração contratual.
A-71-4103 - CODIRA - Corretora

de Câmbio, Titu1o3 e Va'Yras Mobi-
liários Limitada.

Instrumento de 22.,.72	 .
Aumento de Capital - Reforma cie

Estatuto	 •
A-72-1987 -.SPI - Corretora de

Câmbio e Valores Mobiliários S.A.

A-72-56 - 0111:.rs'GA -	 Corretora
de Valores Mobilláries e Câmbio Li.
Initada.

Adotada a denorninção de '37,1EGA
S. A.	 Corretora ,da Valores
110 rios e Câmbio

Escrituras Públicas de 29.10,71, U.
e 23.5.72.

Mudança de Localização da Sede
A-72-56 - OMEGA - Corretora

drne t Va	
°.res Mobiliários ,e Câmbio Li.

Cancelamento	 de carta ,- natente,	 por
cessão de Tiinto Pcirimr.,nird

A-72-1498 - ,Toté Renal() de Salles
- Corretor de ,Titulcs e Valores Me.
biliárlos..

Sentias (SP)	 •
1I/Indança de Denominação

A-72-485 - Corretora Ippolito -
Greham Câmbio e Valores Mobiliá-
rios .Limitada.
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Adotada a denominação de 	
CA1VIBINVEST - Corretora de Canable
e Valores Mobiliários S. A.

Assembléia Geral de 12.5.72	 a

SOCIEDADES DE CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
Aumento de Capita/ — Reforma de

Estatuto
A-72-1203 — Cédula S. A. — Cré-

•dito, Financiamento e Investimentos
' De Cr$ 3.544.000,00

Para Cr$ 5.670.400,00
A.G.E. de 24.4.72
A-72-2135 — Sofisa S. A. — Cré-

dito, Financiamento e Investimentos,
De Cr$ 8.400.000,00
Para Cr$ 10.000.000,00
A.G.E. de 25.9.72
A-72-2164 — Faigom S. A. Cré-

dito, Financiamento e Investimentos.
De Cr$ 3.800.000,00
Para Cr$ 4.500.000,00
A.G.E. de 2-10-72

Prorrogação do primo de
• Funcionamento
• A-72-1406 — Bahia Lucro S. A. —

Crédito, Financiamento e investimen-
tos.

Até 23.8.74

SOCIEDADES DE CREDITO
IMOBILIÁRIO

Aumento de Capital — Reforma de
Estatuto

A-72-2008 — Paes de Barros Sa. A.
— Crédito Imobiliário. .

De Cr$ 4.000.000,00 	 •	 .
Para Cr$ 6.000.000,00
A.G.E. de 1O.7,e 15.8.72.

Reforma de Estatuto
A-72-1963 — Crédito Imobiliário

COPEG S. A.
A.G.E. de 24.7.72

SOCIEDADES DISTRIBUIDORAS
Alteração Contratual

A-72-1638 — Distribuidora Finasul
de Títulos e Valores Mobiliários Li-
mitada.

Instrumento de 23.8.72
A-72-2157— Sul Mineira — Dis-

tribuidora de Títulos e Valores Mo-
biliários Limitada.

Instrumento de 14-7-72
A-72-2158— Tradival — Distri-

buidora de TItulos e Valores Mobiliá-
elos Limitada,

Instrumento de 30.8.71.

Processo n° 09.177-72.
A Comissão designada pela Porta-

ia n° 00.990-72, do senhor Diretor da
D. L. C. C. E.-DP, de 10 de setem-
bro de 1972, estudou detidamente o
presente praaesso, tendo destacado os
seguintes pentes julgados fundamen-
tais:

1) "Contvatibittdade de horários"
evidenciado confronto realizado entre
os elementos informativos a respeito,
fornecidos pelos senhores Diretores de
Instituto de Matemática e Física e da
Faculdade de Educação (Colégio de
Aplicação), o quadro demonstrativo
anexo Ilustra a questão;

2) "Correlação de Matérias" muito
bem caracterizada através dos pro-
gramas de Mecânica Geral 1 (Insti-
tuto de Matemática e Física) e Fisica
(Faculdade de Educação — Colégio
de Aplicação), que compõem este pro-
aesso;

Mão verificada a. ~ação
mesma /infla& trnéeft~".

•

Aumento de Capital — Alteração
Contratual

A-72-1721 — Universal Distribuido-
ra de Titulosa e Valores Mobiliários
Limitada.

De Cr$ 25.000,00
Para Cr$ 100.000,00

•Instrumento aade 7.7.72 
A-72-2205 — Fortes — Distribuido-

ra de Títulos e Valores Mobiliários
Limitada. •

De Cr$ 60.000,00
Para Cr$ 84.000,00
Instrumento de 10.7.72

Mudança de Denominação
A=72-1741 — Cacique —Distribui-

dora de Títulos e Valores Mobiliários
Limitada.

Adotada a denominação Cacique
B. A. — Distribuidora de Títulos e
Valores Mobiliários.

Assembléia Gera) de 30.12.71
Reforma de Estatuto

A-72-2104 — Distribuidora 1B S.A.
de Títulos e Valores Mobiliários.

A.G.E. de 24.5.72
A-72-2133 — Distribuidora de Va-

lores Mobiliários FINTNITEST S.A.
A.G.E. de 11.9.72

Retificaçáes
No 'Diário Oficial de 20.10.72, Se-

ção I — Parte II, pagina 3657, l a co-
luna, linhas-53 e 54,

Onde se lê:
_Instrumentos de 24.4 a 28.4.72

Leia-se:	 a
... Instrumentos de 24-4 e 28-4-7a

	

3* coluna, linha 11	 • , .
Onde se lê:

De 6.10.72, deferindo, na forma...
Leia-se:

De 16.10.72, deferindo, na forma...

Delegacia
Regional em Belo Horizonte

Serviço Regional da Inspetoria
de Bances'a

DESPACHO 17)0 'CHEFE
De 9.10.72, deferindo na forma dos

pareceres, o requerido no processo
BH-B-72-84 — Banco de Crédito
Real de Minas Gerais 13. A. — Juiz
de Fora — MG.	 •
Incorporação para futuro aumento

de Capitai
Reavaliação — Lei ri. 4.357-64 —

Cr$ 12.861.098,66.
A.G.E. de 4.10.72.

Em vista .do acima exposto, a Co-missão considera licita a acumulação
de cargos de que trata o processo nú
mero 09.177 em que é parte inte-
teressada, o professor Alfredo Auad
Neto.

E' o nosso parecer, salvo melhor
Juizo.

Goiânia, 25 de setembro de 1972.
— Gabriel Rortz. — Helmi Coelho e
Silva Fachetti. — Horácio Fleury de
Almeida.

Horário semanal de atividades na
UFGO do Professor Alfredo Auad
Netõ

2' feira — Das 7 às 9 — 2 lio-
res
— Das 13 às 18 — 5 horas

3" feira — Das 13 às 18-5 ho-
ras

Sábado — Das 7 i5.,8 12 — 5 ho-
ras

Total — 12 horas — Total 20 ho-
ras.

Goiânia, 25 de setembro de 1972.
— Gabrie/ Rorie. — Helmi Coelho
e S. Fachetti. — Horácio Fleury de
Almeida.

Parecer da Comissão de Professores
Interessado: Aldo Balocchl Clemen-
te..

Processo n° 03.733-69.
Tornamas • coneechnento da Porta-

ria n° 003-72, desta Diretoria.
Em cumeeenentc do determinado

na mesma, esta Comissão reuniu-se
e estudou os dados constantes do pro-
cesso n° 03.783-69. tendo concluído:

1 — Sobre acumulação de cargos:
os dois cargas ocuaados pelo Dr. Aldo
Baiocchi Cleinente, como Auxiliar de
Ensaio da Faculdade de letediciria e
como médico da Unidade de - Emer-
gência do Hospital das Clinicas, não
constituem acumulação.

2 — Sobre lotação por Unidade:
está lotado na Faculdade de Medici-
na como contratado e esteve como
recibadona . Unidade de Nciergência
do Hospital das Clinicas, até dezem-
bro de 1971.

3 — Sobre correlação de matérias:
sendo &acatar de Ensino do Depar-
•tamento de Cirurgia da Faculdade de
Medicina e cirurgião da Unidade de
Emergência do Hospital das Clinicas,
havia à épica, perfeita correlação de
matérias entre as duas atividades.

4 — Some compatibilidade horária:
tendo se afastado da Unidade de
Emergência em 1° de dezembro de
1971 (fls. 13, e da perícia Médica do
I. N. P. S., em 7 de agosto de 1969,
(fls. 8) urevalecea a situaçao médica
de contrato pela Universidade Federal
de Goiás, prestando seus serviços no
Departamento de Cirurgia da Facul-
dade ,de Medicina da UFGO, não ha-
vendo então incompatibilidade de ho-
rários.	 '

Apreeentando nossos protestos de
elevado respeito e consideração, suba-
crevemo-nos. — Georthon Rodrigues
Philocreon. — Custódio dos Reis eSouza. — Wi/ton Adriano da Silva.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO

PORTARIA N.° 382-A DE 2 DE
OUTUBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Espírito Santo usando de atiabui-
ções legais e estatutárias.

Considerando os fundamentos que
motivaram a expedição la Portaria
n.° 382, de 2.10.72, respiga:

Incluir na excessão prevista na
Portaria supramencionada, a função

PRODUTOS SANEANTES
NORMAS TEICNICAS

DIVULGAÇÃO Ne 2.151

PREÇO: Cr$ 1,00

A yENDA:

Na Guanabara
Seção de Vendam

Avenida Recalques Alves a' I

Agencia I:
Ministério da Fazenda

Atende-ae s a pedidos pelo
Somito	 Ree.abbisu Faste0.

gale Bras%

Na sede do D. I. 24,

de Chefe da Serviço de Imprensa
Universitária, símbolo 2.I", para de-
terminar que o Sr. )Deliam Martins
da Costa permaneça,aais verrseer ex-
cepcional e até ulterior deliberação,
no exercício de sua respectiva fun-
ção, a qual vinha sendo pelo mesmo
desenvolvida, regularmente, à data do
advento do Decreto n.° '70.840, de
17.7.72. — Valeis'? Colares Vieira —
Vicealteitor no exercício de Reitorias

•UNIVERSIDADE

FEDERAL DE MINAS GERAIS

PORTARIA Na 503, DE 17 DE
. OUTUBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso de atribui-
ção conferida pelo artigo 9.0, alínea
"a", do Decreto n.° 59.676, de 6 de
dezembro de 1966, resolve:

Nos termos dos artigos 101 inciso
I, e 102, item I, alínea "b" da
Emenda Constitucional na 1, de 17 de
outubro de 1969, combinados com os
artigos 176 item LU e 178, inciso ui,
da Lei n.° 1.7% de 28 de outubro de
1952, aposentar a funcionária Júlia
de Assis no cargo de Auxiliar de En-
fermagem P.1.701.13.A, do QUP, PP,
da UFMG, lotado na Fanuleade de
Medicina, com os proventos equiva-
lentes aos vencimentos integrais do
cargo, em face do laudo na 048, de
25.7.72, do Serviço de Blometria Mé-
dica da UFMG, segundo e qual a te-
ferida servidora está definitivamente
incapacitada para o Serviço Público;
por sofrer de doença especificada em
lei.

O Reitor da Universidade Federa/
)do Paraná, usando de suas atr:bui-
Vies legais e estatutárias, resolve:

Declarar vago a partir de 23 de se-
tembro de 1972, um cargo de Pro-
fessor Titular, EC.501, do Quadro
Unico de Pessoal — Parte Perma-
nente — da Universidade Federal do
Paraná, em virtude do falecimento do
respectivo • ocupante, José Moscale-
wski, matrícula n.° 1.982.616, ocor-
rido naquela data.

Parecer

PORTARIA N.° 9.122, DE 28 DE
SETEMBRO DE *972

O Reitor da Universidade Federal
da Paraná, usando da suas atribule
çaes legais e estatutárias, recrave:

Conceder exoneração de acordo com
o artigo 75, Item 1, da Lei na 1.711,
de 28 de outubro de 1958, a partir de
10 de agosto do corrente ano. a Gull-
berto Minguetti matrícula número
2.400.052, do cargo de Laboratorista,
Código P.1602.8.A, do Inst.tuto de
Biologia e do Quadro enjoo de Fofa.'soai — .Parte Permanente — da tini-
versidade Federal do Paraná.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS

Parecer da Comissão ele* Professores
Interessado: Alfredo Auad Neto.

4' feira — Das 13 às 18 — 5 ho-
ras

5" feira — Das Õ M 12 — 3 horas
(i• feira — Das 10 às 12	 § lao-

horas — Das 13 *a 1.41 — 1 ho-
ras

UNIVERSIDADE

FEDERAL DO PARANÁ

PORTARIA N.° 9.095, DE 21 DE
SETEMBRO DE '972

O Reitor da Universidade Federal
do Paraná, usando de suas atribui- •
çaues legais e estatutárias, resolve:
...Conceder exoneração de acordo com
o artigo 75, Item I, da Lei n.° 1.711,
de 28 de outubro de 1952, a partir
de 1/ de setembro do corrente ano, a
Vilma Balielo, matricula n° 2.196.037,
do cargo de Enfermeiro Código ....
TC.1201.22.C, do Hospital de Clinicas
e do Quadro latico de Pessoal —
Parte Permanente — da Universidade
Federal do Paraná, — AtMntido Bor-
ba Cáries — Vice-Reitor em exercício.

PORTARIA N.° 9.119, DE 27 DE
SETEMBRO DE '972



PORTARIA N.° 9.125, DE 28 DE — Parte Permanente — da Universi-
SETEMBRO DE '972
	

dade Federal do Paraná, aprovado pe-

O Reitor da Universidade
do Paraná, usando de suas

Federal
atribui-

lo r.kxreto	 9	 60.882-67,. em
classificada pelo mesmo Decreto.

vaga

ções legais e estatutárias resolve:
Nomear, de acordo com o artigo 12,

item III, da Lei n.' 1.711, de 28 de
outubro de 1952, Waldomir,, Wladika,
para exercer o cargo em Comissão,
símbolo 6.C, de Diretor da Imprensa
Universitária, Rádio é Televise, do
Quadro (mico de Pessoal Parte
Permanente — da Universidade Fe-
derai do Paraná, criado pelo Decreto
n." 64.486, de 9 de maio de 1969.

PORTARIA N.° 9.132, DP 4 DE
OUTUBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Paraná, usando de atribuições
que lhe confere o artigo 15 da Lei
n.° 5.539, de 27 de novembro de 1968,
resolve:

Nomear, de acordo com e artigo 12,
item II, da Lei nP 1.7?l, de 28 de
outubro de 1952, em virtude de habi-
litação em Concurso Púbico de pro-
vas e titulas Ivo Anua Pereira para
exercer em caráter efetivo. o cargo de
Professor Adjunto — EC 302.22, do
Departamento 04E, do instituto de
Matemática e do Quadre Único • de
Pessoal — Parte Permaneree- — da
Universidade Federal do Paraná,
anrovado pelo Decreto te' 60.832-67,
em vaga classificada pelo mesmo De-
creto.

PORTARIA N9 9.135, DE 4 BE
OUTUBRO DE 1972 .

O Reitor da Universidade Federal
do Paraná, usando de atribuições que
lhe confere o artigo 15 da Lei núme-
ro 5,539,• de 27 de novembro de 1968,
resolve:

Nomear dt acordo com o artigo 12,
Item II, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, em virtude de habilita-.
ção em concurso público de provas e'
títulos Augusto Conte, para exercer
em caráter efetivo, o cargo de Pro-
fessor Adjunto EC-502 22, do Depar-
tamento 03D, do Instituto de Mate-
mática e de Quadro único de Pessoal

PORTARIA N 9 9.150; DE .6 DE
OUTUBRO DE 1972

O Reitor da Universidade„Federal
do Paraná, usando de suas ate
resolve:

Conceder exoneração de acée...—•ccm
o artigo 75, item 1, da Lei n 9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, a partir de
28 de setembro do corrente ano, a
Gilda Maculan Vicentini, matricula
n9 2.423.509, do cargo de Auxelar de
Bibliotecário, Código EC-102.7; da Fa-
culdade de Engenharia e do Quadro
Único de Pessoal — Parte Permanen-
te — da Universidade Federal do Pa-
raná. .

PORTARIA N 9 9.151, DE 9 'DE.
OUTUBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Paraná, usando de suas atriouições
legais e estatutárias, resolve:

Cone eder exoneração de acordo com
o artigo 75, item 1, da Lei n9 1.'711,de
28 .de outubro de 1952, a partir ne 2
de outubro do corrente ano, a Diva
Rosa Malucelli de Oliveira, 'matricula
n9 2.423.441, do cargo de Escrevente
Datilógrafo AF-204.7, da Faculdade
de Odontologia e do Quadro Calco da
Pessoal — da Universidade Federal do
Paraná.

PORTARIA N9 9.152, DE 9 DE
OUTUBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Paraná. usando de suas atribuições
legais e estatutárias; resolve:

Conceder exoneração de acordo com
o artigo 75, item 1, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, a partir de 18
de setembro do corrente ano, a Alceu
Bahl, matrícula n' 2.400.057, do car-
go de Motorista CT-401.8.A, da Rei-
toria e do Quadro Único de Pessoal
— Parte Permanente — da Unieersi-
dade Federal do Paraná. — Algacyr
Mtider.

MINISTÉRIO DA.
AGRICULTURA

BANCC NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO S. A.

~unção ~cairá Poatqa
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(Compreendendo ae operagiisa da Adminiatraoio Central • Minciat:.DeL
Moriepate, Dlumenau, Eraeília, Writiba, Porteiem, Guanabara, ípi£
loa, Maringd,	 Pôrto 'Alegre, leolfe, Salvadot, 880 Luis, dó
nina e	 .

zis.s13:**,0
awmagers,

2. poopmeno
2N~qiib
Atea.WiTapeoifloadan

*1iIïOFts1
a laa,t ar
Oerriipeodente I/Dade
Departamento WJ/Dalu
Outras Contas

ROICV s a
.4101,0	 /.11;icado,
Xeutpa.Viefouloa e Atine
Xadve.W/Peete.a fluo

a*PJLIZOO
'Móvel& de Ueo,Reavallage

t

Imóvel.' Ga Conetrugao
vi 	 Utneflica 2LUmomarifado
.tua de Canuoloapeo
otemá de 8osurao9a

1q8INI408'

feterAs DE CMPRIsdr.10
am.....owaso~gatawrooll

826,888. 346 ,t*

381.211.1d6.88.

26.616,03,
20.000,00

2.100,OG
7E4486,28 	 810,902.31 50.916.415,21

5.433.985,5e
2.218.201 '48

61.178,28
63.400.”	 9478.769,4d

4.950.156,64

E71~
,Me...~.M*.welnwamadda

alU41.Z. (0)'14.

2'81
a46.o1.9,15

go
22 210.64,8O

1•568.e17.6346

(Oficio n.° 1997)

Eleir E. trátóa
Dir.Cart.edeanletraoio..
• gbiangaa - PUIU

CU,L IC‘ eS 

-	 - ,
•

Paulo de 0. Leitge
Preeldent•

•
8raellia,

Pendo A. Godoy
Dir.Careadretrlaea
Másioaa - MIGA

Hélio remiu	 "
Dir.Cart.Credito:.DICRI

972

rAsenr`O-

elo rentver.,
110.000.000,00

'	 15.292.967.06 .125.292.967.06Capital
Reservas e nados
XIIGIVEL	 -.
Depósitos (1 vietafe'

•	 a médio praz
14blioo 3.1.909.349,n
látidadee 211blioaa	 - 28.137.942,17 40.047.291,48

Atuá§ ancIalraDozt
Ordene do Paeamealto 1.247.608,36
Cerreepaúdeptee N/2ale
Deferimento), 0/2afe
entraa tontas

3.331,28
.244.695.847,22

3.326.425.24 249.276.212,10
Qaazgoas(~eolais)

27.469.469,38tedeacontee e papééestiooe
zp Basco Centre].
Obrigação. P/Rifinanoia -
Mento • Repesem Ofloidle
Cetras Contas
WIDUDO PENDEM

144.128.25,43
3.72.363.2.64,9.0 461.686.668948

3. e.o.981,9.3
coat4ï	 :coapleisAcie 978427. 017947

mrNitsTÉRio DÓ TRAJE3ALF-10
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

3768 Terça-feira 31
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)
	

Outubro de 1972

CONSELHO
FEDERAL DE TÉCNICOS

DE ADNKNISTRAÇÃO

RESOLUÇÃO N.° 208-72

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ÇãO, designada, pela Portaria Ministe-
rial n° MTPS-3.200, de 16 de junho
de 1971, publicada no Diário Oficial
de 29 subseqüente, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n.° 4.769, de 9 de setembro de
1965, regulamentada pelo Decreto
n.° 61.934, de 22 de dezembro de 1987,
resolve:

Dar provimento aos recursos inter-
postos pelos infras relacionados e en-
caminhados pelo CRTA da 7." Região
(Rio de Janeiro — Guanabara e Es-
pirito Santo) e conceder-lhes regis-
tro como Técnico de AdministraeãO,
nos termos da alínea "h" do artigo
2.° do Regulamento aprovado pelo
Decreto n.° 61.934, de 22 de dezembro
de 1967:
1. Norma Saade Ribeiro
2. Lagrange Uriarte do Nascimento
3. Roberto Gomes da Silva

Brasília, 19 de setembro de 1972.
— Antonieta Paladino Lobdo dos San-
tos, Presidente em exercício.

• RESOLUÇÃO N.° 209-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe-
rial n.° MTPS-3.200, de 16 de junho
de 1971, publicada no Diário Oficial
de 29 subseqüente, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n.° 4.769, de 9 de setembro de
1965, regulamentada pelo Decreto
n.° 61.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve:

Não conceder, provimento aos recur-
sos interpostos pelos infra relaoiong-
dos e encaminhados pelo CRTA — 7."
Região (Rio de Janeiro — Guanabara
e Espírito Santo).

1. Dailton Carlos da Fonseca

2. Paulo Expedito Barroso de Oli-
veira

Brasília, 19 de setembro de 1972.
— Antonieta Paladino Lobão dos San-
tos, Presidente em exercício.

RESOLUÇÃO N.° 210-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe-
rial n.° MTPS-3.200, de 18 de junho
de' 1971, publicada no Diário Oficial
de 29 subseqüente, no uso das atrie
buições que lhe são conferidas pela
Lei n.° 4.769, de 9 de setembro .de
1965, regultementada pelo Decreto
n." 61.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve:

Homologar; nos termos do parágra-
fo enico do artigo 2.° do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.° 61.934, de
22 de dezembro de 1967, os seguintes
pedidos de registro como Técnico de
Administração, oriundos da 7. 5 Região
(Rio de Janeiro — Guanabara — Es-
pirito Santo)x

1. Maria Irene Miranda
2. Michaele Alvarenga Pimentel
3. Carlinda Garcia Ferreira
4. Amenophanes Carreira
5. Edison Cattete Reis
Brasilia, 19 de setembro de 1972.

— Antonieta Paladino Loba° ás San-
tos, Presidente em exercício.

RESOLUÇÃO N.° 211-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe-
rial n.° MTPS-3.200, de 16 de junho
de 1971, • publicada no Diário Oficia/
de 29 subseqüente, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei' n.° 4.769. de 9 de setembro de
1965, regulamentada pelo Decreto
ti.' 61.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve:

Dar provimento ao recurso inter-
posto por Amaro Antonio Cavalheiro
e encaminhado pelo CRTA da 1." Re-
gião (Distrito Federal e Goiás) e
conceder-lhe registro como Técnico de
Adminietração, nos termos da alínea

Cl" 	 do artigo 2.° do Regulamento
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-	 RESOLUÇÃO N.° 216-72
A Junta ,Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe-
rial n.° MTPS-3.200, de 16 de junho
de 1971, publicada no Diário Oficial
de 29 subseqüente, no uso das atri-
buições que lhe são, conferidas pela
Lei n.° 4.769, de 9 'de setembro de
1965, regulamentada pelo ' Decreto
ri.' 81.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve:

Indeferir o pedido de registro de
Azeneth Barros de Almeida, oriundo
da 4.4 Região. (Pernambuco - Paraí-
ba - Rio Grande do Norte e Fernando
de Noronha).	 •

Brasília, 20 de ' setembro de 1972.
Antonieta Paladino Loba() dos San-

tos, Presidente em exercício.

RESOLUÇÃO N.° 217-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe-
rial n.° MTPS-3.200, de 16 de junho
de ran, publicada no Diário Oficial
de 29 subseqüente, • no uso das atri-
buições que lhe são Conferidas pela
Lei n.° 4.789, de 9 de setembro de
1965, regulamentada pelo Decreto
n.° 81.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve:	 -
. Não conceder provimento aos re-
cursos interpostos pelos infra relacio-
nados e encaminhados pelo CRTA -
4.• Região (Pernambuco, Paraíba, Rio
Grande do Norte e Fernando de No-
ronha).	 •

1. José Silvestre
2. Ivaldir José Rodrigues Malta
Brasilia, 20 de setembro de 1972.

- Antonieta . Paladino Lobão dos San-
tos, Presidente em exercício

RESOLUÇÃO N.o 218-12
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos __de Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe-
rial n.o MTPS-3.200, de 16 de junho
de 1971, publicada no Diário, Oficial
de 29 subseqüente, no' uso das atri-
buições que •lhe são conferidas pela

••	 Lei n.° 4.769. de 9 de setembro rt:le
• 1965, regulamentada pelo- Decreto

n.° 61.934, de 22 de dezembro de 1967,
. resolve;

• Homologar, nos termos d'a alínea
*c" do artigo 2.° do Regulamento

• aprovado pelo Decreto n.° 81.934, de
• 22 de dezembro de 1987., os seguintes

pedidos de registro como Técnico de
Administração, oriundos • da 10.4 Re-
gião )(Rio Grande do Stip.,.	 •

1. Ruben da Silva Gay
,... 2...Walter Schapke

aprovado pelo Decreto n.° 61.934; de
22 de dezembro de 1967.

Brasília, 20 de setembro de 1972.
Antonieta Paladino Lobão dos San-

- tos, Presidente em exercício.

RESOLTJÇÃO N.° 212-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe-
rial n.° MTPS-3.200, de 18 de junho
de 1971, publicada no Diário Oficial
de 29 subseqüente, no uso das atri-
buições que lhe são 'conferidas pela
Lei n.° 4.769, de 9 de setembro de
1965, regulamentada pelo Decreto
n.o 61.934, de 22 de dezembro de 1967,

' resolve:
Dar provimento ao rçcurso inter-

posto por Henrique Nascimento Vai-
lado e encaminhado pelo CRTA da
8.4 Região (São Paulo - Mato Gros-
B0). e conceder-lhe registro como Téc-
nico de Administração, nos termos da
alinda "c" do artigo 2.° do Regula-
mento' aprovado pelo Decreto número
61.934, de 22 de dezembro de 1967.

Brasília, 20 de • setembro de 1972.
Antonieta Paladino Loba° dos San-

tos, Presidente em exercício.

3. Wilma Costa Medeiros	 •
4. Hugo Simões Lagranha
5. Maria Antonieta Barcellos
6. Armando Tellini • •
7. Ariovaldo Machado Beheregaray
8. Augusto Hauteville da Cunha

_ 9. João Marinônio Carneiro Lages
10. Angelo Gaetanin Gaudio
11. Jaime Gardini Borba
Brasília, 20 de setembro de 1972.

- Antonieta Paladino Lobão dos San-
tos, Presidente em exercício.

• _RESOLUÇÃO N.° 219-72

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe-
rial 11.0 MTPS-3.200, de 16 de junho
de '1971, publicada no Diário Oficial
de 29 subseqüente, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei ri.' 4.789, de 9 de Setembro de
1965, regulamentada' pelo 'Decreto
n.° 61.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve:	 •	 -	 •

‘Homologar os seguintes pedidos de
registro como Técnico de Admiinstra-
ção, oriundos da 7.4 .Região (Rio de
Janeiro - Guanabara - Espirito
Santo).

I - Nos termos da alínea "c" do
artigo 2.° do -Regulamento aprovado
pelo Decreto n.° 81.934, de 22 de de-
zembro de 1987:

1. Jorge Tupinacy Cavalcante 	 •
2. José Carlos Franco de Abreu
3. Mário Rocco Russo
4. Genes Almeida
5. Francisco Coelho Neves
6. Marilda do Lago Fernandes
7. Fernando Barreira Alvarez .
8. Therezinha de Jesus Briski
9. Elias Marfins da Rocha

10. Mirou Amorim
11. Dente Ravaglio Júnior
12. Amiãr Custódio de Oliveira
13. Manoel Tavares Pereira Neto
14 Nelson Teixeira 	 -
15. Francisco Cesar. Linhares da

Fonseca
16. Altino Candido da Ressurreição

	

e Sousa	 - •
17. Almiro Ferro
IS. Rubem Lopez Oreiro
19. Arlindo Henriques Mendes
20. Dirnas Silveira Lindo
II - Nos termos do parágrafo úni-

co do artigo 2.° do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n.° 61.934, de 22•
de dezembro de 1967:

1. ' uva Furtado de Mendonça Ma-
rinho.

Brasília, 22 de setembro ' de 1972;
- Antonieta Paladino Loblio dos San-
tos,. Presidente em exercício.

RESOLUÇÃO- N.o 220-72
A Junta ' Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe-
rial n.° MTPS-3.200, de 16 de junho
de 1971, publicada no Diário Oficial
de 29 subseqüente, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n.° 4.769, de 9 de setembro de
1965, regulamentada pelo. Decreto
n.° 61.934, de 22 de dezernbro_ de 1987,
resolve:	 '

Homologar, nos termos da alínea
"a" do artigo, 2.° do Regulamento
aprovado pelo Decreto .12.° 61.934, de
22 de dezembro de 1987, o pedido de
registro corno Técnico de Administra-
ção, de Luiz Conde, oriundo da 6.4
Região (Minas Gerais). 	 -

Brasília, 22 -cle' setembro de 1972.
Antonieta Paladino Lobão dos San-

tos, Presidente em exercicio.
• .
• RESOLUÇÃO N.° 221-72 .

A Junta Interventora no Conselho
Federal -de Técnicos de Administra-
ção, designada- pela, Portaria Ministe-
rial n.° MTPS-3.200, de 113 de junho
de 1971, publicada no Diário Oficia/
de 29 subseqüente, .no uso das atri-
buições que lhe são• conferidas pela

Lei n.° 4.769, de 9 de setembro de
1965, regulamentada pelo Decreto
n..0 61.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve:	 -

Homologar, nos termos -da alínea
"a" do artigo 2.° do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.° 61.934, de
22 de dezembro de 1967, os seguintes
pedidos de registro como Técnicos dç
Administração, oriundos da 7. 4 Re2
gião (Rio de Janeiro - Guanabara -
Espirito Santo):.

1. José Rocha Gomide
2. Luiz' Alves de Freitas.
Brasília,. 22 de setembro de 1972.

- Antonieta Paladino Lobão dos San-
tos, Presidente em exercício.	 •

RESOLUÇÃO N.° 222-72

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos deAdministra-
ção, designada pela Portaria Ministe-
rial n.o MTPS-3.200, de 16 de junho
de 1971, publicada no Diário Oficial
de 29 subseqüente, no ato das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n.° 4.769, de 9 de setembro de
1965, regulamentada pelo Decreto
n.o 81.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve: ••	 •

Não conceder provimento aos re-
cursos interpostos pelos infra relacip-
nados e encaminhados pelo CRTA -
7.4 Região (Rio de Janeiro, Guana-
bara e Espírito Santo):

1 -- Hilda Valadares da Silva Per-,nandes.
2 - Manoel Pereira Pedrosa de

Araújo Filho.
• Brasília, 22 de selembro de 1972.
- Antonieta Paladino Lobão dos San-
tos, 'Presidente em exercício.

RESOLUÇÃO N.° 223-72
•

A _Junta • Interventora no .Conselh3
Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe-
rial n.° MTPS-3.200, de 18 de junho
de 1971, publicada no Diário Oficial
de 29 subseqüente, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n.o 4.769,- de 9 de setembro de
1985, regulamentada pelo Decreto
n.o 61.934, de 22 de dezembro de 1917,
resolve:

Indeferir • os pedidos de registro
abaixo relacionados, oriundos da 7.4
Região (Rio de Janeiro - Espirito
Santo	 Guanabara).	 • .

1. Yvan Humberto -Monte Marques
2. Geraldo Sampaio' Vez. de 'Mello
3. Marize 'Helena "Tackla	 :
,4.'Aldernario•Eziquiel dos - Santos

•. O; Nactivo LesSa ' 	 _
6. Carlos Bfazão
7. Raymundo Sagui°

•
•

Bra'silia, 22 de setembro de 1972.
- Antonieta Paladino Lobão dos San-
tos, Presidente em exercício.

• RESOLUÇÃO- DL° 224-72 -
A Junta Interventora no Conselho

Federal de -Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria' Ministe-
rial n.0 MTPS-3.200, de 16 de junho
de 1971, publicada no Diário Oficial
de 29 subseqüente, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n.° 4.769, de 9 de setembro de
1965, regulamentada, pelo Decreto
ri.' 81.934, de 22 'da dzembro' 6'1967;
resolve:

1: E' aberta', erif-favor do Conse-
lho Regional- de Técnicos de Admi-
nistração, 4.4 \Região, o crédito suple-
mentar no valor de Cr$ 8.000,00 (oito
nlil -eruzeiros), subdividido em parce-
las, de Cr$ . 5.000,00 (cinco mil cruzei-
ros) Cr$ 3.000,00 (três mil cruzei-
ros); -a-titulo de subvenção para
complementação, respectivamente, das
dotações destinadas à aquisição de

imóvel e ' de equipamentos, sob a sies
guinte classificação:

4.3.0.0 - Transferências de Ca..
pitai	 •
4.3.7.0 - Material Permanente ,~

Cr$ 8. 000 00.
Total: Cr$ 8.000,00.
2. Os recursos necessários à cos

t-ertura da suplementação a -qde se
refere o item anterior correrão à con-
ta de anulação parcial de dotação
consignada no vigente orçamento des-
te Conselho Federal, a saber:

• 4.1.0.0 - Investimentos
4.1.4.0 - Material Permanente

Cr$ 8.000 00.
Total: Cr$ 8.000,00.
Brasília, 22 de setembro de 1972.2'
Antonleta Paladino Lobão doS San,

tos, Presidente em exercício.	 ••

RESOLUÇÃO N.°,'225-72
. A - Junta Interventora no ConSelhCi
Federal de Técnicoz de Administras
ção, designada pela Portaria Ministes
rial n.° MTPS-3.200, de 16 de junho
de 1971, publicada no Diário Oficial
de 29 subseqüente, no uso das atris
buições que lhe são conferidas pela
Lei n.° 4.769, de 9 de setembro de
1965, regulamentada pelo Decreto
n.o 61.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve:

Homologar, nos termos da alínea
"e" do artigo 2.° do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.° 61.934, de
22 de dezembro de 1987, os seguintes
pedidos de registro como Técnico de
Administração, oriundos da 4. 4 Região
(Pernambuco Paraíba - Rio Grans
de do Norte - Fernando de Noronha)i

1. Adehilton Britto Salgueiro
• 2. Júlio Rodrigues Viana Filho
. 3. Cândida de Andrade Maciel

Brasilia, 22 de setembro de 19724
- Antonieta Paladino Lobão dos San.i
tos, Presidente em exercício.

RÈSOLUÇÃO N.° 228-72
A Junta Interventora no conselh5

Federal de' Técnicos de Administras
ção, designada pela Portaria Ministe-J.
rial .n.° MTPS-3.200, de 16 de junho
de 1971, publicada no Diário Oficial
de 29 subseqüente, no uso das atris
buições que lhe são conferidas pela
Lei n.° 4.769, de 9 de setembro de
1965, regulamentada pelo Decreto
n.o 61.934, de 22 de dezembro de ,1967v
resolve:'

Homologar, nos termos da alínea
"c" do artigo 2.° do Regulamento
aprovado pelo Decreto número 61.,934,
de 22 de dezembro de 1967, os seguin-
te pedidos de registro como Técnico
de . Administração, oriundos da 7. 4 Res
gião	 de Janeiro •••:" Guanabara	 .
Espirito Santo). „	 •

1. Armando Francisco da Silva
2. José da Costa Pinto
3. Eduardo de Sousa etões
4. Fernando do Nascimento
5. Tarcísio Rosa Martins
6. Francisco Arthur 'Salazar Câmara

. 7; Ayiton Tavares -de Campos
8. João Pereira Campos Filho
9. Jonas BahlenSe -de 1,:yra

10. Estephtn Leitão Lago
11, Abel Ribeiro •
12. Leonor Telles de . Souza Cabral
13. Victorio Fernancie /311ering

br.41 ;	 •
14. Neyr-Lobo Casserei
15. Elza Peçanha.-	 • .•
16; 1.4rig . ,geVeS •
17- 	 Feliz Sobral •
18. JoSé".,,OCtacillo Alvares Pereira
19. Roberto de. Pessoa

-20.- Theophilo de Jesus. Souza Lous
chard.

Brasília, -23 de 'setembro de 19724
- Antonieta Paladino Lobdo dos Ban-4
tos, Presidente em exercício.

•



RECEITA
4 RECEITAS 3

RECEITAS CORRENTES 31

.411 'RECEITA TRIBUTÁRIA 	 233.623 00 311

4111 ANUIDADE - PESSOAS FÍSICAS 	 107.263,00 3111

4112 ' ANUIDADE - PESSOAS JURÍDICAS 	 45.460,00 3112

4113 AMOLUMENTOS 	 55.660,00 3113
3114

4141 MULTAS 	 20.000,00
332

4142 OUTRAS RECEITAS DIVERSAS 	 5.000 100
3122
3123

32

321

3211
3212

DESPESA
DESPESAS

DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CUSTEIO' 	  150.298 40

PESSOAL 	  60.000,00
MATERIAL DE CONSUMO 	 	 9.714,27
SERVIÇOS DE TERCEIROS 	  35.072,40
ENCARGOS DIVERSOS 	  25.511,73

TRANEFERÉNCIAS CORRENTES 	  47,324,60324 60•1n11

SALARIO FAMILIAR 	 	 600,00
DIVERSAS TRANSFERÉNCIAS 	  46.724,60

Total das Despesas Correntes 	  197.623,00

DESPESAS DE CAPITAL

INVESTIMENTOS 	  36.000,O0

EQUIPAMENTOS E INSTALACtES 	  25.500,00
MATERIAL PERMANENTE 	  10.500 00
Total das Despesas de Capital
	

36.000 00

TOTAL GERAL DA RECEITA 	  233.623,00
limmarmasomaiali

TOTAL GERAL 'DAS DESPESAS 	  233.623,00affliiii1~81

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

ses de Auxiliar de Portaria, Código
GL-303, do Nível 7-A, para o nível
8-B, do Quadro de Pessoal do IPASE
— Parte Permanente:

n
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CONSEL.H 0 REGIONAL OE	 CONTABILIDADE
• D

DISTRITO. FEDERAL

ORÇAMENTO SINTÉTICO PARA O EXERCÍCIO DE 1972:

(N° 005746B — 23-10-72 — Cr$ 195,00)

PORTARIAS DE 18 DE OUTUBRO
DE 1972

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei n9
2.865, de 12 de dezembro de 1940,

considerando o Parecer 575-H, de 6
de outubro de 1967, da .Consultoria
Geral da República, publicado no
Diário Oficial de 13.10.67, resolve:

N9 2.015 — Exonerar, "ex officio",
Mariza'Rodrigues Naves e Ribeiro, do
cargo de Médica, nivel 21-A, matrí-
cula número 2.285.539, do Quadro de
Pessoal do Hospital das Servidores . do
Estado (USE).

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto- lei n9
2.885, de 12 de dezembro de 1940, re-
solve:

N9 2.022 — Designar, nos termos do
artigo 72, da Lei nv 1.711, de 28.10
de 1952, Rosana Ribeiro Otero, Escri-
turário, uivei '8-A, matrícula número
1.047.665, para substituir, nos impe-
dimentos eventuais, o titular da Pun-
ção Gratificada, símbolo 6-F, de Che-
fe de Seção de Mecanografia e Arqui-
vo (PAM), do Gabinete da Presidên-
cia, do Quadro de Pessoal do IPASE.

Dispensar Néa Rogério da Silva, Es-
crevente Datilógrafo, uivei 7, matri-
cula 2.124.257, da mesma função..

PORTARIAS DE 19 DE OUTUBRO
DE 1972

N9 '2.024 — Promover, de acordo
com o artigo 29, da Lei n9 3.780, de
12 de julho de 1960, na Série de Cias-

Nome — Decorrência da Vaga
1 — A partir de 30 de ¡unho de 1968

a) Por Merecimento:
João Nunes da Silva — Apos. Ed-

gar Corrêa de Almeida.
Germano Fernandes — Aphs. Ma-

noel Pedro Nunes.
b) Por Antiguidade:

José Anisio Barreto — Apos. Pedro
Júlio de Carvalho.
2 — A partir de 30 setembro de 1968

a) Por merecimento:
Moacyr José da Silva — Dem. Dai-

mo Fialho.
José Rosas do Nascimento — Exon.

Renato José de Morais Carneiro.
b) Por antiguidade:	 -

Clotilde Queiroi. da Silva — Apos.
Danilo Sores Costa.
3 — A partir de 31 de dezembro (te

1968
a) Por merecimento:

António de Vasconcelos Sobral —
Dem. ubirajara Pereira da Silva.

Gabriel da Silva	 Apos. Walter
Gomes de Souza.

b) Por antiguidade:
Moacir- Amauri de Lima — Exon.

Raimundo Nonato Granjeira.
4 — A partir de 31 de março de 1969

Por merecimento:	 •
Maria das Dores Costa Bezerra —

Pal. Luiz Dias Pacheco.
5 — A partir de 30 de setembro de

1969
Por antiguidade:

Joana de Melo Lacerda — Exon. de
Juvenil Martins Porto

6 — A partir de 31 de dezembro de
• 1969

• a) Por merecimento:
Luzia Emilla da Cruz Silvá — Exo-

neração de Abdias Amado Barreto.
Ary Pelegrino — Exon. Gilberto

Miranda de Carvalho.
b) Por antiguidade:

João Cipriano da Silva	 Exonera-
ção de João Barbosa.
7 — A partir de 30 de ¡unho de 1970

Por merecimento:
Glória da Silva Joana — Exonera-

ção de Agostinho Orlando Pereira.
Alberto Rocha Pinheiro — Demis-

são de Carlos Alberto da Silva.
8 — A partir de 30 de setembro de

1970
a) Por merecimento:

Antônio Augusto Braga de Oliveira
— Aposentadoria de Hugo Grotius
Carneiro.

Alzira de Moura Ribeiro	 Fale-
cimento de Germano Fernandes.

b) -Por antiguidade:
Cecillano de Brito Dantas = Exo-

neração de José Barbosa dos Santos.
g	 A partir de 31 de março de 1971

Por antiguidade:
Marcos Cortes Silva — Aposentado-

ria de Alexandre de Lira.
10 — A partir de 30 de ¡unho de 19'11

Por merecimento:
Manoel Lima de Almeida — Fale-

cimento de Guilherme Leopoldo dos
Santos.

11 — A partir de 30 de setembro
de 1971

Por merecimento:
Amaury Moraes de Sant'Ana —

Aposentadoria de Elpidlo Pereira dos
Santos.

N.° 2.025 — Rescindir, a pedido,
nos termos do artigo P.°, da Instru-
ção número 51, de 15 de setembro de
1969, o contrato de trabalho de Ma-
risa Lisete Dolcetti, Assistente de
Contabilidade, matricula numero ....
2.244.357, da Tabela de Pessoa/ Tem-
porário e* Especialista Temporário do
IPASE.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem ao dia 20 de inarço de 1972.

N.° 2.028 — Conceder aposentado-
ria, no Quadro do Hospital dos Ser-
vidores do Estado, de acordo com o.
inciso III, do artigo 101, com os pro-
ventos fixados nos termos do inciso
I. alínea "a", do artigo 102, ambos da
Constituição da República Federativa
do Fuzil, acrescidos das vantagens
do artigo 10 e parágrafo 1. 0 do artigo
34, da Lei número 4.345, de 26 de
junho de 1964, a Aldenor Silva Costa,
Operador de Raios-X, P-1.706, nível
13.B, ponto número 5.843, matrícula
número 1.513.039.

N° 2.029 — Promover, de acordo
com o artigo 29, da Lei número 3.780,
de 12 de julho de 1960, do Nivel 13-A
para o Nível 15-B, da Série de Classes
de Técnico de Contabilidade — Códi-
go P-701, do Quadro de Pessoal do ..
IPASE — Parte PrInanente:

NOME — DECORRENCIA DA VAGA
1 — A partir de 31 de dezembro de

1966
Por Merecimento

Marilla Batista de Castro — Aces.
Hilda Montenegro Games

2 — A partir de 30 de junho de
1967	 -

a) Por Merecimento
Maria Lucia Leite Cavalcanti

Apos. Zenon 'Moraes
b) Por Antiguidade

Nelson Caetano da Silva — Aces.
Murilo Fiorentino Duarte
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3 — A partir de 30 de junho de 1968
Por Merecimento

Jonas de Andrade Lima — Exon
Marina Batista de Castra

4 — A partir de 31 de dezembro de
H.68

Por Merecimento
José Abdo Sarkis — Aces. Lygla

Fernandes de Carvalho
5 — A partir de 30 de junho de

1970 •
Por Antiguidade

'Mete Pereira Barros — Aces. Ma-
noel Barbosa Paixão

6 — A partir de 31 de dezembro de
1971

Por Merecimento
Vando Cersósimo — Aces. tiOnia

Donner Carneiro
7 — A partir de 30 de junho de 1972

a) Por Merecimento
Geraldo Pereira de Oliveira — Vaga

mantida pelo Decreto 70.291, de 1972
• Paulo Hexsel Merino — Vaga man-
tida pelo Decreto 70.291, de 1972

Luiz José Fernandes — Vagi man-
tida pelo Decreto 70:291, de 1972
• Zilé, Gomes de Souza — Vaga man-
itda pelo Decreto 70.291 de 1972

Walter. Raposo Carvalho — Vaga
mantida pelo Decreto 70.291 de 1972

Bartolomeu Antônio Nigro Almeida
— Vaga mantida pelo Decreto 70.291,
de 1972

Maria Vera Machado Alvarenga —
Vaga mantida pelo Decreto 70.291, de
1972

Lisete da Silva — Vaga mantida
pelo Decreto 70.291, do 1972

Fernando Augusto Soares — Vaga
mantida pelo Decreto 70.291, de 1972

Clery Tavares Pereira -- Vaga man-
tida pelo Decreto 70.291, de 1972

Roberto Martins de Barros — Vaga
mantida pelo Decreto 70.291, de 2972

b) Por Antiguidade
Nilson José Favero de Freitas —

Vaga mantida pelo Decreto 70.291,
de 1972

Norma Mala da Fonseca — Vaga
mantida pelo Decreto 70.291, de 1972

Olimpio Augusto de Castro Leal —
Vaga mantida pelo Decreto 70.291,
de 1972

Nair Riera Sarkis — Vaga mantida
pelo Decreto 70.291, de 1972

José Faustino de Almeida — Vaga
mantida pelo Decreto 70 291 de 1972

Ely Nascimento da Costa — Vaga
Mantida pel, Decreto 70 291 de 1972.

Manoel Afrânio Carneiro de Novaes,
Presidente Substituto.

Retificações

PORTARIA N.° PA-BR 102, DE 27 DE
JULHO DE 1972

A página 2.808, do Diário Oficial,
de 3-8-72, Seção I; Parte II

Omissão do n.° 102
As páginas 2.820, 21, 30, 31 e 40, do

Diário Oficial, de 4-8, 7-8 e 8-8-72

PORTARIA N.° 1.179, DE 25 DE •
JULHO DE 1972

Onde se lê:
Lei n.° 1.71'1

Leia-se:
Lei n.° 1.74

PORTARIA N.° 1.198, DE 25 DE
JULHO DE 1972

Republicar por ter saído incompleta

PORTARIA N.° 1.201, DE 25 DE
JULHO DE 1972

idem,	 idem
PORTARIA N.° 1.202, DE 25 DE

JULHO DE 1972
Onde se lê:

matr. n.° 2.280.208
Leia-se:

metr. n.° 2.280.296

PORTARIA N.° 1.207, DE 27 DE
JULHO DE 1972

Onde se lê:
Administração e órgãos Locais

Leia-se:
Administração Central e engãob

Locais	 -
PORTARIA N.° 1.214, DE 1 DE

AGOSTO DE 1972
Onde se lê:

Auxiliar de Enfermagem número
1.391.274

Leia-se:
Auxiliar de Enfermagem, P-1.701,

ponto n.° 2.177, matrícula n.° 	
PORTARIA -N.° PA-Br 112, DE 28 DE

JULHO DE 1972
Onde se lê:

Por antigüidade
ponto n.° 1.772.838

Leia-se:	 ---
Por antigüidade
ponto n.° 3.725, matr. •1.772.838

Onde se lê:
Por merecimento:
ponto n.° 1.912.490

Leia-se:
Por merecimento:
ponto n.° 5.564, matr. ri.' 1.912.490
A página 2.995, do Diário Oficial, de

21-8-72, Seção I, Parte II
EDITAL N.° 1 — CONCURSO DE

BIBLIOTECARIO
1. A alínea "b", do item 8, do refe-

rido Edital saiu truncada, razão por
que solicito republicá-la na "integra;

2. No item 4 da 2* parte, relativa
kResolução de questões objetivas den-
tro das Instruções Específicas,

Onde se lê:
Armazenamento

Leia-se:
Armazenagem
As páginas 3.003, 2.968, do Diário

Oficial, de 22 e 17 de agosto de 1972
ORDEM INTERNA DE SERVIÇO

N.° ARJ-35, DE 1-8-72
Onde se lê:

Regional (RJ)
Leia-se:

Regional (RJU)
ORDEM DE SERVIÇO N.° HSE-148,

DE 7-8-72
Onde se lê:

da Vince Morriello
Leia-se:

Da Vince Borriello
ORDEM DE SERVIÇO N.° HSE-148,

DE 7-8-72
Onde se lê:

ri.' 1.487
Leia-se:

N.° 148
PORTARIA N.° PA-Br-160, DE 10 DE

AGOSTO DE 1972
. Onde se lê:
Maria Inês Gomes Cavalcanti

Leia-se:
Maria Inês Gomes Cavalcante
As páginas 2.879 e 2.987, do Diário

Oficial, de 24-8-72, Seção I, Parte II

PORTARIA N.° 1 46-91, DE 3 DE
AGOSTO DE 1972

Onde se lê:
Seção V — Cirurgia Geral
1. Guilherme Augusto Barros Meira

Leia-se:
Seção V — Cirurgia Geral
1. Guilherme Augusto Barros La-

meira
PORTARIA N.° 1.298, DE 14 DE

AGOSTO DE 1972
Onde se lê:

item I, alínea "m"
Leia-se:

item I, alínea "h"
HOSPITAL DOS SERVIDORES

DO ESTADO
ORDENS DE SERVIÇO DE 1.8 DE

OUTUBRO DE 1972
O Diretor do Hospital dos Servido-

res do Estado, usando das atribuições

que/ he confere a Instrução n9 49, de
17 de setembro de 1971 (BI-179-71)1.
resolve:

N9 233 — Designar Benjamim de
Araujo Coriolano Filho, Escrevente
Datilografo-AF-201.7, matricula nu-
mero 1.910.867, ponto n9 2.284 para
substituir o Encarregado do Serviço
de Comunicações e Documentação-..
SFC, na função gratificada símbolo
10.F, da: Policlinica "Alexander Fle-
ming" — HSF, da Parte Permanente
do Quadro do Hospital das Servido-
res do Estado, em seus impedimentos
eventuais.

N9 234 — Designar Arlete Ramos
de Abre u, Escrevente-Datilógrafo
AF-204.07, matrícula n° 2.005.014, pon-
to n9 2.613, para substituir o Encar-
regado da Turma de Administração,
na função gratificada, símbolo 10.F,
do Serviço de Patologia-SMV, da Di-
visão Médica — HSM, da Parte Per-
manente, do Quadro do Hospital dos
Servidores do Estado, em seus impe-
dimentos eventuais. .

N9 235 — Designar Yolanda Guer-
reiro Mattos, Escrevente-Datilógrafo
-AF-204.7, matricula n 9 1.028.746.
ponto n9 7.079, para substituir o En-
carregado da Turma de Controle —
DAC, na função gratificada, símbolo
15.F, da Seção Administrativa —
MDA, do Serviço de Dietética —
SMD, da Divisão Médica — HSM, da
Parte Permanente do Quadro do Hos-
pital dos Servidores do Estado, em
seus impedimentos eventuais.

N.° 237 — Designar Yeda Belicha,
Médico-TO-801.21.A, matricula nú-
mero 2.285.439, ponto n9 682, para
substituir o Chefe de =alce Médica
Nuclear — SMN, no cargo em comis-
SãO, símbolo 5.C, da Divisão Médica
— HSM, da Parte Permanente ,do
Quadro do Hospital dos Servidores do
Estado, em seus impedimentos even-
tuais.

N9 237 — Designar João Remiro
de Oliveira, Guarda-GL-203.10.B,
matricula n9 1.756.940, ponto núme-
ro 3.320, para substituir o Encarre-
gado da Turma de Vigilância —
AAv, na função gratificada, símbolo
14.F, da Seção de Atividades Auxilia-
res — AAA, do Serviço Se Adminis-
tração do Edifício — SAA, da Divisão

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA SUSEP No 101 DE 2 DE
OUTUBRO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados —
SUSEP, -usando da competência dele-
gada pela Portaria n° 55, de 9 de fe-
vereiro de 1971, do Minis-ko de Estado
da Indústria e do Comércio, tendo em
vista o 'disposto na Resolução n° 7,
de 16 de fevereiro de 1967, do r.lonse-
lho Nacional de Seguros Privados, e
o que consta do processo SUSEP
10.062-72, resolve:

Aprovar a alteração introduzida no
artigo 5° do Estatuto da "Itatiaia"
Companhia de Seguros, com sede na
cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, relativa ao aumento de
seu capital social, de Cr$ 1.296.000,00
(um milhão, duzentos 	 noventa e
seis mil cruzeiros) para 	
Cr$ 3.024.000,00 (três milhões e vinte
e quatro mil cruzeiros), mediante
aproveitamento de reservas e fundos
disponíveis, conforme deliberação de
seus acionistas em Assembléia Geral
Extraordinária realizada em 3 • de
abril de 1972. — Déck, neira Veiei.

ITATIAIA COMPANHIA DE
SEGUROS•

Ata da Assembléia Geral Extraordiná-
ria realizada em 3 de abril de 1972
Aos três dias do mês de abril de

mil novecentos e setenta e dois, às
quinze horas, na sede da Itatiaia.
Companhia de Seguros, à Rua da Qui-
tanda, número 3, 1° andar, nesta ci-
dade, estando presentes acionistas
representando 301.284 (trezentas e
uma mil, duzentas e oitenta e qua-
tro) ações nominativas do capital de
Cr$ Cr$ 1.296.000,00 (um milhão du-
zentos e noventa e seis mil cruzeiros)
divididos em 432.000 (quatrocentas e
trinta e duas mil) ações nominativas
de Cr$ 3,00 (três cruzeiros), tendo as-
sim número legal, conforme se ve-
rifica no "Livro de Presenças" nú-
mero 1 às folhas número 78 e 79, fo-
ram abertos os trabalhos do Assem-
bléia Geral Extraordinária pelo Se-
nhor Décio Fernandes de Almeida,
Presidente da Companhia, sendo in-
dicado o Senhor Adelino de Souza
Carvalho para presidir os mesmos, que
convidou os Senhores Adário Ferrei-
ra de Mattos Neto e Adelino Costa,
respectivamente 1° e 2° Secretários.
A seguir, o Presidente fez ciente aos
presentes, que a Assembléia fora con-
vocada de acordo com os preceitos le-

Administrativa — HSA, da Farte Per- •
manente, do Quadro do Hospital dos
Servidores do Estado, em seus im-
pedimentos eventuais.

N.° 238 — Designar Lenirdes da
Hora dos Santos, Escriturário —
AF.202.10.B; matricula n' 1.910.740,
ponto n.° 9.142, para subst'tuir Hei-
tor Baptista Santoian, titular da
função gratificada, símbolo 7.F, de
Agente do Serviço de Pessoal — HSP,
da Parte Permanente do Quadro do
Hospital dos Servidores do Estado, em
seus impedimentos eventuais.

N.° .239 — Designar Izabel dos
Anjos Leite, Costureiro A 732.5, ma-
trícula n.° 1.395.207, ponto n.° 9.276,
para substituir o Encarregado do Se-
tor de Rouparia — SRF, na função
gratificada, símbolo 10.F, da Poli-
clínica "Alexander Fleming" — HSF,
da Parte Permanente do Quadro do
Hospital dos Servidores do Estado, em,
seus impedimentos eventuais.

N.° 240 — Designar Joaquim de Al-
meida Ferreira, Prático de Farmácia
— P.1.702.11 .B, matricula número
1.757.008, ponto ri.' 3.366, para subs-
tituir o Chefe da Seção de Drogaria
— MFD, na função gratificada, sím-
bolo 5.F, do Serviço de Farmácia —
SMFm, da Divisão Médica HSM,
da Parte Permanente do Quadro do
Hospital dos Servidores do -Esctado,
em seus impedimentos evea'nals.

N.° 241 — Designar Joaquim dos
Santos, Enfermeira — TC 1.202.20.A,
matrícula n.° 2.005.078, ponto número
2.676, par substituir o Encarregado do
Setor de Enfermagem — SFEn, na
função gratificada, símbolo 4.F, da
Policlínica "Mexander FlemIng" —
HSF, da Parte Permanente do Qua-
dro do Hospital dos Servidores do
Estado, em seus impedimentos even-
tuais.

N.° 242 — Designar José Martilene
Côrtes, Auxiliar — A.501.5., matrí-
cula n.° 1.028.730, ponto n." 7.052, pa-
ra substituir o Encarregado da Tur-
ma de Despensa ,— DAD, na função
gratificada, símbolo 15.P, da Seção
Administrativa — MDA, do Serviço
de Dietética — SMD, da Divisão 2,áé-
dica — HSM, da Parte Permanente
do Quadro do Hospital dos Servidores
do Estado, em seus impedMentos
eventuais.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO
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Cais e, que se achavam sobre a mesa,
as publicações do "Jornal do Comer-
cio" e Diário Oficilia respectivammete
de 25, 26 e 27 de março e 27, 28 e 29
de março, que a seguir foram Moo;
to seguinte teor: "Itatiaia Compa-
nhia de Seguros" C. G. C 	
:r..057.431 — Assembléia Geral Ex-
traordin(tria: São convidados os Se-
rhores Adonisais a se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária no
dia 3 de abril do corrente ano, na
sede da Itatiaia Companhia de Se-
guros, à Rua da Quitanda, número 3,
4° andar, a fim de tomarem conhe-
cimento e deliberarem sobre uma pro-
posta da Diretoria, com parecer favo-
rável do Conselho Fiscal, sobre o se-
guinte: a) Aumentar o capital social
de Cr$ 1.293.000,00 (um milhão du-
zentos e noventa e seis mil cruzeiros)
Irra Cr$ 3.024.000,00 (três milhões e
vinte e quatro mil cruzeiros), com
aproveitamento de reserves, reconven-
são do valor nominal das ações repre-
sentativos do capital da Sociedade, e
conseqüente alteração do artigo 5° aos

rettutos Sociais; b) Interesses gerais.
A 'referida proposta, com parecer do
Conselho Fiscal, acha-se à disposi-
çãe dos Srs. Acionistas. Até a reali-
zação da Assembléia, ficam susnenses
as transferências de ações. Rio de
Ja neiro, 24 de março de 1972. Asa.
Décio Fernandes de Almeida — José
da Silva Pereira — Mário Ferreira
de Mattos Filho — Délio Ben-Sussan
Dias — Antônio Jusinel. — Em se-
guida, atendendo o objetivo da As-
sembléia, foi lida a "Prouesta da Di-
retoria" e o "Parecer do Conselho Ris-
cel" constando do seguinte: "Propos-
ta da Diretoria" — Aos quinze dias
do mês de março de mil novecentos
e setenta e dois, reunirem-se os Di-
retores abaixo asisnados, para delibe-
r , rem sobre o aumento de Capital de
Sociedade, a fim de enquac.traraento
dentro da Resolução número 8-71 do
Conselho Nacional de Seguros Pri-
vados, quanto ao capital nainimo (-ne-
cessário para funcionamento e outras
providências. Depois de debatido o
assunto, foi elaborada a seguinte
"Proposta": a) Aumentar o Capital
Social de Cr$ 1.296.000,00 (um mi-
lhão, duzentos e noventa e seis mil
cruzeiros) para Cr$ 3.024.000.00 (trés
milhões e vinte e quatro mil cruzei-
ros), cujo aumento de Cr$ 1.728.000,00
(um milhão, setecentos e vinte e oito
mil 'cruzeiros) será obtido com o apro-
veitamento de parte dos Saldos em
31 de dezembro de 1971 das Contas —
Reserva Suplementar Cr$ 1.260.000.00
(um milhão, duzentos e sessenta mii
cruzeiros) mais Fundo de Bonificação
Recebidas Cr$ 468.000,00 (Quatrocen-
tos e sessenta e oito mil cruzeiros).
O Aumento de Capital assim conse-
guido será atribuído aos Acionistas na
proporção de Cr$ 4,00 (quatro cru-
ceiros) por ação que possuem, sem
Ônus fiscais, pois se trata de reser-
vas já tributadas e Fundo isento de

	

tributaeão. is) Aprovado o aumento 	
passará o Capital Social a Cr$ 	
3.024.000,00 (três milhões e vinte e
quatro mil crueeiros), representada
por 432.000 (quatrocentas e trin'.a e
duas mil) ações norainativas de C.•..1
7,00 (sete crueeiros). c) Proeomes
que para melhor elasticidade e pa-
dronização, seja feita a reconverado
do valor nominal unitário de cada
ação de Cr$ 7,00 (sete cruze iros) pira
Cr$ 1.00 (um cruzeiro), ficando o
novo Capital de Cr$ 3.024.000 00 (trese
milhões e vinte e quatro mil cruzei-
res) representada por 3.024.00e , ales
milhões e vinte e quatro mil) 'ações
nominativas de Cr$ 1,00 (um cruzei-
ro) rada uma, recebendo os acionis-
tas novas ações correspondentes :o
número de ações possuídas, multipli

-cadas pelo fator. 7 (sete). d) Conse-
qüente alteração do Art. 50 dos Fre
tetutos Sociais, que passará, a ter a
seguinte redação' "Art. 5° — O Ca-
pital Social é de Cr$ 3.024.000,00 (três
milhões e vinte e quatro mil cruzei-
ros) . representado por 3.024.000 (tres

milhões e vinte e quatro mil) açõn
nominativas de Cr$ 1,00 (um cruzei-
ro). Para a proposta que vimos apre-
sentar, solicitamos o estudo e apre-
vação do Conselho Fiscal da Socie-
dade e, caso aprovada, será submeti-
da a uma Assembléia Geral Extra-
ordinária a ser convocada, da qual
dependerá a aprovação do novo au-
mento de Capital para Cr$ 	
3.024.000,00 (três milhões e vinte e
quatro mil cruzeiros); a reconversee
do valor unitário das ações represen-
tativas do novo Cápital de Cr$ 7,00
(sete cruzeiros) para Cr$ 1,00 (um
cruzeiro) e, conseqüente alteração do
Art. 5° dos Estatutos Sociais, após
serem submetidos aos (anãos Gover-
namentais. Rio de Janeiro, 15 de mar-
ço de 1972. — Asa. Décio Fernandes
de Almeida — José da Silva Pereira —
Mário Ferreira de Mattoos Filho —
Dello Ben-Sussan Dias — Auremio
Jusmel. — "Parecer do Conselho Fis-
cal" —• Senhores Acionistas da Ita-
tiaia Companhia de Seguros. — No
desepenho das funções que nos ca-
bem por determinações legais, aten-
dendo a urna solicitação da Direto-
ris a fim de examinar uma propos-
ta da Diretoria com o fim de aumen-
tar o Capital Social de Cr$ 	
1.296.000,00 (um milhão, duzentos e
noventa e seis mil cruzeiros) para Cr$
3.024.000,00 (três milhões e vinte e
quatro mil cruzeiros) cora aprovei-
tamento de parte de Reservas já tri-
butadas, reconversão de ações e alte-
rações do Art. 5° dos Estatutos fo-
mos unanimes em declarar que a
mesma atende aos intereesses da So-
ciedade, de seus acionistas e enqua-
dra a Empresa nas normas legais
vigentes, razão porque concordamos
plenamente com e proposta apresen-
tada, recomendando a sua aprovação
pela Assembléia Geral Extraordinária
a que vai ser submetida. Rio de Ja-
neiro, 23 de março de 1972 — Asa.
José Gomes Fraga — Jayme Corrêa
Prata — Carlos Coelho dos Sentes
— Pelo 1° Secretário, foram infor-
mados os presentes que a "Proposta
da Diretoria" e o "Parecer do Conse-
lho Fiscal", se achavam transcritos
nas IbTOS próprios de "Atas da Dire-
toria", às folhas número 143 e 144
e "Atas do Conselho Fiscal" livro nú-
mero 2 às folhas -número 6V e 7.
Colocada a proposta à apreciação e
deliberação dos aiconistas, foi a mes-
ma aprovada por unanimidade. fi-
cando assim a Sociedade enquadra-
da nos termos da Resolução número
8-71 do CNSP. quanto ao Capital
mínimo necessário para funciona-
mento. O Presidente da mesa, em vis-
ta da aprovação da "Proposta da Di-
retoria", esclareceu que iria ser dado
o andamento para a aprovação pelos
"órgãos Competentes" do aumento
proposto, que o Art. 5° dos nossos Es-
tatutos conseqüentemente alterado,
passará a ter a seguinte redação: Ar-
tigo 5°" — O Capital Social é de Cr$
3.024.000,00 (ires milhões e vinte e
quatro mil cruzeiros) repres.natalo
por 3.021.060 (três milhões e vird:e e
quatro mil) ações comuns nominati-
vas de Cr$ 2,00 (um cruzeiro). A se-
guir foi franqueada a palavra e, como
ninguém meie quisesse fazer uso de
palavra, o Senhor Presidente da
mesa, coneratuleneo-se cem os pre-
sentes pelo bom andamento des tra-
balhos, mandou o 1° Secretário lavrar
a presente ata, que depois de lide, foi
aprovada por todos os adonises pre-
sentes. Rio de Janeiro. 3 de abril oe
1972. Asa. Adiro Ferreira de nattos
Neto — Costa — Artelho de
SOU:3 Carvalho — l'Oc!o Fernan les
de Almeida — pia. filha menor Ma-
rilene Moraes de Almeida, Dér:o Fer-
nandes de Almeida — Carlos Coelho
dos Santos — Adário Ferreira de Vai-
tos Filho — Délio Ben-Sussan Dias —
Cezdrie Francisco da Cruz Nunes Fi-
lho — Auronio Jusmel — Renato Fer-
reira dos Santas Rocha — Roberto
!recriei — Emitia Freitas do Valle --
Nair de Souza Motta — Izabel Moraes

de Almeida — José Carlos de Oliveira
Pereira — José da Silva Pereira —
Georgette Dubois Pereira — Jorge
Santos Lima — p.p. Humberto Fe-
licce Júnior, Jorge Santos Lima —
Rende Monteiro Branco de Mattos Fi-
lho — Sandra Monteiro de Matos —
Emílio Augusto de Moraes — p.p.
Adelino Abreu de Moraes, Emílio Au-
gusto de Moraes — José Ribetro —
Mário de Sd Gomes — p.m. filha Rosa
Cristina dos Reis Gomes, p. m. filha
Márcia dos Reis Gomes, p.m. filha
lida dos Reis Gomes, Mário de Sá Go-
mes — p.p. Alvaro de Sá Gomes, p.p.
Vera Maria Fraga Lopes. Mário de
Sã Gomes. Asa. Adário Ferreira de
Mattos Neto. Esta é a cópia fiel da
Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária realizada aos três dias do més
de abril de mil novecentos e setenta
e dois e lavrada no "Livro" de atas
de Assembléias Gerais n° 2 às folhas
34, 35, 36 e 37.

ESTATUTOS DA ITATIAIA COM-
PANHIA DE SEGUROS

CAPÓTULO I

Da Constituição, Denominação, Ob-
jeto e Sede

Art. 1° A Itatiaia" — Companhia
de Seguros, fundada em 21 de agosto
de 1935, autorizada a funcionar pelo
Decreto n° 836 de 20 de maio de 1936,
reger-se-á pelos presentese estatutos
e peia legislação vigente.

Art. 2° A Sociedade tem sede na Ci-
dade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, podendo criar, manter
e suprimir Agências, Sucrsais,
e Representações em todo o Pais e
no estrangeiro, obedecidos as forma-
lidades da leigslação vigente.

Art. 3' A Sociedade tem por objeto
a exploração das operações de segu-
ros dos ramos elementares, em todas
as suas modalidades, ou seja, os que
visem a garantir perdas e danos, ou
responsabilidades provenientes do
risco de fogo, transportes, acidentes
pessoasis e outros eventos que pos-
sam ocorrer afetando pessoas, coisas
e bens, responsabilidades, obrigações
garantias e direitos.

Art. 4° O prazo de duração da So-
ciedade é indeterminado.

CAPITULO 1e
Capital e Ações

Art. 5° O Capital Social é de Cr$
3.024.000,00 (três milhões e vinte e
quatro mil cruzeiros), -representado
por 3.024.000 (três milhões e vinte e
quatro mil) ações nominativas ordi-
nárias de Cr$ 1.00 (um cruzeiro).

Art. 6° As ações da Sociedade são
indivisíveis e poderão pertencer a pes-
soas físicas ou jurídicas que reunam
os requisitos legais e de acordo com a
legislação vigente.

CAPITULO

Diretoria
Art. '7" A Seeledade será adminis-

trada per t .'na Diretoria composta de
um minirre ee 3 (três) e de máximo
de (sete s membros eleitos pela As-
sembléia Geral, com um mandato de
4 (quatro) anos, sendo permitida a
reeleição. com as designações de Di-
retor-Presidente, Diretor-Secretário,
Diretor-Tesoureiro, Diretor-Superin-
tendente, Diretor de Prodimen e outros
Diretores simplesmente designados
como tais.

Art. 8° Como garantia de sua ges-
tão, cada Diretor caucionará 10 (dez)
ações da Sociedade, a qual só poderá
ser levantada quando, tendo deixado
e exercício do cargo. sejam suas con-
tas aprovadas pela Asesmbléia Geral.

Parágrafo trnico. A Caução acima
referida poderá ser prestada por qual-
quer acionista.

Art. 9' A investidura no cargo de
Diretor far-se-á Por termo lavrado

no livro de "Atas das Reuniões da Di-
retoria".

Art. IO. A remuneração mensal ria
Diretoria será Ale no máximo 80 (oi-
tenta) vezes o salário mínimo local,
fixada pela Assembléia Geral Ordi-
nária, distribuída entre si a critério
dos seus membros.

Parágrafo Grile°. Os Diretores per-
ceberão ainda a gratificação a que se
refere a letra "c" do Art. 34.

Art. 11. Compete à Diretoria pra-
ticar todos os atos de administração
da Sociedade, apresentar relatórios,
balanços e contas anuais, propor di-
videndos, resolver sobre a aplicação
dos fundos sociais, adquirir, alienar
bens móveis, caucionar, transigir, re-
nunciar direitos, contrair obrigações
acordar, criar e extinguir departai-en-
tos, agência; sucursais, filiais, admi-
tir e demitir funcionários e repre-
sentantes da Sociedade outorgar pro-
curações a agentes, mandatários ou
procuradores, abrir e movimentar con-
tas bancárias, convocar as assembleias
gerais, conceder licença remunerada
a qualquer Diretor ate 90 dias, pror-
rogáveis a seu juizo, por igual pe.-
rodo.

Art. 12. Nos impedimentos ousio-
nals ou temporários de qualquer Dire-
tor, O seu substittito será designado
pelos demais Diretores em reunião
conjunta, devendo a escolha recair em
outro membro da Diretoria, que
acumulará as funçees.

Art. 13. No caso de vaga do caned
de Diretor, os restantes nomearão
um substituto que servirá até" a pri-
meira assembléia geral, ft qual ca-
berá deliberar sobre o provimento efe-
tivo.

Art. 14. A alienação ou gravame
de bens imóveis, dependerá de pare-
cer do Conselho Fiscal e sempre com-
a aprovação da Assembléia Gera/ ene
pecialmente convocada para esse fim
e com a presença de acioilistas que
representem 2/3 (dois terços) do ca-
pital Social.

Art. 15. Ao Diretor-Presidenee
compete: a) convocar e presidir as
reuniões da Diretoria; b) Insta/ar as
assembléias gerais, de acordo com as
prescrições legais; c) executar dentro
de suas atribuições os presentes esta-
tutos 'e as deliberações da Diretoria
e das Assembléias Gerais; d) repre-
sentar a Sociedade em Juízo ou fora
dele, ativa e pass/vamente sem pre-
juízo do disposto no Art. 21.

Art. 16. Ao Diretor-Tesoureiro com-
pete: a) zelar e ter sob a sua guarda
e •responsabilidade todos os títulos,
haveres e numerário da Sociedade; b)
efetuar os pagamentos necessários e
dirigir o movimento financeiro da So-
ciedade.

Art. 17. Ao Diretor-Secretário come
pete: 'a) dirigir o serviço da secretaria
e do almosrarifadin b) manter e de-
senvolver as relações entre es meie.
dades congêneres; c) superintender a
contabilidade da Sociedade.

Art. 18. Ao Diretor-Superintenden-
te compete: a) supervisionar e fisca-
lizar o fiel cumprimento das leis re-
guladoras das operações de seguros:
b) dirigir e fiscalizar os funcionários
Sociedade.

Art. 19, Ao Diretor de Produção
compete: a) a admiinstração e super-
visão geral da proclueao, visando o
seu desenvolvimento nos diversos ra-
mos; b) propor a criação ou extinção
de agências, sucursais ou filiais.

Art. 20. Aos demais Diretores come
pote auxiliar e colaborar cora os au-
tros componentes da Diretoria da So-
ciedade, instruir e orientar tecnicae
mente as sucursais, os agentes, geren-
tes, inspetores e todos os demais fune
cionários, transmitindo aos mesures- a
devida orientação peta melhor exe-
cução dos serviços e negócios da So-
ciedade.

Art. 21. A representação da Sociee
dade perante. a Repartição Fiscalle
zadora de suas operações caberá a
qualquer dos Diretores.
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tninaçao da Assem ble ia ceral. me- res
diante proposta da Direauria, ouvido gale.
o Conselho Fiscal; 	 Art. 2' A Companhia tem por ob-

ado	 ()per:leões de seguros e rease-

Presidente, Tesoureiro e Secretário e ' irnü d"i	 a na legi1-lação
divididos em par t es iguais: 3 '; para	 Art. 3 O proso de duração da Com-
o "n;)ire-tor Superintendente e' 	 para panhia é de trinte anos, canudos ea
os demais Diretores, divididos igual-1 data do d rreto	 nutorimeeo seca
mente entre si. 	 seu fune'onemento, e prorroeevel por

Havendo cargo vago a bonfleaçao! deliberaçãn deu assembléia geral, me-

correspondente não será deduzida dos diante aproveçSo do governo.
lucros líquidos, e neto caberá percen-
tagem alguma, defale que não baia
sido distribuído aos acionistas um Si-
videndo a razão de 6 '; ao ano no
mínimo,

d) do restante	 10 r " será levado =e : e mil e e

e) 24	 p:ira boniiicaa aos D:
setores, sendo 15 se para os Diretores. a i-tua do'; ramos element ares, tal

observados °a dispositivos le-Ar t. 22. A Dileadria rapreactita,la
por dois Diretores nodera constituir
ene nome da Sociedade, mandatários
ILL plaaeiretioree, aaentes ou gerentee,
devendo constar do instrumento hábil
oe atos e operações que poderão pra' i-
car.

Art. 23. Os atos de atribuição da
Diretoria que importem em , Aariga-
çoes para a Sociedade, serão sempre
assinadea por dois Diretores, inclusive
endosso e emissão de cheque,
luando-se as apólices ou contratos de
seeures pie' poderão ser assinados per
um Diretor ou por procurador desig-
nedo para eese fim.

CAPÍTULO IV

Conselho Fiscal

Art. 24. A Sociedade terá um
Conselho Fiscal composto de trés
membros efetivos e de igual número
de- suplentes eleitos anualmente pela
Assembléia Geral Ordinária, entre os
acionistas ou não, todos residentes no
Pais sendo permitida a reeleição.

Art. 25. Os membros efetivos do
Conselho Fiscal receberão a remune-
ração que for fixada pela Assembnia
Geral que os eleger.
• Art. 26. Os suplentes substituirão

os membros efetivos do Conselho Fis-
cal por ordem de votação e, no caso
de empate, pela posse do maior núme-
ro de ações ou pela ordem de idade
a começar pelo mais idoso, salvo no
caso de membro efetivo elite pela mi-
noria dissidente, que será substituído

-pelo respectivo suplente.

CAPÍTULO V
ASSV111bléta Geral

Ari. 27. As Assembléias Gerais se-
rão presididas pelo acionista que for
por ela indicado, o qual escolherá um
acionista presente para secretário da
mesa,

Art. 28. A Assembléia Geral Ordi-
nária reunir-se-á anualmente, até 31
de março e as Extraordinárias tantas
vezes quantas forem necessárias, res-
peitados nas convocações a forma e
08 prazos legais, constituindo-se a
masa pela forma prevista no artigo
anterior.

Art. 29. Uma vez convocada a As-
sembléia Geral ficam suspensas as
transferências de ações até que seja
realizada a Assembléia ou fique sem
efeito a convocação.

Art. 30. As deliberações das As-
sembléias Gerais, ressalvadas as exce-
pões legais, serão tomadas por maio-
ria absoluta de votos, cabendo um
voto a cada ação.

Art. 31. Verificando-se o caso de
existência de ações corno objeto de
comunhão, o exercício dos direitos a
elas referentes caberá a quem os con-
dóminos designarem para figurar
somo representante junto à Sociedade,
ficando supenSo o exercício desse di-
reito, enquan t o não for feita a desig-
nação.

Art. 32. Os acionistas poderão fa-
zer-se representar nas Assembléias
Gerais por mandatários que sejam
acionistas e não pertençam a órgão
da administração ou do Conselho Fis-
cal, observadas as demais restrições
legais.

Art. 33. Os representantes legais e
os procuradores constituídos farão en-
trega dos respectivos documentos com-
probatórios na sede da Sociedade, até
a véspera das reuniões.

CAPÍTULO VI

Lucros

Art. 34. Os lucros líquidos que se
verificarem anualmente, depois de de-
duzidas as reservas exigidas pela le-
gislação de seguros serão distribuídos
da seguinte forma:

a) 5 Se para constituição da Reserva
Legal, destinada a garantir a inte-
gridade do capital:

b) o necessário para distribuição de
dividendos aos acionistas, por deter-

para a Reserva de Previdência, des-
tinada a suprir qualquer deficiência
que porventura se verifique nas reser-
vas obrigatórias, e o saldo creditado
a Reserva Suplementar, destinada a
aumento de capital ou bunificação aos
acionistas, de acordo rabi a delibera-
ção da Assembleia Geral.

Art. . 35. Reverterão a favor da So-
ciedade e serão laverba para a Reser-
va Suplementer os dividendos prescri-
tos na forma da lei.

-CAPÍTULO VII

Art. 36. O exercido financeiro' da
Sociedade coincide com o ano

Art. 37. Os casos omissos nestes
Estatutos avião resolvidos de acordo
Com as leis em vigor.

Itatiaia Companhia de Seguros e
Direl . nr • Presidente.

Itatiaia Companhia de Seguros --
Dela) Bcn-hinan Dias, Superinten-
dente.
(N." 042075 - 17-10-72 - Cr$ 520,00)

PORTARIA SUSEP	 106, DE 4 DE
OUTUBRO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência de Sguros, Privados - 	
SUSEP, usando de competência dele-
gada pela Portaria número 55, de 9
de fevereiro de 1971, do Ministro de
Estado da Indústria e do Comércio,
tendo em vista o disposto na Resolu-
ção n° 7, de 16 de fevereiro de 1967.
do Conselho Nacional de Soe:tiros Pri-
vados, e o que consta do Processo 	
SUSEP 10.128-72 resolve:

Aprovar as alterações introduzidas
no Estatuto da Companhia de Se g u-
ros Riachuelo, com sede na cidade do
Rio de Janeiro, Estado. da Guanaba-
ra, dentre as quais a relativa ao au-
mento de seu capital social. de Cr$ .
1.215.000,00 (um milhão, duzentos e
quinze mil cruzeiros) para	 . 	
Cr$ 3.037.500,00 (três milhões, trin-
ta e sete mil e quinhentos cruzeiros),
mediante aproveitamento de reservas
e fundos disponíveis, conforme deli-
beração de seus acionistas em Assem-
bléia Geral Extraordinária realizade
em 29 de maio de 1972. - Décio Vi-
eira Veiga.

COMPANHIA DE SEGUROS RIA-
CHUELO

PROJETO, NA INTEGRA, DOS
NOVOS ESTATUTOS DA COMPA-
NHIA DE SEGUROS "RIACRUELO"

CAPÍTULO I

Da constituição, denominação, sede,
objeto e duração

Art. 1° Constituída a sete de ja-
neiro de mil novecentos e quarenta e
quatro, sob a forma de sociedade anó-
nima, a Companhia de Seguros Rez-
ehuelo, autorizada a funcionar pelo
Decreto n" 16.393, de 22 de agosto
de 1944, terá sede nesta cidade do
Rio de Janeiro, Estado da Guanabara
e reger-se-á pelos presentes estatuSos
e pela legislação em vigor.

Parágrafo único. A Companhia pn-
dera estender suas operações a rodo
território nacional e ao estrangeiro,
criando filiais, sucursais, agências e
sub-agências, a juízo dos seus direto-

CAPÍTULO it
Do !opilai socil

Art. 4" O Cepital Saciai é de
3.037,500.00 Ires milhões, trinta e

wrihentc s creeeiresi 
cl i c:o em quatrocentas e cinco nti
açóes comuns, inte eea l izades. do Jaior
nominal de ('rã 7.50 (sete cruzeiros e
cinqüenta centevos) cada lima.

Art. 5" A cada areio cosrespeacte
um voto.

CAPIT UI 0 1[1

1.)a

Art, 6' A	 Asee sableia Geral ar-rã

CANTUTX, IV

Da administra çao

Art. 10. A Companhia será admi-
nistrada por um diretor-presidente e
quatro diretores acionistas ou não,
residentes no país, 'eleitos em asseie-
biela geral pelo prazo de três anos e
reelegiveis.

Art. 11. A investidura dos direto-
res eleitos realizar-se-á dentro ite
trinta dias contados (ia data da soe
eleição, mediante tcseno lavrado no
"Livro de Atas das Reuniões da Dire
tona", e caução de cinqüenta 9Cii's
da Companhia para garan t ia de sia
gestão.

Parágrafo único. A caução los dire-
tores poderei ser prestada por qual-
quer acionistas.

Art. 12. No caso de Impedimento
temporário de qual q uer diretor OS de-
mais diretores escolherão um suosti-
tuto provisório.

Art. 13. No caso de vaga será
colhido pelospelos demais diretores um
substituto provisório, cabendo à Pri-
meira assembléia geral, ordinária ou
extraordinária, eleger o novo diretor
efetivo que servirá pelo tempo aue
faltar ao substituído.

Parágrafo único. Na hipótese de
mais de unia vaga será imedlatreuen-
te convocada - uma aesembléia gere:
geral extraordinária para eleger os
novos diretoras efetivos que completa-
rão os mandatos dos substituídos.

Art. 14, Os Diretores perceberão
os honorários que forem fixados ene-
almente psta Assembléia Geral Ordi-
nária, limitados ao máximo permitido
pela legislacao vigente do Ienposto
Sobre a Renda.

Art. 15. A gestão dcc. Companhia
será exercida conjunta e separalte-
mente, por todos os diretores que te-
rão assim elenticos poderes e atribui-

005°C de rn , 	rr,-r,, elo ri	 "eu
nela ordene do ira ele salva ça	 ,,ea-
te e rl e membro efetie. a a leite e
nora, cHeeieueeta .. a	 ;'';'l	 .-:,11À-.1:1-
tuido pelo reine-tu‘e :leniente.

CA PÍT UTO VI

Dr) eSrereicin sor'ol

Art. 18. No fim de m:da ova:','!-
elo eerial, que vai de 1' cie :Lie 'ire
a 31 cio desembro, preeeerr-ss
balanço geral miei verificaçeo d e- !u-
rros ou prejni7o,.

Art. 19. Levantado o balaneo e fei-
tas as reservas P amoitizaeóee erra-
critas pela leal:ericeis este-leal sobre
seguros, os lucros licmidos verifiei
errei) distribuirias peln modo seinende:

a) Cinco por cento para s con;litut.
çáo Fundo de Reserva legal de- t i-
rado a asseeurar R integridade do "a-
pitai social, observados os dispositi,,.os
legais;

h) A percentagem nerassAri n rt di.-
tribuiçào de dividendos aos arion.lfas
por diretoria P ouvido n Conselho Fis-
cal;

c) Três por cento a cada dlreier,
não se distribuindo percentagem al-
guma quando mio Se distribuir .,os
acionistas uni dividendo de seis por
cento ao ano, no mínimo.

ri) Cinco por cento para a cons q
-tuição do Fundo de ('anitaa desima.

do ao aumento do capital social:
e) O saldo restante será levada a

crédito do Fundo de PeinIficieão,
Medo a bonificar os acionist ,,:, teor
deliberação da assembléia gerai, ?TV,

diante proposta da diretoria r„10,1-
éneia do Cons:111.0 Fiscal:

Art, 20. Os dividendos não veia e,-ie
juros; os não reclamados, no orcei';
5 (cinco) anos reverterão a favor da
Companhia e serão levedos a crede:-
da contei de Lucros e Perdas,

OGS, observados os diapusitavoe
e n 'S SC,1,iiffitcs reer,e,:

a) A Companhia sere	 Lie-
sivainente representede em ma; e
perante todas as repartieess 
entidades autárquicas, paraceetee e
de economia mista por um direer;

h) A Companhia será repreeeeet
por dois diretores quando tiver de ,,e-
torgar mandato para Juizo ou : a
dele;

Cl As ações da Companhia eu es
cautelas que as representam *aa-e-,
assinadas por dois diretores:

ri) Oe cheques, letras de Cà/tIbi,)
quaisquer outros papais de crédito, ce
endossos. as quitações, os recibo._ ea
prêmios, de aluguéis de juros, de divi-
dendo e de qualquer neutra nature(
os contratos de melete rl caueào
depósitos a prazo, de compra, penees.
ou venda de bens moveis, es .inmees
de seeuro, a corres pondência e <meie--
n.1er outros documentos que seerre-Pareerafo en i co. As 'cães serão no- /

mine tivas	 tem responsebilidade para s ("arLoa-
chia' serao assinados por (iole direto-
res:

e) Os contratos de comova, l ij ei-
iceee ou de vendei de bons ire(aee 	 -
rad ieset nados por Irée diretoria.e

ti Nos lunit(e, de suas atrine
e poderes, (e licito aos daa•tere,

constituída peles acionistas pessuisle- r,-r econowf. da	 ereene,_
rei de ações nonetnativas inscritas 'CO dote, especificados ieet).ere • o
seus nomes no "Reeleito de Aç. -•,e NO- rir' mendato os atos e oueraçõea Nre
emeatieas" de Companhia ate o dei poderá() praticar.
anterior ao de primeira convoeveãe

Art. 70 A Aesembléia Geral ,erie
convocada, funcionará e deliberará
forma da lei.

Art. 8' A Assembléia Geral será	 Art. 16. O Conselho ti ,c.; ? ene:-
presidida por um acionista eseelhit l o reta á de trê s mrinhro,.	 '	 e
pelos acionistas preséntes, o qual, ree de tres sualentes, de neeionell,1
sumindo a presidência, convidará ou- 1-reeileura. aCionieta
tro acionista para secretãrio. 	 ne	 en e. a,1)-

Art. 9" A Assembleia Ceral Ordf-	 ordinari e
nária, à qual compete debberar se-	 Par: ,,y 5lto único,	 A remiin:,*.u.-10
bre o relatório da diretoria, o balin- dos memeeoe L io c.or,;:r.iho 
ço, a conta de lucros e perdas e n fixada anualmente no!
Parecer do Conselho Piscai real sei ral ordena,u, nue e.;
se-á no decurso do mès de marco, Cl' 	 Art. 17. O; ,4unients
Extraordinárias sempre que convoca - os neenbros crettens
das nos casos e para os fins proas- votar': no
tos pela lei,	 stennnte

ielTe1.0 v

Do conselho
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COMPANHIA DE SEGUROS
RIACHUELO

Ata da assembléia geral extraordnici-
ria da Companhia de Seguros Ria-
chuelo, realizada em 29 de maio de
1972.

Aos vinte e nove dias do mês de
meio de mil novecentos e setenta e
dois, na sede social à Rua Teófilo Oto-
ni, 15 9° pavimento, às 10 horas,
reuniram-se, em primeira convoca-
çao, acionistas da Companhia de Se-
guros Riachuelo, representando 	
271.217 ações, conforme se verificou
no "Livro de Presença", que estava as-
sinado pelos presentes, equivalentes a
riais, cie 2/3 das ações no total de
40a.G00. Assumindo a direção dos tra-
balhos, o Sr. Paulo Brito Bezerra de
Mello, convidou para Secretário o
Sr. A iahur Brito Bezerra de Mela. de-
clarando que estando constituída e
hevenclo número legal, dava por ins-
talada a presente Asseinbléia Geral
Ei:inierclinária. determinando a mim.
Serretário, que fizesse a leitura do
Edital de Convocação, que é do 'cor
seguinte e foi publicada com ante-
cedência legal no "Diário Oficial" do
Estado da Guanabara e "Jornal do
Cominercio" dos dias 17, 18 e 19 do
corrente mês: "São convidados os Se-
nhores Acionietas da Companhia de
Segures Riachuelo a se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária, na
Sacie Social à Rea Teófilo Otoni. 15 —
9e pavimento, às 10 horas do dia 29
de meio p. vindouro, a fim de delibe-
rarem :sobre uma proposta da Direto-
ria, ecompanhada de parecer do Coa-
solha Fiscal, sobre o seguinte: a) Au-
mento do capital social de 	
Cr.a 1.215.000.00 para Cr$ 3.037.5e0,90.
mediante aproveitamento de fundos
e reservas disponívers, sendo: 	
Cr$ 1.020.712,70. da Reserva de Ações
Bonificadas; Cr; 593.947,33 do frendo
do Correção Monetária; Cr$ 132.091.36
da Reserva de Correeào Monetária de
ORTN; Cr$ 30,354,52 do Fundo de
Bonificação aos Acionistas; 	
Cr5 27.323.71 do Fundo de Reserva
Suplementar e Cr$ 18.070,33 do Fun-
do cia Capital. /ri Alteração dos ar-
tiaos 4.° e 14.° e a Supressão da alínea
b da ert. 19. reordenando as
alíneas dos Estatutos Sociais. c) As-
suntos de intereese. geral. Rio de Ja-
neiro, 16 de maio cio 1972. — A Dire-
toria. Othon Lynch Bezerra cie Mello
Junior e João Osman da Silva iViat-
tos°. Em seeuicia, ainda obedecendo
a determinação do Sr. Presidente. eu.
Secretário, fiz a leitura da Proposta
da Dirctoeia e do Parecer cio Conselho
Fiscal emitido sebrt a mesma pro-
posta. Esses documentos são do teor
seguinte: Proposta da Diretoria da
Companhia cia Seguros Ricchualo:
"Esta Diretoria, tendo em vista a ne-
cessidade de enquadrar o Capital So-
cial da Companhia de Se guros Ria-
chuelo nos limites .4-Unimos exigidas
pela legislacão em vigor e de proceder
algumas alterações nos seus Estetsities
socieie, vem propor: o aumento do ca-
pital social de Cr$ -1.215.000,0e para
Cr$ 3.037.500.00, mediante aprin cita-
monto de fundes e reservas dioseni-
veia, sendo: Cr$ 1.0e0.712.70, da !?.e-
serva cie Ações BonMeeielas; 	
Cr$ 593.947,38, do Fundo de Corre-
ção Monetaria; Cr$ 132.091.36, da
Reserva de Correção Monetária de
ORTN; Cr$ 30.354,52, do Fundo de
Bonificação aos Acionistas; .....
Cri; 27.e23,71, do Fundo de Reesava
Suplementar e Cr$ 18.070,33, do Fundo
de Capital, elevando-se o valor de
cada ação atual de Cr$ 3,00
Cr$ 7,50, Se aprovado esse aumento,
o artieo 4. 0 dos Estatutos Soeis 1.; p
seria a ter a seguinte redação: "Arti-
go 4.° — O Capital Social é de
Cr$ 3.037.500,00 (três milhões Cinta e
sete mil e quinhentos cruzeiros). di-
vidido em 405.000 ações comuns, inte-
gralizades, do valor nominal de
Cr$ 7,50 (sete cruzeiros e cinqüenta
centavos) cada uma", De outro lado,

havendo necessidade de manter atua-
lizada a remuneração da Diretoria e
não havendo mais interesse na cons-
tituição do Fundo de Reserva Suple-
mentar, propõe à deliberação dos Se-
nhores Acionistas as seguintes altera-
ções nos Estatutos Sociais: la) Nova
redação ao artigo 14" 2.") Supressão
da alínea "h" do artigo 19.0, reorde-
nando a seguir as demais alíneas. Em
vista das alterações supramenciona-
das, os artigos e alíneas abaixo pas-
sam a ter a seguinte redação: "Art.
14 — Os Diretores perceberão os ho-
norários qui/ foram fixados anual-
mente pela Assembléia Geral Ordiná-
ria, limitados ao máximo permitido
pela legislação vigente do Imposto so-
bre a Renda". "Art. 19 — Levantado
o balanço e feitas as reservas e amor-
tizações prescritas pela legislação es-
pecial sobre seguros, os lucros líqui-
dos verificados serão distribuiclbs nela
modo seguinte: a) cinco por cento
para a constituição do Fundo de Re-
serva Legal destinado a asscaurar
integridade do capital social, obser-
vados os dispositivos leeais; b) a OCV-

centagein necessária à distribuição de
dividendos aos acionistas por deter-
minação da assembléia geral, me-
diante proposta da Diretoria e ouvido
o Conselho Fiscal; c) três por cento a
cada Diretor, não se distribuindo per-
centeg,ein alguma quando não se dis-
tribuir aos' acionistas um dividendo
de seis por cento ao ano, no mínima;
cl) cinco por cento para constituição
do Fundo de Capital, destinado ao ali-
mento do capital social; e) o saldo'
restante será levado a crédito do Fun-
do de Bonificação destinado a boni-
ficar os acionistas par deliberação da
assembléia geral, mediante proposta
da Diretoria e anuência do Conselho
Fiscal". Rio de Janeiro, 11 de maio
de 1272. a.a. Othon Linch Bezerra
de Mello Juntar; Arthur Brito Bezerra
de Mello; Paulo Brito Bezerra de
Mello; Álvaro Brito Bezerra de Mello
e João 0,52//a7/ da Silva Muitos". Pa-
recer do Conselho Fiscal: "Os abaixo
asisnados, membros do Conselho 'Pla-
cai da Companhia de Seguros Rla-
chuelo, tendo estudado atentamente
a proposta da Diretoria relativa ao au-
mento do Captial da Sociedade de
Cr$ 1.215.000,00 para Cr$ 3.037.500,00,
sendo: Cr$ 1.020.712,70, da Reserva
de Ações Bonificadas; Cr$ 503 947.38,
do Fundo de Correção Monetária:
Cr$ 132.091,36, da Reserva de Cor-
reção Monetária de ORTN; 	
Cr$ 30.354,52, do Fundo de Bonifica-
ção aos Acionistas; Cr$ 27.323,71, do
Fundo de Reserva Suplementar e
Cr$ 18.070,33, do Fundo de Capital;
bem com oas alterações nos Estatu-
tos Sociais, opinam no sentido de que
a referida proposta deve ser aprovada
em todos os seus termos pelos Senho-
res Acionistas, visto que atende los
interesses da Sociedade. Rio da Ja-
neiro, 15 de maio de 1972. a.a. Mario
Passos; Dalmo Ramos de Azevedo
Abreu e Paulo Feio de Lacerda". Ter-
minada a leitura desses documentos, o
Sr. Presidente submeteu-os à dis-
cussão, .e como nenhum acionista qui-
sesse fazer uso da palavra, foi, a
seguir, colocada em votação a pro-
posta da Diretoria sobre a elevação do
Capital Social e alterações dos Esta-
tutos, verificando-se sua aprovação
por unanimidade. Em seguida, ol

Sr. Presidente declarou definitiva-
mente aprovado o aumento de capital
para Cr$ 3.027.500,00 (três milhões,
trinta e sete mil e einhentos cru-
zeiros) e alterados os Estatutos
forma proposta pela Diretoria. E,
nada mais havendo a tratar, foi a ses-
são suspensa pelo tempo necessário à
lavratura da presente ata. Reaberta
a sessão, após sua transcrição, foi u,
ata lida, aprovada e a seguir assinada
por todos os presentes. Rio de Ja-
neiro, 29 de maio de 1972. a.a. Ariltur
Brito Bezerra de Mello; Paulo Brito
Bezerra de Mello; Othon Lynch Be-
zerra de Mello. Junior — p.p. Othon

L. Bezerra de Mello, Comércio, Im-
portação S.A. — p.p. Otto Kurt
Gerhard Porstem e p.p. Medular de
Barros Meclina Coeli; Administração
e Comércio Maurícéa S.A. — p.p.
Otto Kurt Gerhard Porsteins e p.p.
Wladimir de Barros Medina Coei;
Othon L. Bezerra de Mello, Comércio,
Importação SeA. — p.p. Otto Kari
Gerhard Porsteins e 1Vladimir de Bar-
ros Medina Coeli; Cia. Hotéis Troca-
dato — p.p. Otto Kurt Gerhard Pois-
teia e p.p. Wladimir de Barros Me-
dina Coeli; Saué Agricultura, Ind. e
Administração S.A. — p.p. Othon
L. Bezerra de Mello, Comércio, Im-
portação S.A. — p.p. Otto Kurt Ger-
hard Porstein e d.p. Wladimir
Barros Medina Coeli; Marilúcia Ad-
ministração, Com. e Ind. S.A. — p p.
Othon L. Bezerra de Mello, Comércio,
Importação S.A. — p.p. Otto Kurt
Gehard Porsteins e p.p. Wladimir de
Barrso Medina Coeli; Amaragi Agri-
cultura. Ind. e Com. S.A. — p.p.
Othon L. Bezerra de Meio, Comér-
cio, Importação S.A. — p.p. Otto
Kurt Gerhard Porstein e p.p: W1a-
dimir de Barros Medina Coeli; Arthur
Othon Góes Beeerra de Mello — p P.
Ohon L. Bezerra de Meio, Comercio,
Importação S.A. — p.p. Otto Kurt
Gerhard Porstein e p.p. Wladimir de
Barros Mediact Coeli; Frederico Góes
Bezerra de Mello — p.p. Othon L.
Bezerra de Mello, Comércio, Importa-
ção S.A. — p.p. Otto Kurt Gethard
Porstein é p.p. Wladimir de Barros
Medina Coeli; Analúcia Comercial e
Administradora S.A. — p.p. Fernan-
do Augusto Faria Frasco e p.p. Ha-
roldo Ribeiro Guerra; Aconcagua Ad-
ministradora e Comércio S.A. — p.p.
Otto Kurt Gerltard Porsteins e p.p.
Wladiniir de Barros Medina Coe/te
Laetitia Comercial e Administradora
S.A. — p.p. Otto Kurt Gerhard
Porstein e p.p. IV/adimir de Barros
lifedina Coeli; Comércio e Adminis-
tração Ornada S.A. — p.p. Otto
Kurt Gerhard Porstein e p.p. Wla-
dimir de Barros Medina Coeli; Othon
Bezerra de Mello Beraroio Carneiro
da Cunha; Guararapes Administrado-
ra e Comércio S.A. — p.p. Haroldo
Ribeiro Guerra e p.p. Otto Kurt
Gerhard Porsiein; Alvaro Brito Be-
zerra de Mello — p.p Othon L. Be-
zerra de Mello, Comércio, Importação
S.A. — p.p. Otto Kurt Gerhard
Porstein e p.p. Wladiinir de Barros
Medina Coe/i; Alberto Brito Bezerra
do Mello —p.p. Othon L. Bezerra de
Me/lo, Comjocio, Importação S.A. —
p.p. Otto Kart Gerhard Porstein e
p. p. 1Vlaclimir de Barros ?declina
Coeli; Anna Bezerra de Mello Berardo
Carpeiro da Cunha —p.p. Othon L.
Bezerra de Mello, Comércio, Importa-
ção S.A. — p.p. Otto Kurt Gerhard
Porstein e p.p. Wiadimir de Barros
llfeclina Coeli; Roberto trito Bezerra
de Mello — p.p. Othon L. Bezerra
de Mello, Coméreio, Importação S.A.
— p.p. Oito Kurt Gerhard Porstein
e p.p. Wlaclimir de Barros Merina
Coei; Luiz Brito Bezerra de Mello
Juntar.

(N.° 42.242 — 19-10-72 — Cr$ 486.001

PORTARIA SUSEP N.° 105, DE 4 DE
OUTUBRO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados — SUSEP.
usando da competência delegada pela
Portaria n.° 55, de 9 de fevereiro de
1971, do Ministro de Estado da In-
dústria e do Comércio, tendo em vista
o disposto na Resolução n.° 7, de 16
de fevereiro de 1967, do Conselho Na-
cional de Seguros Privados, e o que
consta do processo SUSEP-10.224-72,
resolve:

Aprovar a alteração introduzida no
artigo 5e do Estatuto da Companhia
de Seguros Cruzeiro do Sul, com sede
na cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, relativa ao aumento de
seu capital social, de Cr$ 1.365.150,00
(um milhão, trezentos e sessenta e

cinco mil, cento e cinqüenta cruzei-
ros) para Cr$ 3.000.000 00 (três mi-
lhões de cruzeiros), mediante aprovei-
tamento de reservas e fundos dispo-
níveis, conforme deliberação de seus
acionistas em Assembléia Geral Ex-
traordinária realizada em 30 de maio
de 1972. — Décio Vieira. Veiga.

COMPANHIA DE SEGUROS
CRUZEIRO DO SUL

ESTATUTOS SOCIAIS
capíruao

Denominação, Sede, Dum:Cio e
objeto

Art. 1.° Sob a denominação de
Companhia de Seguros Cruzeiro do
Sul, fica constituída uma Sociedade
Anônima, que se regerá pelas estatu-
tos e pela legislação aplicável, em vir-
tude do fim para que se organiza e
da forma de que se reveste.

Art. 2.° A Sociedade tem sede na
Cidade de São Paulo, Estada de São
Paulo podendo estender as operações
a qualquer localidade do Território
nacional.

Art. 3.° A Sociedede tem corno
objeto as operações de seguro e res-
seguro dos Ramos Elementares, tal
como definidas na legislação em vi-
gor.	 •

Art. 4.° O prazo de duracão da So-
ciedade é indeterminado.

caairuio
Art. 5.° O Capital Social é de Cr$

3.000.000,00 (três milhões de cruzeig
ros), dividido em 3.600.000 (três mi-
lhões) de ações comuns nominativas
do valor de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro)
cada uma.

Art. 6.° No caso de aumento do Ca-
pital Social, terão preferência para a
subscrição de aumento, na proporção
das acões que possuírem, os acionis-
tas que reunirem os requisitos exigi-
dos nela lei para a aquisição de acões.

CAPÍTULO

Administração
Art. 7.° A Sociedade será adminis-

trada por uma Diretoria composta no
mínimo de 4 (quatro) e no máximo
de 8 (oito) membros, acionistas ou
não residentes no Pais, eleitos em es-
crutínio secreto em Assembléia Geral
pelo prazo de 4 (quatro) anos, poden-
do, haver reeleição, sendo um Presi-
dente, um Vice-Presidente, dois Dire-
tores Gerentes e quatro Diretores.

Parágrafo único. Como garantia de
sua responsabilidade, cada membro
da Diretoria, caucionará cinqüenta
(50) ações da Sociedade, não poden-
do levantar a caução antes de deixar
o cargo e de aprovadas as suas con-
tas pela Assembléia Geral.

Art. 8.° A Diretoria terá a remu-
neração mensal que a Assembléia Ge-
ral Ordinária fixar, dentro dos limi-
tes da legislação em vigor.

Art. 9.° Além das atribuições le-
-g-als, compete à Diretoria:

a) praticar todos os atos de admi-
nistração da Sociedade;

b) resolver sobre a aplicação dos
fundos sociais, inclusive adquirir, ven-
der, emprestar ou alienar bens obser-
vadas as restrições legais;

c) nomear e demitir funcionários,
advogados e representantes, fixando-
lhes a remuneração;

d) deliberar sobre a criação ou ex-
tinção de agências, filiais ou repre-
sentações da Sociedade, conferindo oa
cassando os poderes necessários aos
representantes.

§ 1.° Serão assiriados por dois (2)
Diretores os atos decorrentes das atri-
buições mencionadas nos itens "b",
"c" e "d" acima, sendo uma obriga-
toriamente do Diretor Presidente, Vi-
ce-Presidente ou Gerente.

§ 2.° A representação da Socieda-
de perante a repartição fiscalizadora
dg suas operações, caberá a qualquer
dos Dfeetores.
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Art. 10. Ao Diretor Presidente
compete, privativamente:

a) Convocar e presidir as reuniões
da Diretoria;

b) executar dentro das suas atri-
buições os presentes estatutos e as de-
liberações da Diretoria e das Assem-
bléias Gerais;

c) representar a Sociedade em Jui-
zo ou fora dele, ativa e passivamen-
te, sem prejuízo ao disposto no pará-
grafo segundo ao artigo anterior.

Art. 11. Ao Diretor Vice-Presiden-
te compete, substituir o Diretor-Pre-
sidente nos seus impedimentos oca-
sionais, além das funções que lhe ca-
bem &ano Diretor, enumeradas no ar-
tigo nono (9.1.

Art. 12. Aos demais Diretores,
compete especialmente:

a) tomar parte nas reuniões da Di-
retoria;

b) praticar os atos gerais de admi-
nistração, não reservaps aos demais,
e exercer as funções que lhes forem
designadas pela Diretoria.

Art. 13. No caso de vaga de cargo
na Diretoria, •os restantes, nomearão
entre os acionistas, um substituto que
servirá até a primeira assembléia ge-
ral ordinária a qual caberá deliberar
sobre o provimento efetivo até a ter-
minação do mandato do substituto.

CAPÍTULO IV

Conselho Fiscal

Art. 14. O Conselho Fiscal é com-
posto de três membros efetivos e três
Suplentes, acionistas ou não, residen-
tes no pais, eleitos anualmente pela
Assembléia Geral Ordinária, com
observància das prescrições legais, po-
dendo ser, reeleitos que exercerão o
mandato na forma da legislação vi-
gente.

Art, 15. Os Membros Executivos do
Conselho Fiscal, perceberão, a remu-
neração que for fixada pela Assem-
bléia Geral que os eleger.

Art. 16. Os Suplentes substituirão
os Membros Efetivos do Conselho Fis-
cal, por ordem de votação, e, no caso
de igualdade deste, pela ordem de ida-
de, a começar pelo mais velho.

cApírtyLo v
Conselho Consultivo

Art. 17. O Conselho Consultivo
Será constituído de 7 (sete) membros,
eleitos pela Assembléia Geral Ordiná-
ria, residentes no pais, acionistas ou
não.

Parágrafo Onico. Em caso de vaga
de qualquer membro do Conselho
Consultivo, a Diretoria poderá nomear
um substituto, que ficará no cargo
até a próxima Assembléia Geral.

Art. 18. Compete ao Conselho Con-
sultivo emitir pareceres sobre assun-
tos que lhe sejam propostos pela Di-
retoria e não sejam de atribuição do
Conselho Fiscal.

Art. 19. O Conselho Consultivo
reunir-se-á unicamente quando convo-
cado nt- 1 1. TVr, ' n rin a critério -lesta.

Pateie-rafo fueco. As reuniões do
Conselho Consultivo real izam-Fe com
a presença m're rna, de 4 (quatro)
Conselho COr 'Itivo nerceoerá, ror
sessão em cair tomar parte, a remu-
neraçáo que for fixada peta Assem-
biela que or elee2r.

APiTUI0 VI

A.5" ,e7n!Ye:a. Gera/
Art. 21. A Geral Orcli-

nada, riu' tr-se-a, anualmsnte, até O
dia trinta e um ele merco, ral a , ore-
sidenca do ae:an:sta que for por ele
ineficazato á.
	 O presioente

Aasoeral(ia, c.,:,r',1(larit deis cies acio-
nistas ovo-a e .! eiva Sevi,teriesoa

(;) os issebelises entre
eles.

Art. 22. es Aseemblaas Gerais Ex-
traordinailas, reun ir-se-ão todas as
vezes que fo, sei !reei e regularmen-
te convoca: as caastitiiinUo-se a Me-

sa pela forma prescrita no artigo an-
terior.

Art. 23. Os anúncios de convoca-
ções das Assembléias serão publica-
dos pelo menos, ttrês) 3 vezes no
Diário oficiai e em outro jornal de
grande circulação da sede da Socie-
dade, com antecedência minima de
oito (8) diaa para as reuniões das As-
sembléias Ordinárias e Ext:aordiná-
rias.

Parágrafo único. As demais convo-
cações da Assembléia Geral se pro-
cessarão pela forma prevista neste
artigo, com a antecedência de cinco
(5) dias.

Art. 24. Uma vez convocada qual-
quer Assembléia Geral, ficam suspen-
sas as transferências de ações até que
seja realizada a Assembléia ou fique
sem efeito a convocação.

Art. 25. As deliberações das As-
sembléias, serão sempre tomadas por
maioria absoluta de votos.

§ 19 A cada ação corresponde um
voto.

§ 29 No caso de haver ações perten-
centes a mais de uma pessoa ou di-
reitos as mesmas inerentes, serão
exercidas pela que for designada pa-
ra representante de condommio, di-
reitos estes que ficarão em suspenso
enquanto não for feita a Designação.

§ 39 Para que possam comparecer
as Assembléias Gerais os represen-
tantes legais e os procuradores cons-
tituídos, farão entrega , dos respecti-.
vos documentos comprevatOrios na
sede da Sociedade com a antecedên-
cia de dois (2) dias.

Art. 26. Observar-se-á quanto à
competência e as demais formalidades
das Assembléias Gerais, condições de
número de acionistas e outras, para
validade das deliberações, e que se
acha estabelecido em lei.

CAPÍTULO ves
Lucros

Art. 27. Os lucros l iq-aidos que se
verificarem anualmente, depois de
deduzidas das reservas exigidas pela
legislação de seguros, senso distribuí-
dos da seguinte forma:

a) 5% para constituição de fundos
de reserva legal, destinada a garan-
tir a integridade do Capital, na for-
ma da legislação vigente;

b) 5% para a constituição de re-
serva de Previdência, destinados a su-
prir deficiências porventura verifica-
das nas reservas obrigatórias;

c) o necessário para distribuição de,
dividendos aos acionistas por deter-
minação da Assembléia Gerai, me-
diante proposta da Diretoria, ouvido O
Conselho Fiscal;

d) 20% para gratificação à Direto-
ria, que só será levado a eseito quan-
do houver sido distribuído um divi-
dendo mínimo de 6% a.a. aos acio-
nistas;

el. o restante será levado à lucros
em • Reserva, destinado a atender a
rossivel aumento do Capi tal ou a dis-
tribuição de bonificações aes acienis-
tas e gratificação aos emaregatiospOr
''oposta da Diretoria, ouvido o Con-
selho Fiscal e por clelberação da As-
aembleia Geral.

Parágrafo único. Reverterão à fa-
vor eia Sceledade e serão levados a
Lucros em Reeerva, as ci'lanendes não
reclamados no praao de 5 (cinco)
anos, contados da data da primeira
publicação de aviso em eive for anun-
ciado a sua distribuição.

DisroslOcis Gerais 	 •
Art. 28. O exercício financeiro da

Seciedade compreende o penedo de
nrimeixo (19) de janeiro a trinta e
um (31) de dezembro.

Ait. 29. Por efeito da ircorpera-
ção á Sociedade do acervo da Com-

panhia de Sege ros União Necional,
com sede em Recife, Estado de Per-
nambuco, assume a Companhia de
Seguros Cruzeiro do Sul plena res-
ponsabilidade pelo passivo e ativo da
Sociedade incorporada.

COMPANHIA DE SEGUROS
CRUZEIRO DO SUL

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária, realizada em 30 de maio de
1972

da esta ..a.a que, depois ao lida e apro-
vada vai assinada por todos os Dire-
tores presentes. A mesma será leva-
da à apreciação e aprovação dos
Membros do Conselho Fiscal, — são
Paulo, 25 de abril de 1972 — Anto-
nio Carlos do Amaral Osório, Diretor-
Vice-Presidente — °atavio Cappella-
no, Diretor-Gerente — Gustavo Mou-
se Capanema, Diretor. -- Parecer do
Conselho Fiscal Os aba , xu assina-
dos, Membros do Conselho Flacal da
Companhia de Seguras Catzeiro do
Sul, apreciando a proposta da Dire-
toria datada de 25 de alie)) de 1972,
referente ao aumento do Capital So-
cial de Cr$ 1.365.150,00 (um milhão
trezentos e sessenta e cinco mil e
cento e cinqüenta ciuzeiros) paia ...
Cr$ 3.000.000,00 (ires milhões de cin-
zeiros) com a utilização de Reservas
e Fundos disponiveis i.iO mentante de
Cr$ 1.634.850,00 e da ceriaseqüente al-
teração do set. 59 dos Estatutos So-
ciais, resolveram unen ininnente apro-
var a referida proposta, ef emencian-
da acs Senhores Acionistas a sua
aceitação. — São Paulo, 26 cie abril
de 1972 — Amadeu Mart i ns Moita —
Tibor Eesller Edgar de Beauclair.
— Terminada a leitura o Sr. Presi-
dente informou à Assembléia, que a
discriminação das Reseivas e Fundos
disponíveis no montante cie Cr$ ...
1 634.850,00 é a seguinte: — Lucros
em Reserva Cr$ 550.154,57; Reserva
de Previdência Cr$ (53.780,29; Fun-
do de Correção Monetária Imóveis...
Cr$ 449.355,64; Fundo cie Correção
Monetária ORTN Ce$ 341.806,75; Fun-
do de Correção Monetária Bens Mó-
veis Cr$ 17.340,74; Fundo de Ações
Bonificadas Cr$ 146.024.16; Fundo de
Correção Monetária de Depósitos Pra-
zo Fixo fi'fr$ 57.227.43 e Fundo de Cor-
reção IvIenetaiia Letras ne Camba)
Cr$ 9.160,43 e em seguida suometeu a
proposta da Diretoria, refei ente stO
aumento do Capital à discussão, ten- •
do sido a mesma aprovada por una-
nimidade. Em con.seqüência cit., rete-
ndo aumento o art. 5 9 dos Estatutos
Sociais passa a ter a redação constan-
te da proposta da Diretona. Conti-
nuando à Assembléia o Sr. Presidente
concedeu a palavra a quem dela qui-
sesse fazer uso, não havendo quem da
mesma usasse, o Sr. Presidente deu
por aprovado unanimemente Lodosos
atos prot!eaclos nesta Assembleia pe-
dindo aos pre entes que se mantives-
sem no recinto para a lavratura
Ata, para o que suspendeu os traba-
lhos. Reaberta a sessão foi esta lida
e achada conforme, sendo em segui-
de assinada pela mesa e peies acios.
nistas presentes. — Declaro para to-
dos os fins de direito que o presente
é cópia fiel do que consta lavrado no
Li vro de Atas de Assembléias, as fls.
105v-106 — 106v e 107. — São Paulo,
30 de maio de 1972. — Octávio Cap-
pellano, Pres. da Mesa.
(N9 42.203 — 17-10-72 — Cr$ 417,00).

Aos trinta dias do mês ae maio de
mil novecentos e setenta e dois, às 10
horas, na Avenida São Jcao n9 313 —
1.0 andar, em Aseembléia Gerai Ex-
traordinária, reuniram-se os acionis-
tas da Companhia de Seguros Cru-
zeiro do Sul, inscrita no CO. C. sob
o n9 3.110.412, represensaac:o mais de
dois terços do Capital Eocial, confor-
me consta do respectivo Livro de Pre-
sença à fl. 59. Dando miei° aos tra-
balhos, foi indicado e aceito para
Presidente da Mesa o acionista Se-
nhor Octávio Cappellano que agra-
decendo convidou para 1 9 e 29 Secre-
tários respectivamente os Senhores
Walter Braga de Niemeyer e Mário
Corrêa Pacheco. Instalada desse mo-
do a mesa, o Sr. Presidente informou
que a presente As.seinaltia, como era
da conhecimento dos Srs_ Acionistas
fora convocada pelas pualicações re-
gularmente feitas no Diário Oficial,
de 5, 6 e 9 e no "Diário Comercio &
Indústria", de 5, 6 e 9 do mês de
maio o qual tem o seguute teor: —
Assembléia Geral Eestraereinaria —
Convocação — Ficam eorvidaeos
Senhores Acionistas da Cernpanhia de
Seguros Cruzeiro do Sul, inscrita
C.G.C. sob o ne 33.110.412, a se reu-
nirem em Assembléia Geial Extraor-
dinária na sede social, na Av. São
João nç' 313 — 1° andar, nesta cidade,
às 10 horas do dia 30 de maio de
1972, a fim de deliberarem sobre o
seguinte: — a) Aumento do Capital
Sccial de Cr$ 1.365.150,00 paca Cr$
3.000.000,00, mediante utilização de
Cr$ 1.634.850,00 de Reservas e Fun-
dos disponíveis; las Reforma dos Es-
tatutos Sociais; c) Assuntos de inte-
resse geral. — Ficam suspensas as! transferências de ações, ate a reali-
zação desta Assembléia. — São Pau-
lo, 3 de maio de 1972. -- Antonio
Carlos do Amaral Osõrio, Diretor vi-
ce-Presidente. — Prosseguindo o se-
nhor Presidente disse que, estando os
Srs. Acionistas reunidos para deli-
berarem sobre o objeto da Assemuleia
que é o aumento do Capital Social de
Cr$ 1.365.150,00 para Ce$ 3.000.000,00,
assim como da reforma estatutária
em conseqüencia cio mencionado au-
mento, determinou que o 1 9 Secretá-
rio leia a proposta da Diretoria sobre
o aumento do Capital social e o pa-
recer favorável do Conselho Fiscal,
o 19 Secretário lê: Proposta da Di-
retoria para aumento do Capital So-
cial de Cr$ 1.365.150,00 eara
3.000.000,00. — Aos vinte e cinco dias
do mês de abril do ano de mil nove-
centos e setenta e dois, às 10 hoias,
reuniram-se os Duetares da Compa-
nhia de Segures Cruzeiro do Sul em
sua sede'secial à Av. São João nú-
mero 313 — 19 casear, para tratarem
e debaterem s ibee o aumento do Ca-
pital Social de Cise 1.303.150,00 (um
milhão, trezentas e sessenta e cinco
mil e cento e cemilenta cruzeiros)
para CrS 3.0ii0.000,00 (ires miehôes de
cruzeiros.) com a utilização de Reaer-
vas e Fundos dl:axiais-eis ao montan-
te de CrS 1.634.850,03 e da conse-
qüente altençao do art. 59 dos Es-
tatutos Sociais que passará a ter a
seguinte reclaeão: — — O
Capital Social é de Cr$ 3.000 000,03
((rés 2111.102S de cruzeiros) euvidido
em 3.000.020 (t: 'és :milhõ e s) de açõea
cernans neminatives do valor nomi-
nal de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada
urna. Após discutido o assunto, resol-
veram por unanimidade propor o au-
mento do Capital e a conseqüente al-
teração dos Estatutos Sociais. Nada
mais havendo a tratar ou a consi-
derar foi encerrada a reunião, lavra-

PORTARIA SUSEP N° 108, DE O DE
OUTUBRO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados —
SUSEP, usando da competência dele-
gada pela Portaria ral 55, de O de fe-
vereiro tae 1971, cio Minietro de
do da Inelfietria e da Corn‘oeio, ter».0
em vista o d'epesto ria Resolução nn-
Muro '1, de le de fevereiro de 1007, do
Cou.aflho Nacional de Sr.eures Priva-
dos, e o que consta do Processo SUEEP
12.711-72, resolve:

Aprovar as iilterações introduÉ'Jci is
no Estatuto da Companhia Bolsai.%
de Seguras, com sede na cidade do
Ft:.9 de Janeiro. Estado da Gueareba-
ra, dentre as quais a relativa ao au-
mento de seu calital social, de Cr$
12.602.0(10,00 (doze milhões e aciscen-
Los mil cruzeiras) para Cr$ 	
22.680.000,00 (vinte e dois milhões e
seiscentos e oitenta mil cruzeiros),
mediante aproveitamento de reserva
disponível, conforme deliberação de
seus acionistas em Assembléia-Geral
Extraordinária realizada em 28 de ju-
nho de .11(72. — Décio Vieira Veiga.
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COMPANHIA BOAvisrA DE
SEGUROS

C.G.C. , -- 33.302.332-001 -

alta da Assembléia-Geral Extraordind-
ría da Companhia Boavista de Se-
gu:os,, realizada em 26 de junho de
1972.

As dezessete horas do dia -vinte e
seis de junho de mil novecentos e se-
tenta e dois, na sede da Sociedade,
à Rua do Passeio n° 62, nesta Cidade
do Rio de Janeiro, Estado da Guana-
bara, reuniram-se os acionistas da
Companhia Boavista. de Seguros. Ha-
vendo número legal, isto é, a presen-
ça de acionistas representando 	

•11.427.982 ações, 'mais de dois terços,
portanto, das 12.600.000 de que se
constitui o capital social, conforme se
verifica do Livro de Presença de Acio-
nistas, o Presidente da Sociedade, Sr.
Antonio Carlos de Almeida Braga con-
vidou os Senhores Acionistas a elege-
rem o Presidente da Assembléia, reca-
indo a escolha, por aclamação, no pró-
prio Sr. -Antonio Carlos de Almeida
Braga que convidou os acionistas Dr.
Cláudio de Almeida Rossi e Doutor
Moacyr Pereira da Silva para 1° e 2°
Secretários, respectivamente, ficando
assim constituída a mesa dirigente.
Iniciando os trabalhos, o Senhor Pre-
sidente Mandou procedçr à leitura
dos Editais de Convocação, publicados
no Diário Oficial de, 14, 15 e 16 de ju-
nho corrente e no Diário de Noticias
das mesmas datas, do teor seguinte:
"Companhia Boavista de Seguros —
C . G . O. 33 . 302 332-001 — Assembléia-
Geral Extraordinária — 1° Convoca-
ção — São convidados os Senhores
Acionistas da Companhia Boavista
Seguros a se reunirem em Assembléia-
Geral Extraordinária, na sede social,

Rua do Passeio n 9 62, nesta Cidade,
no dia 26 de junho do corrente eno,
As 17,00 horas, -a fim de deliberarem
sobre: 1) Proposta da Diretoria, com
Parecer do Conselho Fiscal, para au-
mento do Capital Social de Cr' 	
12.600:000,00, para Cr$ 22.680.000,00
(vinte e dois milhões, seiscentos e oi-
tenta mil cruzeiros), mediante a uti-
lização do Fundo de Correção Mone-
tária; 2) Reforma dos Estatutos So-
ciais; 3) Assuntos de Interesse Geral.
'Rio de Janeiro,- 13 de junho de 1972.
— Os Dire.tores: Antonio Carlos de
Almeida Braga — Claudio de Almei-
da Rossi — Moacyr Pereira da Silva."
Era seguida o Senhor Presidente soli-
citou ao 1 9 Secretário procedesse à
leitura da Proposta da Diretoria de
12 de juàho de 1972, bem como do Pa-
recer do Conselho Fiscal, os quais são
do seguinte teor: "Proposta da Dire-
toria — Senhores Acionistas: 1. Con-
siderando o montante apresentado pe-
lo Fundo de Correção Monetária, vi-
mos propor a V. Sas. nos termos da
legislação vigente, o aproveitamento
de parte do referido valor para a,ele-
vação do Capital Social da Empresa,
de Cr$ 12.600.000,00 para Cr$ 	
22.680.000,00. 2. Aprovado o aumen-
to proposto pela Assembléia-Geral de
Acionistas, a cada grupo de 5 (cinco)
ações das atuais, comuns, nominativas,
do valor de Cr$ 1,00 (um cruzeiro)
cada uma, caberá-4 (quatro) das no-
vas. 3. Caso resultem frações, serão
agrupadas em ações e vendidas em
Bolsa, levando-se a crédito dos respec-
tivos titulares o produto das vendas.
4. Com a elevação do Capital, o Arti-
go 69 dos Estatutos Sociais passará a
ter a Seguinte redação, mantido o seu
parágrafo único. "Artigo 60 — O Ca-
pital Social é de Cr$ 22.680.000,00
(vinte e dois milhões, seiscentos e oi-
tenta mil cruzeiros), dividido em ...:
22.680.000 (vinte e dois milhões,
seiscentos e oitenta mil) ações, do
valor nominal de Cr$ 1,00 (um cru-
Zeiro) cada uma." 5. Além disso, de-
sejamos propor à consideração dos
Senhores Acionistas a alteração dos
artigos 8°, (mantido o seu parágrafo
único), 11 e 32 mantidos os seus pará-
grafos 1° e 29),- dos Estautos -Sociais
que passarão a ter a seguinte reda-
ção: "Artigo 8° — A admanaleakead

da Sociedade compete à Diretoria,
composta, 'no mínimo de 5 (cinco) e
no máximo de 8 (oito) membros,
sendo um Diretor Presidente, um
Diretor Vice-Presidente e um Dire-
tor- Gerente ''eos demais designados
somente como Diretores, todos eles
acionistas ou não, brasileiros, eleitos
pela Assembléia-Geral, com mandato
de assembléia a assembléia ordinária,'
podendo ser reeleitos." "Artigo 11 e-
A Diretoria, em conjunto, perceberá
uma remuneração mensal limitada,:
em seu total, ao equivalente a 250 (du-
zentas e cinqüenta) vezes o valor do
maior salário-mínimo vigente no Pais,
a' qual será distribuída entre os seus
membros, a critério dos mesmos, sem
prejuízo da percentagem a que se re-
fere a letra e) do artigo 32 destes Es-
tatutos." "Artigo 32 — Os lucros 11-
quidos que se apurarem anualmerite
depois de constituídas as Reservas
Técnicas exigidas pela Legislação de
Seguros, serão distribuídos da seguin-
te forma: a) 5% (cinco por cento)
para constituição do Fundo de Reser-
va Legal, destinado a garantir à in-
tegridade do Capital Social; -b) h%
(cinco por cento) para constituição do
Fundo de Previdência, destinado a su-
prir quaisquer deficiências que se ve-
rificeerern nas reservas exigidas por
lei; c) o necessário para a distribui-
ção de dividendos aos acionistas; d)
até 10% (dez por cento) para consti-
tuição de um Fundo destinado a aten-
der. ao pagamento de participações e
gratificações a funcionários; e)' -até
24% (vinte .e quatro por cento) de
gratificação à Diretoria, assim .distri-
buídos: metade para o Presidente e o
Diretor Gerente, divididos em partes
iguais e, metade para serem rateadas
entre' os demais Diretores, em partes
iguais. Não cabe à Diretoria essa par-
ticipação, sempre que não seja dictri-
buído aos acionistas um dividendo
mínimo de 6% (seis por cento) ao ano,
sempre levando em conta o disposto
no artigo 87, do Decreto-lei ri" 73, de
21.11.1966; f) a parcela necessária a
prover o pagamento do Imposto de
Renda sobre os lucros do exercício;' g)
atendida a distribuição acima, o saldo
se .houver, será levado a uma reserva
para Aumento do Capital Social." 6.
Em decorrência das alterações estatu-
tárias e conseqüente elevação do nú-
mero de Diretores, propomos ainda, se
aprovadas as referidas alterações: 6.1
— O preenchimento imediato das duas
vagas existentes na Diretoria, uma das
quais em virtude da renúncia do Sr,
Abrahão Garfinkel. 6.2 — Eleição de
Diretor para preenchimento do cargo
criado, para tomar posse após a apro-
vação pelos órgãos competente, das
alterações ora propostas. Esta, Senho-
res Acionistas, as proposições que vi-
moa, submeter à sua deliberação. 'Rio
de Janeiro, 12 de junho de 1972. Os
Diretores; Antonio Carlos de Almeida
Braga, Claudio de Almeida Rossi,
João Adolpho Pinto da Cunha Saave-
dra, Moacyr Pereira da Silva, Ricardo
Paulo Roquete-Pinto." "Parecer do
Conselho Fiscal: — Senhores Acioe
nistas: Os membros do Conselho Fis-
cal da Companhia Boavista de Segu-
ros, reunidos extraordinariamente, a
fim de opinarem sobre a Proposta da
Diretoria de 12 do corrente, após o ne-
cessário exame da matéria, são de pa-
recer que a referida proposta' merece
a aprovação dos Senhores Acionistas,
por atender aos interesses sociais, nas)
só o aumento do capital social como
as demais proposições apresentadas; —
Rio de Janeiro, 13 de junho de 1972.
Joel de Paiva Cortes, José Cândido
Almeida dos Reis, Carlos Pereira Syl-
la." Terminada a leitura dos do-
cumentos acima transcritos, o Senhor
Presidente pôs em discussão a maté-
ria, iniciando pelo aumento do capital
social que, posto em votação, e por
proposta do Sr. Pedro de Alcântara
Nabuco de Abreu Neto, representante
da acionista Mercantil — Companhia
Nacional de Seguros, foi a seguir
unanimemente aprovado, passando,
assim, o artigo 60 dos Estatutos a ter
a nora realsoae Rropma enco,use

qüência do aumento do capital social
de Cr$ 12.600.000,00 para Cr$ 	
22.680.000,00 (vinte e dois milhões,
seiscentos e oitenta mil cruzeiros).- Fo-
ram postas a seguir em discussão ás
proposiçõds da Diretoria referente à
alteração dos artigos 8°, 11 e 32 dos
Estatutos, objeto dos itens 4 e 5" da
roposta da Diretoria. Coco ninguém

'desejasse usar da palavra, o Sr. Pre-
sidente submeteu a matéria à votaaão,
verificando-se sua aprovação por una-
nimidade, com á abstenção dos legal-
mente impedidos,- cm virtude' ,do que
os artigos 8"; 11 é 22 dos Estatutos
passaram a ter a nova redação pro-
posta pêla Diretoria. Novamente com
a palavra, o Sr. Presidente declarou
que, tendo em vista a aprovação inte-
gral da referida Proposta da Diretoria,
cabia à Assembléia eleger os 3 (trás)
novos Diretores pelo prazo restante
do mandato em curso, isto é, até a
próxima Assembléia Geral Ordinária,
nos termos do item 6 da Proposta.
Pedindo a palavra, o Doutor Mem
Rodrigo Xavier da Silveira, represen-
tante da acionista Lince de Seguros
Gerais S.A., propôs aos Senhores
Acionistas, para os referidos cargos,
os nomes dos Senhores ' Roberto
Aguiar, digo, de Aguiar e Silva, Wan-
der José Chavantes e João , :Julio
Proença. Distribuídas as cédulas ve-
rificou-se, após o seu recolhimento,
terem sido efetivamente eleitos os Se-
nhores Roberto Aguiar, digo, de
Aguiar e Silva, brasileiro, casado, ban-
cário, resident à Avenida Professor
Filadelfo Azevedoa'número 310, São
Paulo, Estado de São Paulo, portador
da Carteira Profissional número 	
200.732 — série I.", emitida em São
Paulo,* C.P.F. número 022.439.204;
Wandee José Chavantes, brasileiro,
desquitado, advogado, residente e do-
micliado na Cidade de São 'Paulo,
Estadó de São Paulo,. a. Praça Comen-
dador Manoel de Mello Pimenta nú-
mero 157, portador da Carteira de
Identidade da OAB — número 503 —
Pará, C.P.F. — número 004.252.228;
e João Júlio Proença, brasileiro, ca-
sario, bancário, residente à- Rua Ba-
rata Ribeiro número 193 — 12.° andar,
portador da Carteira de Identidade
do I.F.P. número 1.404.334, C.Pata.
— número 037.431.287, os dois pri-
meiros nas vagas existentes e para
ter posse imediata e o último para
ser investido no cargo após a aprova-
ção, pelos órgãos competentes, das al-
terações ora aprovadas pela Assem-
bléia. Esgotada a matéria, o Senhor
Presidente colocou a palavra à dispo-
sição dos Senhores Acionistas. Como
ninguém dela quizesse fazer uso,) o
Senhor Presidente encerrou a reunião,
mandando lavrar a presente ata que,
lida e aprovada, foi por todos assina-
da. — Rio de Janeiro, 26 de ujniso
de 1972. — Ass.) Antonio Carlos de
Almeida Braga, Presidente. Cláudio
de Almeida Rossi, 1.0 Secretário. —
Moacyr Pereira da Silva, 2.° Secre-
tário. João Adolpho :int° da Cunha
Saavedra, Ricardo Paulo Roquette
Pinto. Peia .Participação Comerciais
Rio S.A., ..Moacyr Pereira da Silva,
Diretor, Pela Farroupilha — Compa-
nhia Nacional de Seguros, Moacyr Pe-
reira da, Silva, Diretor. Pela Atlântica
— Companhia Nacional de Seguros,
Pedro de Alcântara Nabuco de Abreu
Neto, Diretor. Pela Mercantil — Com-
panhia Nacional de Seguros, Pedro de
Alcântara Nabuco de Abreu Neto,.-131-
retor. — Pela Companhia de Seguros
Belavista, Eduardo Baptista Vianna,
Diretor. Pela Pátria — Companhia
Brasileira de Seguros Gerais, Antonio
Carlos de Almeida Braga, Diretor. —
Pela, Ultramar Companhia Brasi-
leira ,de Seguroà, Demosthenes 1VIadu-
reira de Pinho Filho, Diretor. Pela
Boavista — Companhia de Seguros de
Vida e Acidentes, Mário José Gonzaga
Petrelli, Diretor. — Pela -Linte de
Seguros Gerais S.A., Mem Rodrigo
Xavier da Silveira, Diretora Pelo Ban-
co Bradesco 'de Investimento S. A.,
41pac19r Aguiar, Diretord.M.árdoe~stase

'Diretor. — Em tempo: ressalvam-sa
as entrelinhas feitas a mão, a fls.,
20 do presente Livro de Atas de
Assembléias Gerais, que dizem: ',,"Dia
go, de Aguiar e Silva", que se referem
ao nome exato do Diretor eleito "Ro-
berto de Aguiar e Silva', cuja qualifi-
cação, entretanto, é mantida por se
achar correta. Rio de Janeiro, 26 de
junho de 197a. Ass. ) Cláucuo de
Almeida Rossi, 1.0 Secretário. Antoat
pio Carlos de 'Almeida Braga, Presiza
dente. Moacyr Pereira da Silvá, 2-.°.
Secretário.	 -a. liloacv Pereira d2a

•
PROJETOS DOS NOVOS ESTATU-

TOS SOCIAIS DA COMPANHIA
BOAVISTA DE SEGUROS.

ceetsueo I
Denominação, sede, objeto

e <lu. ração
Art. 19 — A Companhia Baavista

de Seguros, constituída em '4 de maio
de 1937, reger-se-a pelos presentes
Estatutos e pela legislação vigente.

Art. 29 — A Sociedade terá sua se-
de na Cidade do Rio de Janeiro
Estada 'da Guanabara.

Art. 39 — A Sociedacte poderá es-
tabelecer, no Território da._ União,
Agências, Sucursais e Filiais necessá-
rias ao desenvolvimento dos seus ne-
gócios.

'krt . 49 — A Sociedade tem Dar ob-
jeto a exploração das operações de
seguros dos ramos elementares, tal
como definidos na legislação em vi-
gor.

Art. 59 — e) prazo de duração da
Sociedade será por tempo indetermi-
nado.

•

cApíruLo
Diretoria

Art. V A Administração da soc!e•
dade compete ao Diretoria composta,
no mínimo de 5 (cinco) e no máxi-
mo 8 (oito) membros, aende um Di-
retor-Presidente, um Diretor Vice.
Presidente e um Diretor-Gerente e os
demais designados somente como Di-
retores, todos eles acionistas ou não,
brasileiros, eleitos pela Assembléia
Geral,- com mandato de Assembléia a
Assembléia Ordinária, plidendo ser
reeleitos.

Parágrafo único. Caberá à Assem-
bléia Geral a. fixação do número de
Diretores, observado, o disposto neste
artigo. _

Art. 99 Como garantia de sua kes. •

pans,abÁlidade, cada Diretoa amad.a-•

CAPiTULO

Art. 60 — OCaCpaitpailtal Social é do
Cr$ 22.680.000,00 (vinte e deis mi-
lhões, seiscentos e oitenta mil cru-
zeiros), dividido em 22.680.000 (vin-
te e dois milhões, seiscentas e oiten-
ta mil) ações do valor nominal de
Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cede uma.

Parágrafo único. As ações serão no-
minativas e ordinárias.

MI. 79 -- O registro de' cessees,
averbações, desdobramentos ou trans-
ferências de ações, será ultimado no
prazo de 15 dias do oedido formula-
do, por escrito, pelos interessados,resa
peitada sempre a legislaçáo de segu-
res.

ft 19 O desdobramento dos títulos
múltiplos ou cautelas lepresentativas
será sempre efetivado .por preço não
superior ao do custo.

s 29 Será sempre livre o negocia-
ção das ações, Podendo, entietanto, a'
sociedade, suspender, In ovisoriamena
te, no máximo de 90 dias intercala-
dos durante o ano, o servico de aver-
bações, transferências • e desdobra-
mento de ações para atender as 'de-
terminações da Assembléia Geral, não
podendo entretanto, rada suspensão
durar mais de 15 dias consecutivo,
sem prejuízo do registro das transfe-
rências que lhe forem apresentada5
em data anterior ao Inicio de cada,,
suspensão.
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nará tO(cii.:Ment.a) ações da Socie-
dade prúpiias ótí de outrem

Pari 'aio imico. A investidura no
cargo lar-se-á depois de prestada es-
Si caucáo tri2efalite termo levrado no
"Livro de Atas" das Reuniões de Di-
retor.a.

Art. 10. No caso de vaga no car-
go de Diretor, 0,3 restantes Diretores
nomeardo um substituto que servirá
ate a primeira Assembléia Geral, a
qual cabem deliberar sobre o provi-
mento efetivo até a terminação do
roam:ato da substittudo.

Parágrálo único. Se o impedimen-
to for tampo:alio, Os Diretores res-
tantes aueolnerão, se for necessário, o
substituto provisório.

Art. 11. A Diretoria, em conjun-
to, perceberá uma remuneraçao men-
sal limitada, em seu total, ao equiva-
lente a 250 (duzentas e cinqüenta)
vezes o valor do maior salário-míni-
mo vigente no pais, a qual será dis-
tribuída entre seus membros, a cri-
tério dos mesmos, sem erejuzo da per-
centagem a que se refere a letra "e"
do art. 32 destes Estatutos.

Art. 12. Qualquer dos Diretores po-
derá representar ativa ou passiva-
mente a Sociedade em Juiz,c ou fora
dele e nas suas relações com as auto-
ridades administrativas e outras, sen-
do que todos os contratas, titulos,che-
ques, apólices e outros documentos
necessários ao funcionamento regu-
lar da Sociedade, deverão ser assina-
dos por 2 (dois) Diretores ou por 1
(hum) Diretor e 1 (hum) Procurador
ou por 2 (dois) Procuradores consti-
tuídos, para esse fim, em nome da
Sociedade, ressalvado o disposto no
parágrafo único adiante. No entan-
to, para constituir procuradores, con-
trair empréstimos, renunciar, transi-
gir, dar cauções, avais e fianças, alie-
nar, hipotecar e de qualquer forma
onerar os bens da Sociedade, é obri-
gatória a assinatura de 2 (dois) Di-
retores, sem o que não serão legal-
mente válidos os documentes respec-
tivos.

Parágrafo único. A Sociedade po-
derá constituir mandatários ou pro-
curadores para exercer os atos e po-
deres para funcionamento regular da
Sociedade, especificando nos instru-
mentos os atos que poderão praticar.
Outrossim, a Sociedade também pode-
rá constituir procuradores com pode-
res especiais para representar isolada-
mente a Sociedade, declarando taxa-
tivamente, no instrumento respectivo,
o ato que poderá praticar.

CAPITULO IV

Conselho Fiscal

Art. 13. O Conselho Fiscal é com-
pasto de 3 (trés) membros efetivos e
de igual número de suplentes, eleitos
anualmente pela Assembléia Geral Or-
dinária, entre os acionistas ou não,
com observância das prescrições le-
gais, sendo permitida a reeleição.

Art. 14. os membros efetivos do
Conselho Fiscal perceberão a remu-
neração que for fixada pula Assem-
bléia que os eleger.

Art. 15. (Si . nembros efetivos serão
substituídos peias suplentes pela or.
dom da : :esi:t et'va nomeação.

CAPITULO v

bié i a Geral

Art, 16. A A.s:,mibléla Geral Ordi-
nária reunir - se -á anualmente, até o
dia 31 de morço, sob a presidência do
acionista que fôr por ela indicado.

Parágraiu único O Presidente da
Assembleia convidará dois dos acio-
nistas present.s rara secretários da
mesa, distrilmindo os trabalhos entre
eles.

Art. 17. As ALsernbléla Gerais Ex-
traordináries se reunirão todas as ve-
zes que forem legal e regularmente

convocadas, constituindo-se a mesa,
pela forma precita, no artigo an-
terior.

Art. 18. Cs anúncios de convocação
das Assembléias Gerais serão publi-
cados pelo menos três vezes no jornal
oficial da sc . :e e em outro de grande
circulação também da sede, com an-
tecedência mínima de oito dias para
a primeira convocação e de cinco dias
para as CrIrrOcteSes posteriores.

Art. 19. Para tomar parte nas de-
liberações ela Assembléia Geral, o
acionista devera estar qualificado,
cem° tal, ate 40 horas antes de rea-
lizar-se a reunião.

Art. 20. Aa deliberações das As-
sembléias serão sempre tomadas por
maioria abseluta de 'Mips.

Parágrafo único. A cada ação cor-
responde um voto.

Art. 21. Verificando-se o caso de
existência de ações que sejam objeto
de comunhão, o exercício dos direitos
a elas referentes caberá a quem os
condôminos designarem para figurar
como respresentante junto à Socieda-
de, ficando suspenso o exercício des-
ses direitos, enquanto não fôr feita a
designação.

Art. 22. Os acionistas poderão fa-
zer-se representar nas reuniões da
Assembléia Geral por mandatários
que sejam acionistas e não perten-
çam a óreãos da administração ou do
Conselho Fiscal.

Art. 23. Para que possam compa-
recer às assembléia Gerais, os repre-
sentantes legais e os procuradores
constituídos fa eão entrega dos res-
pectivos documentos comprobatórios,
na sede ia Sociedade, até a véspera
das reuniões.

CAP:ZULO
Conselho Econômico Financeiro

Art. 24. A Sociedade terá um Con-
selho Econônrco Financeiro, composto
no mínimo de 5 (cinco) e no máximo
de 10 (dez) membros, inclusive o res-
pectivo Presidente, eleitos pela As-
sembléia Geral de Acionistas dentre
pessoas de reconhecida capacidade em
assuntos enón .icos financeiros, acio-
nistas ou não, todos com mandato de
um ano, permitida a sua reeleição.

Art. 25. O Conselho Econômico Fi-
nanceiro deverá opinar sobre as ques-
iões de relevância para o desenvolvi-
mento e expensáo das atividades da
Companhia e que lhe sejam submeti-
das pela Diretoria.

Art. 26. O Coneelho Econômico Fi-
nanceiro, em sua primeira reunião,
escolherá, dentre os seus membros, os
que devem exercer as funções de Pre-
sidente e Vice-Presidente.

Art. 27. O Cooselho Econômico Fi-
nanceiro reunir-se-á, normalmente,
uma vez Por mêe e, extraordinaria-
mente, sempre. que convocado pela
Diretoria.

Art. 28. Os membros do Conselho
Econômico Financeiro deverão ser
empossados era seus cargos até o dé-
cimo dia subsequente à sua eleição,
salvo caso ia força maior.

Art. 29. As aias das reuniões do
Conselho Econômico Financeiro serão
lavradas em livro próprio, exigindo-
se, para a validade de suas delibera-
ções, pelo menos a presença da maio-
ria absoluea dcs membros eleitos pela
Assembléia Gera'. de Acionistas.

Parágrafo enlice. Ao Preeidente do
Conselho Ecorômice Financeiro, além
do voto pessoal, caberá o de qualidae
de.

Art. 30. Cs membros do Conselho
Econômico Financeiro receberão MEM-
salmente, em conjunto, a remunera-
ção que lhes for atribuída pela As-
sembléia Geral de Acionistas, não ex-
cedente, no total ao equivalente a 50

(cinquenta) vezes o valor do maior
salário-mínimo vigente no País.

CAPITULO Vir
Exercício Einaneezro e dos Lucros
Art. 31. O ano financeiro da Soíde-

dade coinceciirá com o ano civil.
Art. 32. es lucros líquidos que se

apurarem anualmente, depois de
constituídas as Reservas Técnicas
exigidas peia Legislação de Seguros,
serão distr i buidos da seguinte forma:
a) 5% (eine) por cento) para cens-
tiuição do Fundo de Reserva Legal,
destinado a garaatir a integridade do
Capital Socai; b) 5% (cinco por cen-
to) para coestituição do Fundo de
Previdência, destilado a suprir quais-
quer deficiências que se verificarem
nas reserves exigedas por lei; c) o
necessário pua a distribuição de di-
videndos aos aeicnistas; d) até 10%
(dez por cento para constituição de
um Fundo destinado a atender ao
pagamento de participações e gratifi-
cações a funcionados; e) até 24%
(vinte e quatro por cento) de gratifi-
cação à Dieetoria, assim distribuídos:
metade para o Presidente e o Dire-
tor Gerente, divididos em partes
Iguais e, metade para serem rateados
entre os demais Diretores, em partes
Iguais. Não cabe à Diretoria essa
participação, sempre que não seja
distribuído aos acionistas um dividen-
do mínimo de 6% (seis por cento) ao
ano, sempre levando em conta o dis-
posto no artigo 87; do Decreto-lei nú-
mero 73, de 21 de novembro de 1966;
f) a parcela necessária a prover o pa-
gamento do Imposto de Renda sobre
os lucros do Exercido; g) atendidti a
distribuição acima, o saldo se hou-
ver, será levado a uma reserva para
Aumento do Capital Social.

1° O pagamerdx, dos dividendos e
a distribuição cie ações proveniente
de aumenta de capital, decorrentes de
Incorporação de reservas ou de cor-
reção menee.ria, serão feitos no pra-
zo máximo de 80 (sessenta) dias, con-
tados da dera da publicação, no Did-
rio Oficial, da ata da Assembléia Ge-
ral que os aprovar.

2° Os dividendos e bonificações
não reclamados, no prazo de 120 dias,
contados da data da publicação, no
Didrio Oficial, das respectivas atas
das assembléias gerais que os apro-
rem, serão depositadoes, no Banco do
Brasil, em conta vinculada, na forma
do que dis põe o artigo 3° da Lei nú-
mero 5.589, cie 3 de julho de 1970.
(N° 5.604-B —• 18-10-72 — Cr$ 673,00)

••nnnnn•••n•

PORTARIA SUSEP Ne 057, DE 27 DE
JULHO DE 19e2;

RcIdicaçáo

Na publicar:á° feita no Diário 0/1-
dai, Seção 1 — Parto II, de 2 de
outubro ie 1972, páginas 3.410-11,

Na págine 3.410, na primeira co-
luna, linha 65,

Onde se lã:
"publica ia",

Leia-se
"publicado";
lea linha 7e, da primeira coluna,

página 3.110,
Onde se it.r.

"verificada'',
Leia-se:

"verificado";
Na página 3.410, na primeira co-

luna, linha 82,
Onde se lê:

"quorm",

" q o
Leia-se::

Na linha 2, da segunda coluna da
página 3.410, entre "879" e a "fim"
foi omitida a letra "a";

Na linha 50, da segunda coluna
da página 3.410,

Onde se lê:
"Assistente",

Leia-se:
"Assistentes";
Na página 3.410, linha 79 da se-

gunda coluna,
Onde se lê:

"endoessos.',
Lela-se. •

"endossos";
Na linha 94 da página 3.410,

Ozirside se lê:

Leia-se:
"Lyzis";
Na terceira coluna da página 3.410,

linha 29,
Onde se lê:

"Acionsta.s
Leia-se:

"Acionista.'";
Na linha 32, página 3.410, terceira

coluna,
Onde se lé:

eescritureeio"
Leia-;e:

"securitáoin";
Na linha 51, da terceira coluna:

página 3.410,
Onde SJ

:NNLat
Leia-' ,

.50',;

Na linha 54, página 3.410, terceira
coluna,

Onde se 15:
emultissin n o",

Leia-se:
ernuitisslmo";
Pra linha 74 da terceira coluna, pá-

gina 3.410,
Onde se lê:

"remun •írt ação",
Leia-se:

"remunergçâo' n;
Na quarta coluna da pagina 5.410,

linha 7, ents,- '2°" e "A" foi omitida
a palavra ''Sede";

Na página 3.411. na segunda colu-
na, linha 21. foi omitido o traço de
união (-), entre "se" e "ão";

Na terc .:mt coima, linha 15 da pá-
gina 3.411,

Onde sc lê:
'mesmo

Leia	 f ;

Na página 3.111, linha 37.

"SOobnrdeei ree('' lés ;
Leia-se:

"E:obrei:o";
Na linna 42, pagina 3.411, terceira

coluna,
Onde se lé:

Leia -se:
"E.	

16 — 21-10-72 — Ore 60,00).
( N. d4I3"

TAXAS DE SERVIÇOS
FEDERAIS

DNPI

Divulgação rie 1.110

PREÇO: CR$ 0,40

A VENDA
Ne Guanabara

Seçáo de Vendas:
Av. Rodrigues Alves,

Agência I: — Raestedo
da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembolso

Postal

Em Brasília
Na Sede do D.I.N.
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3778 Terça-feira St

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERALRELAÇÃO CG-43, DE 20-10-72

PORTARIAS DO PRESIDENTE

1 — QPEX número 375, de 18 de
Outubro de 1972. Dispensa, "ex offi-
cio", de acordo com o artigo 77 da
Lei número 1.711, de 28 de outubro de
1952 no Quadro de Pessoal — Parte
Permanente, em extinção, do antigo
Conselho Nacional de Estatística —
Inspetorias Regionais — das funções
gratificadas de Chefes de Agência de
Eetetistica do mesmo Quadro, no Es-
tado de Goiás, os seguintes Agentes de
Fatatistica:
a) A partir de I.° de fevereiro de 1972:

1 — Abel Pereira da Silva, nível
12.13. da Agência de Estatística em
Jaaai, a:rabolo 9-F;

2 — • Accácio de Paiva Valle, nível
10.A, da Agência de Estatística em
Caça, símbolo 17-F;

3 — Acrisio da Costa Ferreira, ra-
tal 12.B, da Agência de Estatística
eiaSilvânia, símbolo 17-F;

4 — Ariston Candido Pereira, nível
10.A, da Agência de Estatística em
Firrriinópolis, símbolo 12.1';

5 -- Augusto Dias Brito, nivel 10 A.
da Aajncia de Estatisaea em Itagua-
tipis, símbolo 17-1';

6 — Honorato Pinheiro, ni-
vel 10.A, da Agência de Estatística
em São Domingos símbolo 17.10;

7 Eduardo Cirino Tavares, nivel
10.A. da Agência de Estatística em
Gulandira, símbolo 15.F;

8 — Eduardo Rossi, nivel 10.A, da
Agência de Estatística em Piracanju-

•ba, símbolo 14-F;
9 — Elisio Joaquim de. Vasconcelos,

nivel 10.A, da Agência tic Estatística
em Goiatuba, símbolo 14-F;

10 — Fábio Arnaldo Osório, nível
10.A, da Agência de Estatística em
Filadelfia, símbolo 17-F;

11 — Francisco Torrecillia Hernan-
des, nível 10-A, da Agência de Esta-
tistica em Tocantinclipolis, símbolo
17-F;

12 — Hélio Bernardo Nantit, nível
10-A, da Agência de Estatística em
Uruaçu, símbolo 17-F;

13 — Humberto Melo e Silva Gon-
tijo, nível 10-A, da Agência de Esta-
tística em Mineiros, iimbolo 16-F;

14 — João Leal Costa, nível 12.B,
da Agência de Estatística em Dianó-
polis, símbolo 17-F;

15 — João Nogueira Rocha, nível
10.A, da Agência de Estatística em
Urutal, símbolo 15-F;

16 — José Pio de Sant'Ana, nível
14.C, da Agência de Estatística em
Ipameri, símbolo 12-F;

17 — José Ribeiro Camélo, nivel
10.A, da Agência de Estatística em
Rubiataba, símbolo 12-F;

i8 — Lourival Pereira da Costa, ni-
vel 12-B, da Agência de Estatística
em Miracema do Norte, símbolo 17-F;

19 — Ostílio Maia de Paula, nível
10.A, da Agência de Estatística em
Posse, símbolo 15-F;

20 — Oswaldo de Assis Pimentel,
nível 10.A, da Agência de Estatística
em Aragarças, símbolo 15-F;

21 — Tarcísio Netto de Campos ní-
vel 12-B da Agência de Estataotica em
Palmeiras de Goiás, símbolo 15.F;
b) a Partir de 1° de setembro de 72.

1 — Gilberto Porto n i vel 10.A, da
Agência de Estatística em Itumbiara,
símbolo 12-F;

2 — Thales Netto de Campos, nível
10.A, da Agência de Estatística, em
Catalão, símbolo 12-F;

2 — QPEX número 376, de 18 de
outubro de 1972. Declara, de acordo
com o artigo 60 da Lei numero 3.780,
de 12 de julho de 1960, José Pereira
Torres Filho, ocupante de cargo de
Agentes de Estatística la-C, do Qua-
dro de Pessoal (Parte Permanente),
em extinção, das Inspetorias Regio-
nais do antigo Conselho Nacional de
Estatística — enquadrado no símbolo
3-F, correspondente à 'unção grati-
ficada de Agente Itinerante (IR-BA),
e agregado ao mesmo Quadro de Pes-
soal, a partir de 1° de julho de 1969,
em virtude de estar amparado pela
Lei número 1.741, de 22 de novembro
de 1952, considerando-se vago, auto-
maticamente, na deta da agregação
o cargo de provimento efetivo ocupado
pelo servidor no referido Quadro.

3 — QPEX número 377, de 18 de
outubro de 1972. Dispensa, a pedido,
de acordo com o artigo 77 da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a partir de 14 de agosto de 1972, Fran-
cisco Sales Martins, Agente de Esta-

TÊRMOS DE
MINISTÉRIO

EA

EDUCAÇÃO E CULTURA

COLÉGIO PEDRO .11

Diretoria-Geval

Contrato para adjudicação dos serviços
de Assisténcia Técnica para Regis-
tros e Remanejanzento dos Bens
Móveis, Imóveis e de Consumo da
Autarquia Colégio Pedro II, de acor-
do com o Edital da Tomada. de
Preços n.° 39-72, publicado no "Diá-
rio Oficial" do Estado da Guana-
bara, Parte I, de 21-7-72, pagina
11.393.

Colégio Pedro II, com sede na ci-
dade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, no Campo de São Cris-
tóvão, 177, daqui por diante denomi-
nado Contratante, representado pelo
seu Diretor-Geral Professor Doutor
Vandick Londres da Nóbrega e a Fir-
ma APROO — Anlise de Sistemas e
Programação de Computadores S.A.,
C.G.C. (MF) n° 34.169.607-001, Ins-
crição no Estado n.° 430.574-00, re-
presentada pelo seu Diretor-Pre-
sidente Mauro Rubio Gapski. C.P.F.
na 107.176.178, têm entre si ajustado
o presente contrato, que se regerá
pelas seguintes cláusulas:

Primeira — A contratada obrigar-
se-á a executar os serviços de asiss-
tência técnica para registros e rema-
nejamento dos bens móveis, imóveis
e de consumo do Colégio Pedro II,
com as seguintes tarefas:

1.0 — Definição, Análise, Projeto e
Implantação de um Sistema Patrimo-
nial integrado com a Contabilidade
da Autarquia, que permita controle
do material permanente, de almoxari-
fado e dos bens imóveis;

1.1 — Fornecer estrutura de pessoal
para operação do Sistema, com -Ae-
nicos da empresa em exercício no
Co.agio Pedro II, para execução das
tarefas de atualização periódica,
orientação do pessoal dos quadros do
Colégio-e assesoria à Direção.

tistica, nível 12.B, no Quadro de Pes-
soal (Parte Permanente), em extin-
çáo, do antigo Conselho Nacional as
Estatistica — Inspetorias Regionais --
da função gratificada de Chefe de
Agência de Estatística (Castelo do
Piauí — Estado do Piauí) símbolo ...
17-F, do mesmo Quadro.

4 — QPEX número 378, de 18 de
outubro de 1972. Declara, de acordo
com o artigo 60 da Lei número 3.780,
de 12 de julho de 1960, Antônio Lio-
mingues Braga — ocupante de carga
de Agente de Estatística, 14-C, do
Quadro de Pessoal (Parte Permanen-
te), em extinção, das inspetorias Re-
gionais do antigo Conselho Nacional
de Estatística — enquadrado no sím-
bolo 2-F. correspondente à função
gratificada de Agente Itinerante —
(IR-MG), e agregado ao mesmo Qua-
dro de Pessoal, a partir de 8 de mar-
ço de 1971, em virtude ae estar am-
parado pela Lei número 1.741, de 22
de novembro de 1952, considerando-se
vago, automaticamente, na data da
agregação, o cargo de provimento efe-
tivo ocupado pelo servidor no refE-
rido Quadro.

CONTRATO
1.2 — Execução das seguintes ati-

vidades:

1.2.1 — Estabelecimento de roti-
nas para determinação de necessi-
dades, aquisição, controle, armazena-
gem e distribuição de material;

1.2.2 — Elaboração do Manual do
Sistema de Material da Autarquia;

1.2.3 — Marcação, com plaquetas
metálicas, de peças de material per--
manente, obedecendo à codificação
adotada pelo Colégio;

1.2.4 — Acompanhamento de In-
ventários Físicos Rotativos do mate-
rial permanente do Colégio;

1.2.5 — Atualização semestral das
fichas de estoque, obedecendo ao pa-
drão das em vigor;

1.2.6 — Atualização semestral dos
inventários de bens permanentes, de
acordo com a sistemática aprovada
para o levantamento inicial efetuado
no Colégio;

1.2.7 — Emissão semestral do In-
ventário F5sico do material em esto-
que no Amoxarifado;

1.2.8 — Emissão de balancetes tri-
mestrais de movimentação de mate-
rial do almoxarifado;

1.2.9 — Organização do almoxarl-
fado e depósitos, com apresentação dos
"lay-out" para armazenagem;

1.2.10 — Atualização anual dos re-
latórios de descrição e avaliação dos
bens imóveis do Colégio.

1.3 — As atividades especificadas
em 1.2, referentes a material perma-
nente e de almoxarifado, deverão, de
preferência, ser realizadas com recur-
sos de computação eletrônica de da-
dos, obedecendo aos padrões adotados
pelo Colégio.

A Contratada entregará à Contra-
tante cópia das fitas magnéticas re-
sultantes do processamento efetuado
durante seu exercício no Colégio,
contendo os bens móveis, imóveis e
de consumo existentes, bem assim os
"lay-outs" respectivos.

1.4 — Caberá à Firma prestar ao
Colégio assessoria com relação ao
aproveitamento do Sistema Im plan-

tado, de forma a Obt:A* 5`: infernr..,-
çõc:s necessárias aos 1)1\;C:SOS do aqui-
sição, lançamentos cont;:bels„:11,:iito-
ria interna e externa da Autarqua,
no que se refere a material.

1.5 — Caberá à firma a responsa-
bilidade direta de apresentar ai: o
dia (cinco) de janeiro de 1973, ilmire-
terivelmente, o resultado final dos
serviços previstos no prente,
trato, considerando a data da 31-12-72
como encerramento do Exercício da
Autarquia.

Segunda — A execuça,o dos sei viços
citados em 1.2 da cláusula anterior
abrangerá os seguintes órgãos da Co-
légio Pedro II:

2.1 — Diretoria Geral do Cclégio
Pedro II;

2.2 --- Externato Frei de Guedalape
— Sede;

2.3 — Externato Frei de Guatialuaa
— Seção Norte;

2.4 — Externato Bernardo de Vas-
concelos — Sede;

2.5 -- Externato Bernardo de Vas-
concelos — Seção Sul;

2.6 — Externato Bernardo de Vas-
concelos — Seção Tijuca;

2.7 — Faculdade de Humanidades
Pedro II.

Terceira — A Contratante pagará
à Contratada pela execução dos servi-
ços especificados na cláusulas ame-
riores as importâncias abaixo rela-
cionadas, mensalmente:

Cr3

1. 0 mês — outubro 72 ....	 17 300,(1

2.° mês — novembro 72 .. 	 17.800,00

3. 0 mês — dezembro 72 .. 17.800 00

4.° mês — janeiro 73
	

23.700,00

5. 0 mês	 fevereiro 73
	

23.700.00

6.° mês — março 73 	
	

5.900,00

7,0 mês abril 73 	
	

5.900,00

8.° mês — maio 73 	
	

5.900,00

9.° mês — junho '73 	
	

5. 900.00

10." mês	 julho 73 	
	

5.900,00

11.° mês -- agosto 73 	
	

5.900,00

O pagamento da importância de
Cr$ 5.900,00 (cinco mil e novecentos
cruzeiros) constante do item 1.1 e
Nota 1 da proposta da Contratada fi-
cará reduzido para 8 (oito) pare&as,
observando-se o prazo de início e tér-
mino do Contrato e o esquema pro-
posto pela referida Contratada.

Todos os impostos, taxas e multas
que decorrerem do presente Contrato
ficam a cargo exclusivo da Contra-
tada.

As despesas com a execução desses
serviços correrão à Conta da dotação
Orçamentária da Autarquia Colégio
Pedro II referentes aos Exercícios de
1972 e 1973.

Quarta — Para garantia do cumpri-
mento do presente Contrato a a'on-
tratada manterá, durante a sua vigên-
cia, no Banco do Brasil S.A., o de-
pósito da caução no valor de 	
Cr$ 3.000,00 (três mil cruzeiros), con-
forme recibo de depósito n.° 496.952,
cujo levantamento somente dar-se-á
após o término deste Contrato, po-
dendo a mesma ser descontada, era
todo ou em parte, por qualquer in-
fração cometida.

Quinta — O pagamento 'elos ser-
viços prestados pela Contratada será
depositado no Banco do Brasil S.A.,
na conta n.° 14.410-500-4 Agência
Central, em nome da Firma.

Sea:ta — O Contratante designará
um assessor em Cada Unidade ou Se-
ção, a fim de fiscalizar a execução dos

FUNDAÇÃO INSTITUTO p
'bRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA
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MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA'

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO

Departamento de Trigo
Junta Deliberativa

EDITAL N.° 9-72
Compra de Trigo em Grão

1 A Junta Deliberativa comunica que
Receberá às 11 horas do dia 31 de ou-

mo se ocorrer aumento do salário-
mínimo.

Décima primeira — Por motivo de
força maior, ou mesmo corte nas
verbas respectivas, o Colégib Pedro
II reserva-se o direito de rescindir,
em todo ou em parte, deste Contrato,
comprometendo-se, entretanto, a co-
municar o fato à Contratada, com
uma antecedência mínima de 30 (trin-
ta) dias.

Décima segunda — Os serviços ora
contratados terão início a partir da
assinatura do presente Contrato e o
seu término está previsto para 31 de
agosto de 1973, podendo ser prorroga-
do por igual período se dentro de 30
(trinta) dias antes de seu término
não houver notificação em contrário
por qualquer das partes.

Décima terceira — Fica eleito o
foro dal Cidade do Rio de Janeiro —
Estado da Guanabara, com renúncia
expressa de qualquer outro que te-
nham ou venham a ter os Contra-
tantes, para qualquer procedimento
judicial neste Contrato.

E, por estarem, assim, justos e con-
tratados na presença das testemunhas
abaixo assinadas e para um só efeito
legal "Contratante" e "Contratada"
firmam por ai e seus sucessores em 5
(cinco) vias o presente instrumento
de Contrato.

Rio de Janeiro, GB, 13 de outubro
de 1972. — Vandick Londres da N6-
brega, Diretor-Geral; Mauro Rubio
Gapski, Diretor-Presidente da Firma
APROC S.A.

Testemunhas: José Pompilio da
Hora; Afonso Araujo Lopes; Gilberto
Maio.

Ofício n° 297

tubro de 1972, na Avenida Graça
Aranha, 416, 3° andar, sala 13, pro-
postas para o fornecimento de até
200.000 toneladas métricas de trigo
em grão, de qualquer procedência.

As propostas deverão obedecer as
seguintes condiçõee;

1.°) Condtgõês Gerais:

a) deverão ser firmes e válidas até
15,00 horas do dia 31 de outubro de
1972, podendo ser apresentadas opções
para resposta durante o prazo de va-
lidade da proposta;

b) deverão ser apresentadas em 12
(doze) vias, sem rasuras ou emen-
das;

c) cada envelope devesa conter
(uma) proposta e será entregue fe-
chado, trazendo escrito, externamen-
te, o nome do proponente;

d) cada proposta ou alternativa,
além das condições exigidas no pre-
sente Edital, deverá conter todas as
cláusulas e condições da oferta de
maneira a não ensejar devida por
ocasião da elaboraçáo do contrato
respectivo;

e) não serão levadas em considera-
ção expressões vagas ou imprecisas,
tais como "de acordo com o Edital",
ou equivalentes, que não definam
claramente as condições da oferta;

f) cada proposta deverá conter um
(1) resumo da oferta.

2.°) Características:

I — No caso de triga procedente
de países componentes da Associação
Latino-Americana de Livre Comércio
(ALALC):

a) tipo: semi-duro, grau n.° 2 etou
melhor;

b) safras: 1971-72 e/ou 1972-73, à
opção do proponente;

c) qualidade: no caso de trigo ar-
gentino, de acordo com as especifia
ficações do Regulamento da Junte
Nacional de Graneis, para o Grau nú-
mero 2 (grãos chochos e quebrados
— máximo de 4% e impurezas sem
valor — máximo de 1%) ou equiva-
lente, para os de outros países;

d) peso especifico: mínimo de 78
quilos (setenia e oito) por hectoli-
tro;

e) proteínas: mínimo ai- 11% (on-
ze por cento);

f) estado de sanidade: bom.

II — No caso de trigo procedente
de países não componentes na
ALALC:

a) tipo: semi-duro, grau n.° 2 efou
melho;

b) safras: 1970-71 e/ou 1971-72 e/ou
1972-73, à opção do proponente;

c) qualidade: graus danificados
(inclusive 0,2% no máximo de grãos
ardidos) máximo de 4%; impurezas e
grãos estranhos — máxime de 1%,
grãos chochos e quebrados — máximo
de 5%; total de defeitos — máximo
de 5%; umidade — máximo de 13%;
proteínas — mínimo de 11%;

d) peso especifico: mínimo de 78
(setenta e oito) quilos por hectol i-
tro;

e) estado de sanidade: bom.
III — Em qualquer dos casos aci-

ma poderão ser apresentatias a apre-
ciação da Junta propostas que com-
tenham; também, ofertas alternati.
vas para trigo de outras caracteris-
ticas.

IV — O proponente inclisará as fir-
mas ou entidades que garantirão,
trigo a ser fornecidc, as raracteristi-
cas acima; mediante a apresentação
de certificados usuais, relativos aos
exames físico e químico.

V — O comprador reserva-se o di-
reito de, quando julgar conveniente,
mandar verificar por entidades de
sua confiança, no porto de embarque,
as características do trigc adquirido.

3°) Preço em dólares americanos à
opção do comprador:

a) FOB-VESSEL ou FOB-Estivado
e Trimado, por tonelada métrica, a
granel, sem bonificação reciproca, po•
dendo a Junta considerar propostas
C & F, desde que estas sejam apre-
sentadas como alternativa e corres-
pondam a quantidade que não ultra-
passe à oferecida sob as modalidades
FOB-VESSEL ou FOB-Estivado e
Trimado;

b) despesas consulares e outras, se
houver, devidamente discriminadas;

c) na apreciação das propostas, a
Junta Deliberativa se reserva o di-
reito de levar em conta as despesas
necessárias ao sransporte do trigo
aos portos de destino.

4.0) Forma de Pagamento:

A vista ou a prazo, podendo, po-
rém, a Junta Deliberativa considerar
propostas que estipulem cutras mo-
dalidades.

5•°) Embargues:

a) de portos que o proponente
mencionará à sua opção, devendo ser
Iniciados a 1.° de dezembrs e termi-
nados até 31 de lezembre de 1972;

b) o proponente, ao indicar os por-,
tos de embarque, também mencionará

o calado do respectivo ponto de .atrae

c) o vendedor indicará a cadência
que garante para os carregamentos.
por dia útil de 24 horas consecutivas
de trabalho (domingos e feriados, ex-
cetuados, a menos que uswies);

d) o vendedor compromete-se a
colocar no porto de embarque o ce-
real contratado pronto para a carre-
gamento até a chegada do navio;

e) quaisquer despesas extraordiná-
rias no carregamento, ocasionadas
pelo não cumprimento do item aci-
ma, correrão por conta do vendedor,
e poderão ser descontadas a critério
do comprador, da garantia de execu-
ção do contrato respectivo;

f) se for o caso, o proponente es-
pecificara o valor das "carrying char-
ges" que lhe deverão ser pagas no
caso de ser ultrapassada. ore inte-
resse ou culpa do comprador, a data
final de embarque. Fica, porém. ex-
pressamente excluída a hipótese de o
comprador responsabilizai se pelo pa-
gamento das "carrying chages", se o
atraso decorrer de causa que hnnos-
sibilite o carregamento do trigo, a
atracação das navios ou a utilização
das instalações portuárias; nestes
casos, considerar-se-4 suspenso o pra-
zo para o embarque do trigo, que so-
mente voltará a correr quando ex-
tinta a causa imisedittea verificada.

(S.9) Transporte:

Em caso de mpra FOB-VESSEL
ou FOB-Estivado e Trimado o t rans-
porte será feito em nasecis fornecidos
pelo comprador, med.anse ir pré-
aviso de 10 (dez) dias Ao receber o
aviso, o vendedor indicará o porto de
embarque cie trigo.

No caso de compra C e F fleti esta-
belecido que:

a) serão os seguintes os portos de
destino: Rio de Janeiro (60.000 to-
neladas) e Santos (140.000 tonela-
das).

Caso não sejam adquiridas as ..
200.000 toneladas previstas, poderão
ser suprimidas ou reduzidas as quan-
tidades destinadas aos portos acima
citados, de acordo com as necessidades
do abastecimento;

b) a cadência de descarga será de
1.000 (mil) toneladas métricas por
dias útil de 24 horas consecutivas,
tanto no porto do Rio de Janeiro co-
mo no de Santos;

c) qualquer despesas extra-seguro
Incidente sobre o navio, correrá por
conta do Vendedor;

d) as demais condições de trans-
porte serão as mesmas que constasam
do Edital n.9 28-64, da Comissão Con-
sultiva do Trigo, no que couber.

7.9) Outras Condições:

I — As propostas deverão ser am-
paradas por "Garantia de Oferta",
válida até o dia 10 de novembic de
1972, e fornecida por Banc de pri-
meira classe, no valor de USS 500
(cinco dólares) por tonelaila in2t, ca,
no caso de venda FOB e de USS 6,50
por tonelada, no caso de 7 enda C e P.
Essa garantia terá a teima de carta
de crédito e dela constarão:

G) o nome da firma fornecedora,
por conta da eus! é expedida;

b) o nome do Banco do Bra.sil S.A.
— Carteira de Comércio Exterior, co-
mo beneficiário, indicando-se a refe-
rência Câmbio-Credi-IC;

c) a declaração expressa de que a
"Garantia de Oferta' . a que se re-
fere a Carta de Credito será trans-
formada. automaticainent rm "Ga-
rantia de Execução" em caso de ad-
judicação do fornecimento.

As "Garantias de Execução" não
serão liberadas proporcionalmente e

t
serviços da Firma e emitir parecer à
Vireteria-Geral sobre o andamento
dos trabalhos.

Sélima — A Contratada será res-
ponsabili7ada, em valor ou em espé-
cie, pelos prejuízos causados ao Co-
légio Pedro II, por negligência com-
provada de seus empregados, após
verificação de culpabilidade em in-
quérito mandado instaurar pelo Di-
retor-Geral, no qual será ouvido de-
poimento do representante da Firma.

Oitava — Passa a fazer parte deste
Contrato o inteiro teor do Edital da
Tomada de Preços n.° 39-72, de 18 de
Julho de 1972, bem como a proposta
oa Contratada nos pontos em que não
contrarie o aludido Edital.

Nona — O inadimplemento de qual-
quer das cláusulas e condições deste
ontrato pela Contratada sujeitá—á:
-á:

•
a) multa de 5% (cinco por cento)

do valor da caução, por infração de
qualquer cláusula do Contrato;

b) multa de 0,3% (três décimos por
;Sento ida caução por dia que exceder

k

prazo estipulado nas obrigações
ntratuals, no tocante à execução

* s serviços, em dias previamente es-
belecidos;
c) rescisão do Contrato e suspen-

i

Ao do direito de licitar com o Co-
é
o
gio Pedro II, pelo período de 1

.' hum) ano, quando se negar ao cum-
rimento da proposta e do presente

ntrato.
Décima — O preço apresentado pela

-Contratada na sua proposta de 15
tie agosto de 1972 não poderá, sob

— qisalquer pretexto, ser aumentado na
-vigência do presente Contrato, rnes-

MINISTÉRIO.
DOS

TRANSPORTES'

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

Diretoria do Pessoal
CONCURSO 2, DE 1972 PARA

ECONOMISTAS
EDITAL

De acordo com o número 4 da ali-
elea "d" da Norma número 5 da Ins-
trução Normativa número 2, de 24
de dezembro de 1971 do DASP, o

I

epartamento Nacional de Estradas
de Rodagem faz público que as ins-
rições para o Concurso 2, de 1972
destinado á seleção de Economistas a
serem admitidos sob o regime da Con-
solidação das Leis do Trabalho, foram
aprovadas, com exceção das de nú-
meros 1080 e 1115. — Geraldo José

- de Oliveira, Diretor.1

EDITAIS E AVISOS



Mês
de

competência

Mês em que o
recolhimento se
tornou devido

Indice
(a multiplicar
pelo valor do
recolhimento

71
71

171
71
71
71
72

72
72
72

71
71
71
71
71
71
71
71
71
71
71
71
72

72
72

72
72
72
72
72

Janeiro
Fevereiro
Março
Abril
Maio
Junho
Julho
Agosto
Setembro
Outubro
Novembro
Dezembro
Janeiro
Fevereiro
Março
Abril

Julho
Agosto
Setembro
Outubro
Novembro
Dezembro
Janeiro
Fevereiro
Março
Abril
Maio
Junho
Julho
Agosto
Setembro
Outubro

(1,314349
0,285517
0,256037
0,226280
0,199168
0,176966
0,159788

' 0,143209
0,125410
0,109984
0,092702
0,071940

'0,050441
0.033025
0,021881

- 0,012095

erea-feTra
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deverão estipular como data de ven-
cimento o'dia 14 de fevereiro de 1973.

II— A Garantia de Oferta deverá
estar em poder do Banco do Braeil
Ét. A. — CACEX— até 48 horas an-
tes da abertura das propostas.

III — As Garantias de Oferta apre-
sentadas pelas firmas não contemple-
das serão devolvidas, sem juros den-
tro de 10 (dez) dias a conte.: do jul-
gamento das propostas, e as de Exe-
cução após o cumprimento integral
do contrato,

IV — Não serão consideradas pro-
postas inferiores a 10.00e (dez :utp
toneladas.

V — O seguro será feito no Brasil.
pelo comprador.

VI — O contrato estipulará uma
tolerância de 5% (cinco por 'cento)
para mais ou para menos, sobre o
total da compra, à opção do Campea-
dor, no caso de compra FOB, e à °p-
eão do Vendedor, no caso de compra
C e F.

VII — O trigo será- embarcado
granel, cnisderando-se já incluídas

no preço eventuais despesas de saca-
ria para estiva.

VIII — Os compradores não assu-
mirão a responsabilidade de pagar o
Imposto a que se refere o Art. 76 da
Lei ne 3.470, de 27.11.53.

IX — As firmas assumem, o com-
promisso de aceitar e assinar o con-
trato, no Banco do Brasil S. A. —
Carteira de Comércio Exterior, den-
tro das normas estipuletas no pre-
sente Edital. -

X — O presente Edital deverá ser
devolvido, devidameoee rubricado com
as respectivas propostas, sem restri-
ções.

A Junta Deliberativa se reserva o
direito de eliminar qualquer proposta
que não guardar fiel concordância
com as condições acima estipuladas,
bem como o de anular o presente pe-
dido de ofertas de trigo, sem que aos
proponentes assista o direito a qual.
quer reclamação ou indenização.

Rio de Janeiro. 25 de outubro de-
1972. — Louls Henri Gettton — Pre-
sidente da Junta Deliberativa.

Lei Complementar número 8 de 3 de dezembro de 1970, torna pleblico que
os índices e serem W Iizacl a dutante o mês de novembro le 1972, no cál-
culo dos juros e correção morc tái ia a que estarão sujeitos os rezolhimentos
eret favor do aludido Programa, qt ando efetuados com atraso, na forma co
disposto no artigo d.' do Repulemento aprovado pela Resolução número 183,
de 27 de abril de 1971, do Banco Central do Brasil, são os seguintes:

Brasília, 16 de outubro de :972. — Oswalaa ROberlo comia, Diretor- kc ..

BANCO DO BRASIL S/A
PROGRAMA DE FCRM4lÇA0 DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR

PUBLICO

EDITAL N.°

O Rance dc Brasil S.A., na qualidade de administrader do Pregnerna
de Forertção do Patrimbhio do Servidor Público — PASEP, insteemdo pela

CÓDIGO NACIONAL E TRÂNSITO

E LEGISLAÇÃO POSTERIOR

DIVULGAÇÃO N' 1.176

Preços Cr$ 8,0Q

IA VENDA

Na Guanabara

'Seçle 'de vendas: Av. Rodriguee Alves, 11;

Agência 1: Ministério da Pazenda
Agência 11: Palácin da justiça, 30 pavIrnent

Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reezbõlso Postal

Em Brastlia

Na seis do

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50


